
PROSPECTO PRELIMINAR DE DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA PRIMÁRIA DE AÇÕES 
ORDINÁRIAS DE EMISSÃO DA 

 

EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 33.920.299/0001-51 

Av. Portugal, nº 700, CEP 33200-000 – Vespasiano, MG 
47.700.000 Ações Ordinárias 

Valor da Distribuição: R$548.550.000,00 
Código ISIN das Ações: BRCLIZACNOR8  

Código de negociação na BM&FBOVESPA: “CLIZ3” 
 

No contexto da presente Oferta, estima-se que o Preço por Ação estará situado entre R$10,00 e R$13,00, ressalvado, no entanto, que o Preço por Ação poderá ser fixado fora 
desta faixa indicativa. 

 
A Empresa de Cimentos Liz S.A. (“Companhia”), em conjunto com o Banco Itaú BBA S.A. (“Itaú BBA” ou “Coordenador Líder”), o Banco J.P. Morgan S.A. (“J.P. Morgan” ) e o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual” e, em 
conjunto com o Coordenador Líder e o J.P. Morgan, os “Coordenadores da Oferta”) estão realizando uma oferta pública de distribuição primária de, 47.700.000 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, livres e 
desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames de emissão da Companhia (“Ações”) nos termos descritos abaixo (“Oferta”). 
A Oferta compreenderá a distribuição pública de Ações a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, em conformidade com a Instrução nº 400 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), de 29 de dezembro de 
2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”) e será coordenada pelos Coordenadores da Oferta, com a participação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“XP Investimentos”) e do Banco 
Caixa Geral - Brasil, S.A. (“BCG Brasil” e, em conjunto com XP Investimentos, “Coordenadores Contratados”) e de determinadas instituições consorciadas autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro credenciadas junto à 
BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”), bem como de outras instituições financeiras contratadas para participar da Oferta de Varejo, conforme definido neste Prospecto (“Instituições 
Consorciadas”, e em conjunto com os Coordenadores da Oferta e Coordenadores Contratados, “Instituições Participantes da Oferta”). 
 

Simultaneamente serão realizados esforços de colocação das Ações no exterior, para investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers) nos Estados Unidos da América, conforme definidos na Regra 144A (“Regra 
144A”) do Securities Act de 1933, conforme alterado (“Securities Act”), e para investidores nos demais países (exceto nos Estados Unidos da América e no Brasil) considerados non-U.S. persons, com base no Regulamento S 
(“Regulamento S”) editado ao amparo do Securities Act, que invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de investimento da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 2.689, de 26 de janeiro de 2000, 
conforme alterada (“Resolução CMN nº 2.689”), da Instrução da CVM nº 325, de 27 de janeiro de 2000, conforme alterada (“Instrução CVM 325”), e da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, conforme alterada (“Lei nº 4.131”) 
(“Investidores Institucionais Estrangeiros”), sem a necessidade, portanto, da solicitação e obtenção de registro de distribuição e colocação das Ações em agência ou órgão regulador do mercado de capitais de outro país, inclusive 
perante a United States Securities and Exchange Commission (“SEC”). Os esforços de colocação das Ações junto a Investidores Institucionais Estrangeiros, exclusivamente no exterior, serão realizados em conformidade com o 
Placement Facilitation Agreement (“Contrato de Colocação Internacional”), a ser celebrado entre a Companhia, Itau BBA USA Securities, Inc., J.P. Morgan Securities, LLC., BTG Pactual US Capital Corp., Caixa – Banco de 
Investimento S.A. e Banco Comercial Português S.A. (em conjunto, os “Agentes de Colocação Internacional”). 
Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade total de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais, conforme definido abaixo) poderá ser acrescida de um lote 
suplementar equivalente a até 15%, ou seja, até 7.155.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, nas mesmas condições e no mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas (“Ações Suplementares”), conforme opção a ser 
outorgada pela Companhia ao Coordenador Líder, a qual será destinada a atender um eventual excesso de demanda que venha a ser constatado no decorrer da Oferta (“Opção de Ações Suplementares”). O Coordenador Líder terá o 
direito exclusivo, a partir da data de assinatura do Contrato de Coordenação, Colocação e Garantia Firme de Liquidação de Ações Ordinárias de Emissão da Empresa de Cimentos Liz S.A. celebrado entre a Companhia, os 
Coordenadores da Oferta e, na qualidade de interveniente-anuente, a BM&FBOVESPA (“Contrato de Colocação”), por um período de até 30 (trinta) dias contados do dia útil subsequente à data de publicação do Anúncio de Início da 
Oferta Pública de Distribuição Primária de Ações Ordinárias de Emissão da Empresa de Cimentos Liz S.A.(“Anúncio de Início”), de exercer a Opção de Ações Suplementares, no todo ou em parte, em uma ou mais vezes, após 
notificação aos demais Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação das Ações no momento em que for fixado o Preço por Ação seja tomada em comum acordo entre o Coordenador Líder e os demais 
Coordenadores da Oferta. 
Adicionalmente, sem prejuízo da Opção de Ações Suplementares, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, a quantidade total de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações 
Adicionais, conforme definido a seguir) poderá, a critério da Companhia, em comum acordo com os Coordenadores da Oferta, ser acrescida em até 20%, ou seja, em até 9.540.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, nas 
mesmas condições e no mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas (“Ações Adicionais”). 
Na emissão das Ações pela Companhia, haverá exclusão do direito de preferência dos seus atuais acionistas, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), e tal emissão será realizada dentro do limite de capital autorizado previsto em seu Estatuto Social.  
Não foi e nem será realizado qualquer registro da Oferta ou das Ações na SEC ou em qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país, exceto o Brasil.  
No contexto da Oferta, estima-se que o preço de emissão por Ação estará situado entre R$10,00 e R$13,00, podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo dessa faixa indicativa (“Preço por Ação”). O Preço por Ação será fixado 
após (i) a efetivação dos pedidos de reserva de Ações (“Pedidos de Reserva”) no Período de Reserva, conforme definido neste Prospecto; e (ii) a apuração do resultado do procedimento de coleta de intenções de investimento junto a 
Investidores Institucionais, a ser realizado no Brasil, pelos Coordenadores da Oferta, e no exterior, pelos Agentes de Colocação Internacional, em conformidade com o disposto no artigo 44 da Instrução CVM 400 (“Procedimento de 
Bookbuilding”). O Preço por Ação será calculado tendo como parâmetro o preço de mercado verificado para as Ações, considerando as indicações de interesse em função da qualidade e quantidade da demanda (por volume e preço) 
por Ações coletada junto a Investidores Institucionais (conforme definido neste Prospecto). A escolha do critério de determinação do Preço por Ação é justificada, na medida em que o preço de mercado das Ações a serem subscritas 
será aferido com a realização do Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os Investidores Institucionais apresentarão suas ordens firmes de subscrição das Ações no contexto da Oferta e, portanto, não haverá 
diluição injustificada dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, III da Lei das Sociedades por Ações. Os Investidores Não Institucionais (conforme definido neste Prospecto) que efetuarem 
Pedidos de Reserva durante o Período de Reserva no âmbito da Oferta de Varejo não participarão do Procedimento de Bookbuilding e, portanto, não participarão do processo de determinação do Preço por Ação. 
 
 Preço (R$)(1) Comissões (R$)(2)(3) Recursos Líquidos (R$)(2)(3)(4) 

Preço por Ação .................................................................  11,50 0,54 10,96 
Oferta Total ......................................................................  548.550.000,00 25.918.987,50 522.631.012,50 

Total ................................................................................  548.550.000,00 25.918.987,50 522.631.012,50 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,50, que é o preço médio da faixa indicativa de preços. O Preço por Ação utilizado neste Prospecto Preliminar serve apenas como um valor indicativo, podendo ser alterado para 
mais ou para menos após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

(2) Abrange as comissões a serem pagas aos Coordenadores da Oferta, sem considerar o exercício da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais. 
(3) Para informações sobre remunerações recebidas pelos Coordenadores da Oferta, veja a seção “Informações sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na página 53 deste Prospecto. 
(4) Sem dedução de despesas da Oferta. 
 

A realização da Oferta, bem como seus termos e condições, foram aprovados em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 11 de março de 2011, cuja ata será arquivada na Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais e posteriormente publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e no jornal Diário do Comércio de Minas Gerais. A emissão das Ações, com exclusão do direito de preferência dos atuais 
acionistas da Companhia, e o Preço por Ação serão aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia antes da concessão do registro da Oferta pela CVM, cuja ata será devidamente arquivada na JUCEMG e 
publicada no jornal Diário do Comércio de Minas Gerais na data de publicação do Anúncio de Início e Diário Oficial do Estado de Minas Gerais no dia útil seguinte. 
É admissível o recebimento de reservas para a subscrição das Ações, a partir da data a ser indicada no Aviso ao Mercado (conforme definido neste Prospecto) e neste Prospecto, as quais somente serão confirmadas aos 
subscritores no início do período de distribuição. 

A OFERTA FOI REGISTRADA NA CVM SOB O N.° CVM/SRE/REM/[•]/[•] EM [•] DE [•] DE [•]. 

“O registro da Oferta não implica, por parte da CVM, garantia da veracidade das informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade da Companhia emissora, bem como sobre as Ações a serem distribuídas.” 

Este Prospecto Preliminar não deve, em nenhuma circunstância, ser considerado uma recomendação de subscrição e integralização das Ações. Ao decidir subscrever e integralizar as Ações, os potenciais investidores 
deverão realizar sua própria análise e avaliação da situação financeira da Companhia, das atividades e dos riscos decorrentes do investimento nas Ações.  

OS INVESTIDORES DEVEM LER AS SEÇÕES “SUMÁRIO DA COMPANHIA – NOSSOS PRINCIPAIS FATORES DE RISCO” E “FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA”, A PARTIR DAS PÁGINAS 18 e 
62, RESPECTIVAMENTE, DESTE PROSPECTO E TAMBÉM OS ITENS “4. FATORES DE RISCO” E “5. RISCOS DE MERCADO”, A PARTIR DAS PÁGINAS 94 E 129, RESPECTIVAMENTE, DO FORMULÁRIO DE 
REFERÊNCIA DA COMPANHIA ANEXO A ESTE PROSPECTO, PARA CIÊNCIA DE CERTOS FATORES DE RISCO QUE DEVEM SER CONSIDERADOS EM RELAÇÃO À SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES. 

 

“A(O) presente oferta pública (programa) foi elaborada(o) de acordo com as normas de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA para as Ofertas Públicas de Distribuição e 
Aquisição de Valores Mobiliários, atendendo, assim, a(o) presente oferta pública (programa), aos padrões mínimos de informação exigidos pela ANBIMA, não cabendo à ANBIMA 
qualquer responsabilidade pelas referidas informações, pela qualidade da emissora e/ou ofertantes, das Instituições Participantes e dos valores mobiliários objeto da(o) oferta pública 
(programa). Este selo não implica recomendação de investimento. O registro ou análise prévia da presente distribuição não implica, por parte da ANBIMA, garantia da veracidade das 
informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade da companhia emissora, bem como sobre os valores mobiliários a serem distribuídos”. 

 
 

COORDENADORES DA OFERTA

COORDENADOR LÍDER, SOLE GLOBAL COORDINATOR E 

AGENTE ESTABILIZADOR 
 

 

 
 

COORDENADOR DA OFERTA DE VAREJO COORDENADORES CONTRATADOS 

  
 

A data deste Prospecto Preliminar é 13 de março de 2011. 
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DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES INCORPORADOS POR REFERÊNCIA A 
ESTE PROSPECTO 

As informações referentes às seções relativas (i) aos nossos Fatores de Risco e de nosso Mercado de Atuação; 
(ii) à nossa Situação Financeira; e (iii) a outras informações relativas a nós, tais como Histórico, Atividades, 
Estrutura Organizacional, Propriedades, Plantas e Equipamentos, Composição do Capital Social, 
Administração, Pessoal e Contingências Judiciais e Administrativas, nos termos solicitados pelo Anexo III da 
Instrução CVM nº 400, itens 4 a 7, podem ser encontradas no nosso Formulário de Referência, elaborado nos 
termos da Instrução CVM nº 480, que se encontra anexo a este Prospecto.  
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DEFINIÇÕES 

Para fins deste Prospecto Preliminar, os termos “nós” e “nossos” e verbos na primeira pessoa do plural 
referem-se à Cimentos Liz, salvo se de outra forma determinado neste Prospecto Preliminar ou se o contexto 
assim exigir. Os termos indicados abaixo terão o significado a eles atribuídos nesta seção, salvo se de outra 
forma determinado neste Prospecto Preliminar ou se o contexto assim exigir. 

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Acionista Controlador Tração S.A., acionista que exerce o poder de controle da Companhia. 

Ações As ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal, 
livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, de emissão 
da Companhia, que serão distribuídas na Oferta, excluídas as Ações 
Suplementares, salvo se de outra forma for mencionado. 

Ações Adicionais Lote adicional de até 20% das Ações inicialmente ofertadas (sem 
considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais), ou seja, de 
até 9.540.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, que poderão 
ser subscritas no âmbito da Oferta, a critério da Companhia e dos 
Coordenadores da Oferta, nas mesmas condições e no mesmo preço 
das Ações inicialmente ofertadas, nos termos do artigo 14, parágrafo 
2º, da Instrução CVM nº 400. 

Ações Suplementares Lote suplementar de até 15% das Ações inicialmente ofertadas (sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares), ou seja, de 
até 7.155.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, que poderá 
ser distribuído mediante o exercício da Opção de Ações Suplementares, 
nas mesmas condições e no mesmo preço das Ações inicialmente 
ofertadas, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM nº 400. 

Agente de Escrituração Itaú Corretora de Valores S.A., agente responsável pela escrituração 
de ações de emissão da Companhia. 

Agentes de Colocação 
Internacional 

Itau BBA USA Securities, Inc., J.P. Morgan Securities, LLC., BTG 
Pactual US Capital Corp., Caixa – Banco de Investimento, S.A. e 
Banco Comercial Português S.A. 

ANAMACO Associação Nacional dos Comerciantes de Material de Construção. 

ANBIMA Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 
Capitais. 

Anúncio de Encerramento Anúncio informando acerca do resultado final da Oferta, a ser 
publicado imediatamente após a distribuição das Ações, nos termos do 
artigo 29 e Anexo V da Instrução CVM nº 400. 

Anúncio de Início Anúncio informando acerca do início do Período de Colocação das 
Ações, a ser publicado em 01 de abril de 2011, nos termos do artigo 52 
e Anexo IV da Instrução CVM nº 400. 

Auditores Independentes ou 
BDO 

BDO Auditores Independentes. 
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Aviso ao Mercado Comunicado a ser publicado em 14 de março de 2011 e republicado 
em 21 de março de 2011, informando acerca de determinados termos e 
condições da Oferta, incluindo o recebimento de pedidos de reservas, 
durante o Período de Reserva, em conformidade com o artigo 53 da 
Instrução CVM nº 400. 

Banco Central ou BACEN Banco Central do Brasil. 

BM&FBOVESPA  BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros. 

Brasil ou País República Federativa do Brasil. 

BTG Pactual  Banco BTG Pactual S.A. 

Cimentos Liz ou Companhia Empresa de Cimentos Liz S.A. 

CMN Conselho Monetário Nacional. 

Código ANBIMA Código ANBIMA de Regulação de Melhores Práticas para as Ofertas 
Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários. 

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

Conselho de Administração O conselho de administração da Companhia, conforme previsto no 
artigo 140 e seguintes da Lei das Sociedades por Ações. 

Contrato de Colocação 
Internacional 

Placement Facilitation Agreement, contrato a ser celebrado entre nós e 
os Agentes de Colocação Internacional, a fim de regular o esforço de 
colocação das Ações no exterior pelos Agentes de Colocação 
Internacional. 

Contrato de Empréstimo Contrato de Empréstimo de Valores Mobiliários celebrado nesta data 
entre a Tração S.A., como concedente, o Coordenador Líder, como 
tomador e, como interveniente anuente, a Companhia. 

Contrato de Estabilização Contrato a ser celebrado entre a Companhia, o Coordenador Líder e a 
Corretora, que rege os procedimentos para a realização de operações 
de estabilização do preço das Ações no mercado brasileiro. 

Contrato de Participação no 
Novo Mercado 

Contrato de Participação no Novo Mercado celebrado entre a 
Companhia, os administradores, o Acionista Controlador e a 
BM&FBOVESPA, em 10 de março de 2011, contendo obrigações 
relativas à listagem da Companhia no Novo Mercado. 

Coordenadores Contratados XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
e Banco Caixa Geral – Brasil, S.A. 

Coordenador Líder ou Itaú BBA Banco Itaú BBA S.A. 

Coordenadores da Oferta Coordenador Líder, J.P. Morgan e BTG Pactual, considerados em 
conjunto. 

CVM Comissão de Valores Mobiliários. 

Data de Liquidação Data de liquidação física e financeira da Oferta que ocorrerá no 
3º (terceiro) dia útil seguinte à data de publicação do Anúncio de Início. 
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Data de Liquidação das Ações 
Suplementares 

Qualquer data entre a data de exercício da Opção de Ações 
Suplementares e o 3º (terceiro) dia útil após o exercício da Opção de 
Ações Suplementares. 

Documentos da Oferta O Contrato de Colocação, o Termo de Adesão dos Coordenadores 
Contratados, o Termo de Adesão das Instituições Consorciadas, o 
Contrato de Estabilização, o Contrato de Empréstimo e o Contrato de 
Colocação Internacional. 

Dólar, Dólar norte-americano 
ou US$ 

Moeda corrente dos Estados Unidos. 

EBITDA Medição não contábil elaborada pela Companhia, conciliada com 
suas demonstrações financeiras, que consiste no lucro antes de juros 
e despesas financeiras líquidas, impostos, depreciação, amortização e 
exaustão. O EBITDA não é medida reconhecida pelas Práticas 
Contábeis Adotadas no Brasil, IFRS ou US GAAP, não possui um 
significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos 
semelhantes fornecidas por outras companhias. O EBITDA não deve 
ser considerado isoladamente ou como substituto do lucro líquido ou 
do lucro operacional, como indicador de desempenho operacional ou 
fluxo de caixa ou para medir a liquidez ou a capacidade de 
pagamento da dívida. 

EBITDA Ajustado Medição não contábil elaborada pela Companhia, conciliada com suas 
demonstrações financeiras. No cálculo do EBITDA Ajustado, a 
Companhia desconsidera do cálculo do EBITDA os efeitos decorrentes 
de adesão ao REFIS, por serem de exercícios anteriores. O EBITDA 
Ajustado não é medida reconhecida pelas Práticas Contábeis Adotadas 
no Brasil, IFRS ou US GAAP, não possui um significado padrão e pode 
não ser comparável a medidas com títulos semelhantes fornecidas por 
outras companhias. O EBITDA Ajustado não deve ser considerado 
isoladamente ou como substituto do lucro líquido ou do lucro 
operacional, como indicador de desempenho operacional ou fluxo de 
caixa ou para medir a liquidez ou a capacidade de pagamento da dívida. 

Estatuto Social Estatuto Social da Companhia. 

EUA ou Estados Unidos Estados Unidos da América. 

Formulário de Referência Formulário de Referência da Companhia elaborado nos termos da 
Instrução CVM nº 480. 

IASB International Accounting Standards Board. 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

IFRS International Financial Reporting Standards ou Práticas Contábeis 
adotadas internacionalmente, conforme editadas pelo IASB. 

IGP-M Índice Geral de Preços – Mercado, divulgado pela Fundação Getulio 
Vargas. 

Instituições Consorciadas Corretoras de títulos e valores mobiliários credenciadas junto à 
BM&FBOVESPA que foram contratadas para participar da Oferta, 
por meio da assinatura de Termos de Adesão.  
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Instituição Financeira 
Escrituradora ou Corretora 

Itaú Corretora de Valores S.A. 

Instituições Participantes da 
Oferta 

Os Coordenadores da Oferta, os Coordenadores Contratados e as 
Instituições Consorciadas, considerados em conjunto. 

Instrução CVM nº 325 Instrução da CVM nº 325, de 27 de janeiro de 2000, conforme 
alterada. 

Instrução CVM nº 358 Instrução da CVM nº 358, de 03 de janeiro de 2002, conforme 
alterada. 

Instrução CVM nº 400 Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme 
alterada. 

Instrução CVM nº 480 Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme 
alterada. 

Investidores Institucionais Investidores Institucionais Locais e Investidores Institucionais 
Estrangeiros, considerados em conjunto. 

Investidores Institucionais 
Estrangeiros 

Investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers) 
nos Estados Unidos, conforme definidos na Regra 144A do Securities 
Act, e nos demais países (exceto nos Estados Unidos e no Brasil) 
considerados non-U.S. persons, de acordo com o Regulamento S, 
editado ao amparo do Securities Act, que invistam no Brasil em 
conformidade com os mecanismos da Resolução CMN nº 2.689, da 
Instrução CVM nº 325 e da Lei nº 4.131. 

Investidores Institucionais Locais Investidores pessoas físicas, jurídicas e clubes de investimento cujas 
ordens individuais ou globais de investimento excedam R$300.000,00 
(trezentos mil reais), fundos de investimento, fundos de pensão, 
entidades administradoras de recursos de terceiros registradas na 
CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, condomínios 
destinados à aplicação em carteira de títulos e valores mobiliários 
registrados na CVM e/ou na BM&FBOVESPA, seguradoras, 
entidades de previdência complementar e de capitalização, 
investidores qualificados na forma da regulamentação da CVM. 

Investidores Não Institucionais Investidores pessoas físicas e jurídicas, residentes e domiciliados no País, 
que não sejam considerados Investidores Institucionais, bem como clubes de 
investimento registrados na BM&FBOVESPA, que decidam participar da 
Oferta de Varejo com pedidos de investimento de, no mínimo, R$3.000,00 
(três mil reais) e, no máximo, R$300.000,00 (trezentos mil reais) e que 
preencham o Pedido de Reserva, durante o Período de Reserva, de acordo 
com os procedimentos previstos para a Oferta de Varejo. 

ISO International Organization for Standardization ou Organização 
Internacional de Padronização. 

J.P. Morgan Banco J.P. Morgan S.A. 

JUCEMG Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. 

Lei das Sociedades por Ações Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários 

Lei nº 6.385, de 7 de novembro de 1976, conforme alterada. 
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Lei nº 4.131 Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, conforme alterada. 

Licença Ambiental de Instalação Licença ambiental que autoriza a instalação do empreendimento ou 
atividade, nos termos da Resolução do CONAMA nº 237, de 19 de 
dezembro de 1997. 

Novo Mercado Segmento especial de listagem da BM&FBOVESPA no qual as 
companhias se comprometem, voluntariamente, a adotar práticas de 
governança corporativa adicionais em relação às exigidas pela legislação. 

NYSE New York Stock Exchange. 

Oferta Distribuição pública primária de Ações a ser realizada no Brasil, em 
mercado de balcão não-organizado, em conformidade com a 
Instrução CVM nº 400, e coordenada pelos Coordenadores da Oferta, 
com a participação dos Coordenadores Contratados e das Instituições 
Consorciadas, incluindo esforços de colocação das Ações no 
exterior, para Investidores Institucionais Estrangeiros, esforços estes 
que serão realizados pelos Agentes de Colocação Internacional. 

Oferta de Varejo Distribuição de, no mínimo, 10% e, no máximo, 20% da totalidade 
das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações 
Suplementares e as Ações Adicionais) realizada prioritariamente 
junto a Investidores Não Institucionais. 

Oferta Institucional Oferta realizada junto a Investidores Institucionais. 

Offering Memoranda O Preliminary Offering Memorandum e o Final Offering 
Memorandum com seus aditamentos e complementos, se houver, 
considerados em conjunto. 

OHSAS Occupational Health and Safety Assessment Services ou Serviços de 
Avaliação de Saúde e Segurança Ocupacional. 

Opção de Ações Suplementares Opção outorgada por nós ao Coordenador Líder, nos termos do artigo 
24 da Instrução CVM nº 400, para distribuição das Ações 
Suplementares, sendo destinadas a atender a um eventual excesso de 
demanda que venha a ser constatado no decorrer da Oferta, a ser 
exercida pelo Coordenador Líder, no prazo de até 30 dias contados do 
dia útil subsequente à data de publicação do Anúncio de Início, de 
exercer a Opção de Ações Suplementares, no todo ou em parte, em 
uma ou mais vezes, após notificação aos demais Coordenadores da 
Oferta, desde que a decisão de sobrealocação tenha sido tomada em 
comum acordo pelos Coordenadores da Oferta. 

Pedido de Reserva Formulário específico celebrado em caráter irrevogável e irretratável, 
para reserva de Ações no âmbito da Oferta de Varejo, firmado por 
Investidores Não Institucionais. 

Período de Colocação Prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação do 
Anúncio de Início, para que os Coordenadores da Oferta efetuem a 
colocação das Ações. 

Período de Distribuição O período que se iniciará na data de publicação do Anúncio de Início 
e se encerrará na data de publicação do Anúncio de Encerramento, 
até o limite de 6 (seis) meses a partir da data de publicação do 
Anúncio de Início. 
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Pessoas Vinculadas Investidores que sejam, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM nº 
400: (i) nossos administradores ou controladores, (ii) administradores 
ou controladores de quaisquer das Instituições Participantes da Oferta 
ou de quaisquer dos Agentes de Colocação Internacional, (iii) outras 
pessoas vinculadas à Oferta, ou (iv) cônjuges, companheiros, 
ascendentes, descendentes ou colaterais até o segundo grau de 
qualquer uma das pessoas referidas nos itens (i), (ii) e (iii) anteriores. 

PIB Produto Interno Bruto. 

Práticas Contábeis Adotadas no 
Brasil 

As práticas contábeis adotadas no Brasil, com base na Lei das 
Sociedades por Ações, nas normas e regulamentos emitidos pela 
CVM, nos pronunciamentos contábeis, instruções e orientações 
emitidos pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis – CPC, e pelo Instituto dos Auditores 
Independentes do Brasil - IBRACON. 

Prazo de Exercício da Opção de 
Ações Suplementares 

O prazo de até 30 dias, a contar do dia útil seguinte à data da 
publicação do Anúncio de Início, em que o Coordenador Líder poderá 
exercer a Opção de Ações Suplementares. 

Preço por Ação No contexto da Oferta estima-se que o Preço por Ação estará situado 
entre R$10,00 e R$13,00. Ressalvado, no entanto, que o Preço por 
Ação poderá ser fixado fora desta faixa indicativa. O Preço por Ação 
será fixado após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

Procedimento de Bookbuilding O procedimento de coleta de intenções de investimento conduzido pelos 
Coordenadores da Oferta junto a Investidores Institucionais, no Brasil, e 
pelos Agentes de Colocação Internacional, no exterior, em consonância 
com o disposto no artigo 170, parágrafo 1º, III da Lei das Sociedades 
por Ações, e com o disposto no artigo 44 da Instrução CVM nº 400. 

Prospecto Definitivo Prospecto Definitivo de Distribuição Pública Primária de Ações 
Ordinárias de Emissão da Empresa de Cimentos Liz S.A. 

Prospecto ou Prospecto 
Preliminar 

Este Prospecto Preliminar de Distribuição Pública Primária de Ações 
Ordinárias de Emissão da Empresa de Cimentos Liz S.A. 

Real ou R$ Moeda corrente do Brasil. 

REFIS Programa de Recuperação Fiscal instituído por meio da Lei nº 11.941, 
de 27 de maio de 2009. 

Registro da Oferta Registro a ser concedido pela CVM para a realização da Oferta. 

Regra 144A Rule 144A do Securities Act editada pela SEC. 

Regulamento do Novo Mercado Regulamento de listagem no Novo Mercado, editado pela 
BM&FBOVESPA. 

Regulamento S Regulation S do Securities Act editada pela SEC. 

Resolução CMN nº 2.689 Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 2.689, de 26 de janeiro 
de 2000, conforme alterada. 

SEC United States Securities and Exchange Commission. 
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Securities Act O Securities Act de 1933 dos Estados Unidos emitido pela SEC, 
conforme alterado. 

SNIC Sindicato Nacional da Indústria do Cimento. 

US GAAP Práticas contábeis adotadas nos Estados Unidos.  

Valores Mínimo e Máximo do 
Pedido de Reserva 

O valor mínimo de pedido de investimento de R$3.000,00 (três mil 
reais) e o valor máximo de pedido de investimento de R$300.000,00 
(trezentos mil reais) por Investidor Não Institucional. 
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA COMPANHIA 

Identificação da Companhia A Cimentos Liz é constituída sob a forma de sociedade anônima, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.920.299/0001-51, com 
seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais sob o NIRE 31.3.000.4475.1. 

Sede Social Nossa sede social está localizada na Avenida Portugal, nº 700, 
CEP 33200-000, na cidade de Vespasiano, no Estado de Minas Gerais. 

Diretoria de Relações com 
Investidores / Atendimento aos 
Acionistas 

Nossa Diretoria de Relações com Investidores, a qual realiza 
atendimento aos acionistas, localiza-se em nossa sede social. O Sr. Paulo 
Alexandre Ramos Vasconcelos é o responsável por esta diretoria e pode 
ser contatado através do telefone (55 31) 2138-2328, fax (55 31) 2138-
2202 e endereço de correio eletrônico dri@cimentosliz.com.br.   

Auditores Independentes da 
Companhia 

BDO Auditores Independentes. 

Novo Mercado Nossas ações serão listadas no Novo Mercado da BM&FBOVESPA e 
serão negociadas sob o código “CLIZ3”.  

Jornais nos quais divulga 
informações 

Nossas informações são divulgadas no Diário Oficial do Estado de 
Minas Gerais e no jornal Diário do Comércio de Minas Gerais. 
Os avisos e anúncios relativos à Oferta serão também publicados no 
Valor Econômico. 

Site na Internet Nosso site na Internet está disponível no endereço: 
www.cimentosliz.com.br. 
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Informações Adicionais sobre a 
Oferta 

Informações complementares sobre a Oferta poderão ser obtidas junto: 
(1) à Companhia, em nossa sede social e site na Internet (no website 
clicar em “Prospecto Preliminar”, na página principal); (2) ao 
Coordenador Líder, localizado na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 4º 
andar, CEP 04538-132, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, 
site: http://www.itau.com.br/pj/itaubba/prospectos/index.htm, clicar em 
“OfertaPúblicadeAçõesdaCimentosLiz – Prospecto Preliminar”); (3) ao 
J.P. Morgan localizado na Av. Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.729, 13º 
andar, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, site: 
www.jpmorgan.com/pages/jpmorgan/brazil/pt/business/prospectos/cim
entosliz; (4) ao BTG Pactual, localizado na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 
3.729, 9º andar, CEP 04538-133, na cidade de São Paulo, no Estado de São 
Paulo, site: https://www.btgpactual.com/home/AreasdeNegocios.aspx/ 
BancodeInvestimento (no menu à esquerda, clicar em “Mercado de 
Capitais” e, depois, no menu que aparecerá à direita, clicar em “2011”); 
(5) à XP Investimentos, na Av. das Américas, nº 3.434, bloco 7, 2º 
andar, salas 201 a 208, CEP 22640-102, na Cidade do Rio de Janeiro, no 
Estado do Rio de Janeiro, site: www.xpi.com.br/ipo.aspx (neste website 
clicar, abaixo da seção Empresa de Cimentos LIZ, em “Prospecto 
Preliminar”); (6) ao BCG Brasil, na Av. Rua Joaquim Floriano, nº 960, 
17º andar, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, site: 
http://www.bcgbrasil.com.br/Divulgacaoinformacoes/Paginas/Divulga
cao-Informacoes.aspx (neste website clicar em “Empresa de Cimentos 
Liz – Prospecto Preliminar de Oferta Pública de Distribuição Primária 
de Ações”); (7) à BM&FBOVESPA, site: www.bmfbovespa.com.br; e 
(8) à CVM, localizada na Rua 7 de Setembro, nº 111, 5º andar, CEP 
20050-901, na cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, 
ou na Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, CEP 01333-
010, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, site: 
www.cvm.gov.br. As informações constantes no nosso site não são 
parte integrante deste Prospecto Preliminar, nem se encontram 
incorporadas por referência a este Prospecto Preliminar. 

Formulário de Referência Informações detalhadas sobre nós, nossos negócios e nossas operações 
poderão ser encontradas no Formulário de Referência, elaborado nos 
termos da Instrução CVM nº 480, que se encontra anexo a este Prospecto. 
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SUMÁRIO DA COMPANHIA 

Este sumário contém um resumo das nossas atividades, experiência, estratégia comercial, informações 
financeiras e operacionais. Esta seção não contém todas as informações sobre nossa Companhia que devem 
ser analisadas pelo investidor antes de tomar sua decisão de investimento nas Ações. O Prospecto deve ser lido 
integralmente e de forma cuidadosa, inclusive o disposto na Seção “Fatores de Risco relacionados à Oferta”, 
iniciada na página 62 deste Prospecto. Além disso, antes de tomar uma decisão de investimento, o investidor 
deve analisar as nossas demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas, assim como o nosso 
Formulário de Referência, inclusive suas seções “4. Fatores de Risco” e “5. Riscos de Mercado”, nas páginas 
94 a 129 deste Prospecto. 

Visão Geral 

Somos um produtor de cimento regional e independente, focado no mercado dos Estados de Minas Gerais e 
São Paulo, os dois maiores pólos consumidores de cimento do Brasil, responsáveis por mais de 1/3 do 
consumo nacional, tendo neste mercado uma participação de cerca de 8%. Acreditamos que nosso 
posicionamento estratégico, como um produtor independente dos grandes grupos do setor, sem concreteiras 
próprias (não verticalizado), com estrutura logística com grande capacidade de distribuição e uma qualidade 
de produto reconhecida, permite grande fidelização dos nossos clientes. Há 34 anos fornecemos à nossa 
diversificada base de clientes no Brasil cimento de alta qualidade, produzido em nossa fábrica, localizada a 
apenas 25 km do centro de Belo Horizonte e situada junto à jazida de calcário e à ferrovia. Cerca de 50% das 
nossas vendas são dirigidas ao comércio de materiais de construção e 50% ao mercado industrial e 
consumidor final. 

Nossa fábrica é uma das maiores plantas industriais integradas de cimento do Brasil, em termos de 
produção, o que nos garante economias de escala significativas. Temos capacidade instalada de 
aproximadamente 2,0 milhões de toneladas de cimento por ano, e pretendemos atingir uma capacidade de 
produção anual de aproximadamente 4,5 milhões de toneladas no final de 2012 e de 4,9 milhões de 
toneladas no final de 2013 após a conclusão da expansão cujo início já está em curso.  

A fábrica está localizada sobre a jazida e possui acesso, por via expressa, ao centro de Belo Horizonte, e por 
ferrovia às principais cidades da Região Sudeste do Brasil, inclusive a São Paulo e Rio de Janeiro, onde temos 
dois grandes terminais rodoferroviários próprios para atender estes mercados com pontualidade de entrega e 
de forma competitiva. Adicionalmente, contamos com mais dois grandes centros de distribuição rodoviários 
alugados, localizados no interior do Estado de São Paulo.  

Nossa jazida de excelente qualidade tem reservas suficientes para mais de 100 anos de exploração, ao nível de 
produção anual que pretendemos alcançar após conclusão da expansão que já está em curso.  

Atuamos com a marca LIZ®, marca de cimento quase centenária do Grupo Champalimaud. Temos qualidade 
reconhecida pelo mercado, sendo desde 1990 até hoje, um produtor de cimento brasileiro com todos os seus 
produtos com qualidade certificada pela ABNT.  
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Em 2010, vendemos 1,8 milhão de toneladas de cimento, com faturamento bruto de R$495,1 milhões, líquido 
de R$363,1 milhões e EBITDA Ajustado de R$79,7 milhões. A tabela abaixo apresenta nossas informações 
financeiras selecionadas nos períodos indicados: 

 Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 
 2010 2009 2008 

Receita líquida (em R$ milhões) .................................................. 363,1 335,8 307,1 
EBITDA Ajustado(1) (em R$ milhões) ......................................... 79,7 49,8 12,1 
Margem do EBITDA Ajustado(2) ................................................. 22,0% 14,8% 3,9% 
Lucro Líquido (em R$ milhões) ................................................... 28,6 3,4 (46,8) 
Margem líquida(3) ......................................................................... 7,9% 1,0% (15,2%) 
Volume de vendas (em mil toneladas/ano) .................................. 1,8 1,7 1,7 
Endividamento de curto prazo (em R$ milhões) .......................... 24,9 74,5 56,5 
Endividamento de longo prazo (em R$ milhões) ......................... 147,2 159,1 209,6 
Endividamento Total (em R$ milhões) ........................................ 172,1 233,6 266,1 
 

(1) O EBITDA Ajustado é uma medição não contábil elaborada por nós, conciliada com nossas demonstrações financeiras. O EBITDA Ajustado consiste 
no lucro antes de juros e despesas financeiras líquidas, impostos, depreciação, amortização e exaustão, desconsiderando os efeitos decorrentes de adesão 
ao REFIS, por serem de exercícios anteriores. O EBITDA Ajustado não é medida reconhecida pelas Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, IFRS ou US 
GAAP, não possui um significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos semelhantes fornecidas por outras companhias. Divulgamos 
o EBITDA Ajustado porque o utilizamos para medir nosso desempenho. O EBITDA Ajustado não deve ser considerado isoladamente ou como 
substituto do lucro líquido ou do lucro operacional, como indicador de desempenho operacional ou fluxo de caixa ou para medir a liquidez ou a 
capacidade de pagamento da dívida. 

(2) EBITDA Ajustado dividido pela receita operacional líquida. 
(3) Lucro líquido do exercício dividido pela receita operacional líquida. 
 
Plano de Modernização e Expansão 

Entendemos que o momento atual do setor de cimento no Brasil é extraordinariamente favorável para absorver o 
aumento da nossa capacidade de produção, tendo em vista o crescimento sem precedentes do setor de obras 
públicas e de construção civil, bem como os projetos governamentais para desenvolvimento de infraestrutura no 
País, principalmente com foco na Copa do Mundo de 2014 e nos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. 
Com nosso plano de modernização e expansão, já em curso, pretendemos aumentar nossa produção e eficiência 
operacional para aproveitar ainda mais este momento de esperado crescimento no setor. 

Nosso plano de modernização e expansão iniciado em 2008 será realizado em duas fases, a saber: 

• Primeira Fase (em curso): contempla a instalação da 4ª moagem de cimento, com capacidade de 
1,2 milhão de toneladas por ano, que começou em 2006, com conclusão prevista para maio de 2011; e a 
modificação e modernização do forno atualmente existente, com previsão de conclusão até dezembro de 
2011, o que nos proporcionará uma capacidade nominal de produção de 3,2 milhões de toneladas de 
cimento por ano. Esta fase trará maior eficiência energética e térmica, bem como maior grau de 
substituição de combustíveis fósseis por outros alternativos, especialmente resíduos e biomassa; 

• Segunda Fase: contempla a construção de um segundo forno com capacidade de produção de 1,6 milhão 
de toneladas de clínquer por ano (instalação licenciada e em negociação com fornecedores de 
equipamentos); um moinho de cimento com capacidade de 1,2 milhão de toneladas por ano (instalação 
licenciada e em negociação com fornecedores de equipamentos); e um conjunto de dois fornos de 
pozolana com capacidade anual de 480 mil toneladas (com pedido de licença ambiental em curso) e um 
moinho com capacidade de 450 mil toneladas por ano (com pedido de licença ambiental a iniciar), com 
os quais visamos alcançar uma capacidade de produção de cerca de 4,5 milhões de toneladas de cimento 
por ano, a partir do final de 2012, e de 4,9 milhões de toneladas no final de 2013; e, ainda, dois conjuntos 
de cogeração de energia elétrica para aproveitar o gás quente expelido pelas chaminés, gerando 40% da 
energia consumida por nós, simultaneamente a uma significativa melhoria em sustentabilidade ambiental. 

Pretendemos, com a expansão, potencializar o uso da infraestrutura existente, bem como melhorar 
significativamente a performance dos equipamentos atuais, através da redução de consumos térmicos e de 
energia elétrica, aumento da atividade de coincineração de resíduos, e utilização de equipamentos de maior 
desempenho, trazendo-nos ganhos de eficiência e produtividade significativos, com uma produção 
ambientalmente sustentável. 
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Acreditamos que a alavancagem da infraestrutura existente permite-nos realizar a expansão referida com um 
custo de investimento significativamente mais baixo do que um empreendimento novo. Adicionalmente, 
acreditamos que a rapidez da concretização da expansão – por já termos solicitado a Licença Ambiental para 
expansão da capacidade de exploração da mina e já possuirmos a Licença Ambiental de Instalação dos 
equipamentos para a primeira fase e para parte da segunda fase do o projeto, assim como pela disponibilidade 
de entrega dos equipamentos principais no mercado internacional em função de desistências de encomendas 
devido à crise financeira mundial – nos traz uma oportunidade ímpar de capturar o atual momento favorável 
do mercado de cimento, com baixo risco do empreendimento. 

Acreditamos que os seguintes pontos favorecem o sucesso de nossa expansão: 

• Atuação em setor em forte crescimento, com oferta hoje no seu limite; 

• Posicionamento mercadológico (centros de distribuição estrategicamente posicionados); 

• Qualidade reconhecida; 

• Infraestrutura já existente; 

• Equipamentos de grande porte, beneficiando de economias de escala; 

• Equipamentos de tecnologia de ponta;  

• Principais licenças ambientais (para a primeira e parte significativa da segunda fase do projeto) obtidas 
em 2008 relacionadas à expansão e modernização da fábrica de cimento; 

• Estimadas jazidas para mais de 100 anos; e 

• Equipe especializada e eficiente.  

Pontos Fortes 

Acreditamos possuir vários pontos fortes, que agregam valor ao nosso negócio e nos permitem manter nossa 
posição de destaque no mercado de fabricação e venda de cimento, dentre os quais destacamos: 

Atuação em setor importante para aos principais vetores de crescimento do Brasil, com demanda em forte 
expansão e oferta atual no seu limite. 

Acreditamos que o setor de cimento no Brasil passa por um momento bastante favorável, em vista das 
tendências macroeconômicas positivas, da forte demanda e da capacidade de produção atual plenamente 
ocupada, o que poderá conduzir à escassez do produto e ao aumento nos preços vigentes. 

O consumo de cimento no Brasil cresceu aproximadamente 15,2% em 2010 e, entre 2005 e 2010, evoluiu em 
média 9,6%, de acordo com o SNIC. No entanto, em termos per capita, a demanda no Brasil ainda é baixa em 
comparação com outros mercados. Os últimos números oficiais disponibilizados pelo SNIC apontam que a 
média mundial de consumo per capita em 2008 foi de 422 quilogramas, ao passo que o consumo no Brasil em 
2010 só atingiu 272 quilogramas por habitante. Se considerarmos como referência o consumo per capita 
médio mundial de 2008, o Brasil ainda tem uma margem de crescimento de cerca de 34% a atingir de 
consumo per capita. 

Além disso, acreditamos que a demanda por cimento tende a continuar em forte expansão no País, por conta 
de diversos fatores como o aumento do PIB e da renda disponível, a melhor distribuição de renda, a 
disponibilidade de crédito com custo decrescente, a redução do desemprego, o crescimento sem precedentes 
do setor imobiliário e de construção civil e os projetos governamentais para o desenvolvimento da 
infraestrutura no País, com foco na Copa do Mundo de 2014, Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, PAC 
(Plano de Aceleração de Crescimento), programas “Minha Casa Minha Vida”, trem de alta velocidade ligando 
as cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Campinas, além da necessidade imperiosa de investimento maciço 
em saneamento básico. 
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Em relação à oferta, acreditamos que a utilização da capacidade de produção de cimento no Brasil encontra-se 
plenamente ocupada. Em 2009 o Brasil importou 391 mil toneladas de cimento, de acordo com o SNIC, e 
estimamos que as importações tenham se elevado para cerca de 1,0 milhão de toneladas de cimento e clínquer 
em 2010. A construção de novas fábricas, bem como a expansão das atualmente existentes, dependem de 
licenciamentos ambientais complexos e morosos, razão pela qual não visualizamos um crescimento suficiente 
na oferta de cimento em um curto espaço de tempo para atender a demanda previsível. Adicionalmente, 
acreditamos que os projetos de aumento de capacidade já anunciados pelos fabricantes de cimento, em sua 
grande maioria, ainda não estão licenciados, pelo que o seu prazo de maturação poderá ser longo.  

Eficiência industrial e logística. 

A grande qualidade e dimensão dos nossos equipamentos e a grande produção concentrada em um único local 
nos permitem fabricar produtos mais homogêneos, obter maior produtividade, ganhos de escala e diluir custos 
fixos. Além disso, a matéria-prima da jazida chega à fábrica por uma correia transportadora de 1,8 km, sendo 
o layout da fábrica compacto e em linha, o que nos permite ser eficientes na logística interna quanto à 
movimentação de matérias-primas e de insumos. Possuímos equipamentos de alta performance com grande 
fiabilidade e disponibilidade, produzindo com alto padrão de qualidade. 

Adicionalmente, estamos estrategicamente localizados próximos a grandes centros consumidores na região 
Sudeste, que em 2010 representou 46% da demanda por cimento do País, de acordo com informação 
divulgada pelo SNIC, e a somente 25 km do centro de Belo Horizonte, nosso principal mercado consumidor. 
Assim, acreditamos que nossa localização nos proporciona grande eficiência logística, fator crítico de 
competitividade em nosso mercado. 

Além disso, possuímos dois grandes terminais de distribuição rodoferroviários localizados na região 
metropolitana das cidades de São Paulo e Rio de Janeiro (este último momentaneamente desativado por 
insuficiência de produção), que são abastecidos pela nossa frota de 98 vagões graneleiros, e mais dois 
terminais de distribuição rodoviários no interior do Estado de São Paulo. Todos eles estão estrategicamente 
localizados em regiões de alto consumo, o que, acreditamos, confere competitividade e eficiência na 
comercialização dos nossos produtos.  

Qualidade diferenciada dos nossos produtos e serviços. 

Fabricamos cimento de alta qualidade, com regularidade no “tempo de pega” e na “resistência”. A 
regularidade no “tempo de pega” e na curva da “resistência” gera maior produtividade no uso do cimento, 
uma vez que confere maior previsibilidade e eficiência para o cliente. A constância destas características 
permite ao cliente determinar a quantidade de cimento necessária com maior precisão e, assim, não haver 
desperdício em seu processo produtivo. 

Temos produtos com qualidade reconhecida pelo mercado e certificada pela ABNT. 

Além da marca de qualidade certificada pela ABNT, este organismo governamental nos certifica, ainda, 
quanto ao Sistema de Gestão de Qualidade, conferindo-nos Certificado de Qualidade ISO 9001; quanto ao 
Sistema de Gestão Ambiental, conferindo-nos Certificado de Qualidade ISO 14001; e, ainda, quanto ao 
Sistema de Gestão da Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, conferindo-nos o Certificado OHSAS 
18001 (aprovado em 2 de fevereiro de 2011).  

Somos, ainda, membro do Conselho Mundial de Negócios para o Desenvolvimento Sustentável (World 
Business Council for Sustainable Development – WBCSD), entidade internacional que visa à preservação do 
meio ambiente e à saúde e segurança dos trabalhadores, fazendo parte dos comitês “Sustentabilidade no 
Cimento” e “Saúde e Segurança dos Trabalhadores”. 

Aliada à elevada qualidade e regularidade dos nossos produtos, objetivamos atingir um alto padrão de 
qualidade dos serviços e pontualidade da entrega, o que acreditamos nos proporciona maior fidelidade da 
clientela, por ser um fator altamente valorizado por nossos clientes.  
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Mix equilibrado de clientes. 

Possuímos um mix equilibrado de clientes entre vendas ao comércio de materiais de construção e vendas aos 
clientes industriais e consumidor final, o que acreditamos que nos traz menor volatilidade no volume de venda 
e menor dependência quanto a cada um dos clientes. Em 2010, 46% de nossas vendas foram realizadas no 
segmento industrial e consumidor final, comparado com a média nacional de 30% para este segmento, de 
acordo com o último levantamento do SNIC em 2009. 

Acreditamos que clientes industriais consomem produtos de maior valor agregado, uma vez que a qualidade e 
regularidade são muito relevantes neste segmento. Tais clientes estão dispostos a pagar mais por produtos de 
elevada qualidade e regularidade, o que permite a ambos obter maior rentabilidade. Adicionalmente, o custo 
unitário por tonelada vendida da administração comercial é menor e este segmento apresenta maior nível de 
fidelização aos fornecedores. 

Nossa Estratégia 

Nossas principais estratégias são: 

Ocupar o mercado face ao previsível desequilíbrio entre oferta e demanda na região natural de nossa 
atuação. 

Acreditamos, com base em informações divulgadas pelo Cimento.org e pelo SNIC (entidades independentes 
que analisam o setor), que na região sudeste do Brasil ocorrerá, até 2014, um crescimento da demanda de 
cimento de cerca de 8% ao ano, o que nos permite supor hoje que, em 2014, o mercado da região Sudeste 
venha a atingir cerca de 37,6 milhões de toneladas, comparado a cerca de 27,3 milhões de toneladas 
consumidas em 2010. Isto é, segundo nossas estimativas, em 2014 o consumo anual deverá ser 10,3 milhões 
de toneladas superior àquele observado em 2010. Por sua vez, acreditamos que a nova oferta prevista até 
2014, incluindo a nossa, deverá ser insuficiente para satisfazer totalmente este acréscimo da demanda, 
devendo continuar a haver importação de cimento e/ou escassez de produto.  

Nesta expectativa e tendo em vista a excelente capacidade logística subaproveitada que temos, queremos 
aproveitar esta oportunidade única – de crescimento da demanda no curto prazo – para vir a ocupar uma nova 
parcela do mercado, em função da previsível insuficiência da oferta em nossa região de atuação, com a 
produção decorrente da nossa expansão. Inclusive, pretendemos voltar ao mercado do Rio de Janeiro, aonde já 
atuamos durante mais de 30 anos, através da reativação do nosso Terminal rodoferroviário localizado na 
Baixada Fluminense, que se encontra fechado há cerca de 1 ano e meio por insuficiência de produção. 

Focar em ganhos de eficiência. 

Buscaremos continuamente aprimorar nossa estrutura operacional, por meio da utilização de equipamentos de 
alta tecnologia e desempenho, que permitam a redução dos consumos térmicos e de energia elétrica e o 
aumento da disponibilidade dos equipamentos, assim como o aumento da confiabilidade operacional. 

Neste sentido, pretendemos instalar até 2011 equipamentos de tecnologia alemã, de qualidade reconhecidamente 
superior, dentre os quais destacamos: (i) um moinho vertical, que é o estado da arte em moagem de cimento, 
(ii) uma câmara de combustão, que acreditamos ser a primeira a entrar em operação na América do Sul, que 
permite um aumento significativo no uso de resíduos e de biomassa como fonte de energia térmica em substituição 
ao uso de combustíveis fósseis, e (iii) um novo resfriador de clínquer. Acreditamos que esta modernização permitirá 
uma redução de até 20% no custo de energia no processo produtivo, o que, conjuntamente com o aumento da 
produção, permitirá aumentar nossa eficiência, competitividade e margens. 

Aplicar estratégias específicas para cada segmento de mercado. 

No segmento industrial, que acreditamos ser um importante vetor de crescimento do consumo de cimento em função 
da tendência de industrialização da construção civil, pretendemos continuar desenvolvendo produtos customizados 
para atender a demandas específicas destes clientes. Adicionalmente, pretendemos continuar focando na regularidade 
da qualidade e da entrega dos nossos produtos, bem como nos manter desvinculados de concreteiras, permitindo-nos 
manter o foco no nosso negócio principal e evitando sermos concorrentes diretos de nossos clientes. 
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No segmento do comércio de materiais de construção, pretendemos fortalecer nosso relacionamento com 
pequenos e médios revendedores, tendo em vista que este canal de distribuição corresponde a 70% das vendas 
de cimento no Brasil, sendo caracterizado pela grande pulverização dos pontos de venda. Segundo a 
ANAMACO, em novembro de 2010 existiam aproximadamente 138 mil lojas de materiais de construção no 
Brasil. Pretendemos também manter uma ampla equipe própria de vendas, com conhecimento técnico, 
dedicada e focada no desenvolvimento do relacionamento e fidelização de clientes e na comercialização dos 
nossos produtos e também o monitoramento em tempo real do mercado. 

Atuar na prestação de serviço de coprocessamento visando à preservação do meio ambiente. 

Além da fabricação de cimento, também atuamos na prestação de serviços de coprocessamento de resíduos. 
Nossos clientes nos pagam para incinerar seus resíduos industriais, que são incinerados no nosso forno de 
clínquer, o que nos permite substituir parte do consumo de combustíveis fósseis em nossa fábrica, 
contribuindo, desta forma, para a preservação do meio ambiente. Esta atividade, quando consistentemente 
realizada, é uma fonte de receita, e ainda reduz as despesas com o consumo de combustíveis fósseis. Em 
2010, cerca de 7% da energia utilizada em nossa matriz calórica foi proveniente do coprocessamento de 
resíduos e do consumo de biomassa. Nosso plano de modernização e expansão prevê passarmos este 
percentual de combustíveis alternativos para uma faixa superior a 25%, após realizada a modernização e a 
construção da segunda linha de produção. 

Adicionalmente, planejamos manter a atividade de pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, bem como 
de soluções alternativas de produção, visando à redução de custos de produção, ganho de eficiência, produtos 
mais adequados a nichos de mercado e menor emissão de CO2. 

Principais Fatores de Risco 

Eventual falha ou interrupção no fornecimento de energia elétrica pela CEMIG poderá causar impacto 
negativo sobre nossos negócios. 

Obtemos a energia elétrica necessária para o funcionamento de nossos equipamentos da Companhia 
Energética de Minas Gerais – CEMIG, por meio de um contrato de compra e venda de energia elétrica no 
valor total aproximado de R$611 milhões e vencimento em 31 de dezembro de 2025. Na hipótese de eventual 
falha ou interrupção no fornecimento de energia elétrica pela CEMIG, não podemos garantir que teremos 
acesso a outras fontes de energia elétrica nas condições e preço atualmente contratados com a CEMIG e, 
considerando que a energia elétrica representa um custo relevante na produção de cimento, poderemos sofrer 
uma redução em nossas margens de lucro, prejudicando, dessa forma, nossos resultados financeiros. 

O setor cimenteiro está sujeito às instabilidades e volatilidades dos preços de insumos, principalmente da 
energia elétrica, dos combustíveis e do frete marítimo, fato que poderá afetar adversamente as companhias 
que atuam no setor, inclusive nós. 

A produção de cimento utiliza grande quantidade de energia elétrica, de modo que eventual 
racionamento, interrupção na transmissão ou falta de energia elétrica podem paralisar a produção e 
inviabilizar projetos que estejam em estagio avançado de desenvolvimento. Em qualquer uma dessas 
situações, a produção das companhias que atuam no setor, inclusive nós, cairia significativamente, 
afetando negativamente nossas receitas. 

Os preços por nós praticados estão diretamente ligados aos preços da energia elétrica e dos combustíveis 
(inclusive frete marítimo necessário à sua importação) necessários para a fabricação do cimento e para o seu 
transporte rodoviário, além de outros insumos como embalagens, carvão mineral, coque de petróleo, escórias 
e gessos. Caso ocorra aumento nos preços da energia elétrica, inclusive em decorrência de um aumento brusco 
na tarifa sobre a transmissão de energia elétrica pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, dos 
combustíveis, do frete marítimo e/ou de outros insumos, os preços praticados no mercado de cimento serão 
afetados, o que pode gerar uma redução nas margens de lucro das companhias que atuam no setor, 
prejudicando o seu desempenho e causando efeitos adversos no setor cimenteiro em geral e, 
consequentemente, em nós.  
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O setor cimenteiro possui natureza cíclica e variações na oferta e demanda, inclusive reduções decorrentes 
de eventual diminuição das atividades do setor de construção civil, podem afetar negativamente as 
companhias que atuam no setor, inclusive nós.  

O setor de cimentos possui natureza cíclica, em virtude dos períodos de crescimento e declínio diretamente 
relacionados aos aumentos e às diminuições da demanda e oferta de cimento, decorrentes das condições 
econômicas. Historicamente, o aumento ou a manutenção da oferta sem a contrapartida esperada por parte da 
demanda fez com que os preços do cimento no mercado doméstico caíssem.  

Adicionalmente, o setor cimenteiro está intimamente ligado ao setor da construção civil. Diversos fatores – 
como redução de investimentos, diminuição no poder aquisitivo da população, aumento das taxas de juros, 
entre outros – podem acarretar uma diminuição das atividades de construção civil e, consequentemente, da 
demanda por cimento, o que pode causar uma redução do preço do cimento. 

Ainda, mesmo que haja forte demanda por cimento, nossos planos de investimento em infraestrutura podem 
não se concretizar e a expectativa de aumento na produção para atender a essa demanda poderá ser frustrada. 

Não há como assegurar que os níveis de demanda e preços do cimento permanecerão nos níveis atuais. Uma 
eventual redução de preços pode ter efeitos negativos sobre os resultados e operações da indústria cimenteira 
e, consequentemente, em nós. 

As condições políticas e econômicas podem ter impacto direto nos nossos negócios. O governo brasileiro 
exerce influência significativa na economia brasileira. 

O Governo Federal intervém frequentemente na economia do País, na política monetária, fiscal e cambial. As 
medidas que podem vir a ser adotadas pelo governo para estabilizar a economia e controlar a inflação 
compreendem controle de salários e preços, desvalorização cambial, controle de capitais e limitações no 
comércio exterior, entre outras. Nossos negócios, resultados e condição financeira podem ser adversamente 
afetados por mudanças nas políticas governamentais, incluindo os custos (inclusive de energia elétrica e 
combustível) e efeitos de iniciativas governamentais para administrar a conjuntura econômica, bem como por: 

• flutuações das taxas de câmbio; 

• alterações na inflação; 

• alterações nas taxas de juros; 

• crises energéticas; 

• alterações na política fiscal; 

• disponibilidade dos mercados de capitais; 

• taxas de gastos do consumidor; e 

• outros eventos políticos, diplomáticos, sociais e econômicos que possam afetar o Brasil, ou os mercados 
internacionais. 

Quaisquer das referidas alterações poderiam prejudicar a demanda de produtos no mercado doméstico ou o 
custo e a disponibilidade das matérias primas que nós necessitamos, prejudicando, dessa forma, nossos 
resultados financeiros.  

Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade econômica, bem como a especulação sobre 
eventuais atos futuros do governo, podem gerar incertezas sobre a economia brasileira e uma maior 
volatilidade no mercado de capitais doméstico, afetando adversamente nossos negócios, condição 
financeira e resultados. Caso os cenários político e econômico se deteriorem, poderemos arcar com uma 
elevação nos nossos custos financeiros.  
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Ademais, as interrupções nos mercados de crédito e em outros mercados financeiros e a deterioração da 
conjuntura econômica nacional e mundial poderão, entre outras coisas: (i) ter impacto negativo sobre a 
demanda, o que poderia acarretar a redução de nossas vendas, lucro operacional e fluxos de caixa; (ii) 
fazer com que os clientes ou consumidores finais deixem de consumir nossos produtos; (iii) dificultar ou 
encarecer a obtenção de financiamento para as operações ou investimentos ou refinanciamento da nossa 
dívida no futuro; (iv) fazer com que os credores modifiquem suas políticas de risco de crédito e 
dificultem ou encareçam a concessão de qualquer renegociação ou disputa de obrigações de natureza 
técnica ou de outra natureza nos termos dos contratos de dívida, caso nós venhamos a pleiteá-las no 
futuro; (v) prejudicar a situação financeira de alguns de nossos clientes ou fornecedores; e (vi) diminuir 
o valor dos nossos investimentos. 

A instabilidade das taxas de juros e índices de inflação pode afetar nossos negócios. 

Parte das nossas dívidas, perfazendo o montante de €74,37 milhões e R$6,45 milhões em 31 de dezembro de 
2010, está sujeita a taxas de juros e índices variáveis, tais como TJLP e Euribor, conforme comentado na 
seção 10.2. “b)” do Formulário de Referência anexo a este Prospecto (página 228). Na hipótese de elevação 
dessas taxas e/ou índices, os custos e os pagamentos do serviço da nossa dívida sofrerão um acréscimo. Neste 
caso, nossos negócios, condição financeira e o resultado de nossas operações poderão ser afetados 
negativamente, em decorrência de maiores despesas financeiras. Para maiores informações sobre o nosso 
endividamento, ver item 10.1 “f” do Formulário de Referência anexo a este Prospecto (página 207). 
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Declarações da Companhia e do Coordenador Líder nos termos do artigo 56 da Instrução CVM nº 400 

As declarações da Companhia e do Coordenador Líder, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM nº 400, 
encontram-se anexas ao presente Prospecto Preliminar, nas páginas 403 e 404. 
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APRESENTAÇÃO DOS COORDENADORES DA OFERTA 

Banco Itaú BBA S.A. – Coordenador Líder 

O Itaú BBA é o banco de atacado do conglomerado Itaú Unibanco. Com trajetória marcada por associações 
bem-sucedidas e visão para oferecer os melhores produtos e serviços para empresas, o Itaú BBA é resultado 
da fusão dos bancos BBA e das áreas corporate do Banco Itaú S.A. e Unibanco – União de Bancos 
Brasileiros S.A. Em 31 de dezembro de 2009, o Itaú BBA apresentou os seguintes resultados: ativos de 
R$126,9 bilhões, patrimônio líquido de R$6,34 bilhões e lucro líquido de R$1,8 bilhão. 

A história do Itaú BBA começa com o BBA Creditanstalt, fundado em 1988 em São Paulo, por Fernão 
Bracher e Antonio Beltran, em parceria com o Bank Austria Creditanstalt. A atuação do banco estava voltada 
para operações financeiras bancárias, com características de atacado, e destaque para underwriting, hedge, 
crédito e câmbio. 

Em 1991, foi a única instituição brasileira a coordenar o consórcio de bancos estrangeiros para investimentos 
no programa de privatização de empresas estatais no país. Ainda no mesmo ano, recebeu autorização do 
Banco Central para operar subsidiária em Bahamas e atender demanda de clientes na área internacional. 

Em 1994, assinou acordo de cooperação com a administradora de recursos Paribas Capital. No ano seguinte, 
juntou-se ao Capital Group, de Los Angeles, para formar a administradora de fundos BBA Capital. Em 1996, 
adquiriu a Financiadora Mappin e criou a Fináustria, especializada em financiamento de veículos. Nessa 
época, já contava com sucursais em Campinas, Rio de Janeiro, Porto Alegre e Belo Horizonte. 

Em 2001, o BBA tem novo parceiro de negócios, em razão da compra do Creditanstalt pelo grupo alemão 
HVB. No ano seguinte, a associação com o Grupo Icatu fez surgir duas empresas: a BBA Icatu Corretora e a 
BBA Icatu Investimentos.  

No final de 2002, ocorreu a associação com o Banco Itaú S.A., surgindo assim uma nova instituição: o Itaú 
BBA. Com gestão autônoma para conduzir todos os negócios de clientes corporativos e banco de 
investimento do grupo, passa a contar com a base sólida de capital e liquidez do Itaú e a especialização e 
destacada atuação do BBA no segmento de atacado. 

Em 2005, o Itaú BBA ampliou as atividades de banco de investimentos e rapidamente consolidou como um 
importante player de mercado em fusões e aquisições, equities e renda fixa local. A partir de 2008, iniciou 
expansão de suas atividades em renda fixa internacional e produtos estruturados. 

Em 2009, o Banco Central aprovou a associação entre o Itaú e o Unibanco. O Itaú BBA uniu-se com a área 
corporate do Unibanco, e ainda concentrou as atividades de tesouraria institucional do grupo, tendo como 
desafio ser o melhor banco de atacado, investimento e tesouraria da América Latina. 

Atividade de Investment Banking do Itaú BBA 

A área de investment banking do Itaú BBA oferece assessoria a clientes corporativos e investidores na 
estruturação de produtos de banco de investimento, incluindo renda variável, renda fixa e fusões e aquisições. 

Em renda variável, o Itaú BBA oferece serviços para estruturação de ofertas públicas primárias e secundárias 
de ações e de Deposit Receipts (“DRs”), ofertas públicas para aquisição e permuta de ações, além de 
assessoria na condução de processos de reestruturação societária de companhias abertas e trocas de 
participações acionárias. A condução das operações é realizada em conjunto com a Itaú Corretora de Valores 
S.A., que tem relacionamento com investidores domésticos e internacionais e possui reconhecida e premiada 
estrutura independente de pesquisa.  

Em 2009, o Itaú BBA atuou como coordenador e bookrunner de ofertas públicas iniciais e subsequentes que 
totalizaram R$14,2 bilhões. No ranking da Associação Nacional dos Bancos de Investimento – ANBID 
(“ANBID”), o banco fechou o ano de 2009 em primeiro lugar em número de ofertas com participação no 
mercado de 13,7%. 
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No segmento de renda fixa, o Itaú BBA conta com equipe dedicada para prover aos clientes diversos produtos 
no mercado doméstico e internacional, tais como: notas promissórias, debêntures, commercial papers, fixed e 
floating rate notes, fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC) e certificados de recebíveis 
imobiliários (CRI). Em 2009, o Itaú BBA participou de operações de debêntures e notas promissórias que 
totalizaram R$18 bilhões e operações de securitização que atingiram R$1,4 bilhão. De acordo com o ranking 
da ANBID, o Itaú BBA foi classificado em primeiro lugar no ranking 2009 de distribuição de operações em 
renda fixa e securitização. As participações de mercado somaram, respectivamente, 24% e 20%. 

Com equipe especializada, a área de fusões e aquisições do Itaú BBA oferece aos clientes estruturas e 
soluções eficientes para assessoria, coordenação, execução e negociação de aquisições, desinvestimentos, 
fusões e reestruturações societárias. A área detém acesso amplo e privilegiado a investidores estratégicos e 
financeiros para assessorar clientes na viabilização de movimentos societários. De acordo com o ranking de 
fusões e aquisições da Thomson Finance, com base no número de operações realizadas em 2009, o Itaú BBA 
ficou em primeiro lugar, com 28 transações. 

Adicionalmente, o Itaú BBA tem sido amplamente reconhecido como um dos melhores bancos de 
investimento do Brasil por instituições como Global Finance, Latin Finance e Euromoney. Nos últimos três 
anos, foi considerado o melhor Banco de Investimento no Brasil, pela revista Global Finance, publicação 
americana especializada em análises sobre empresas e instituições financeiras dos cinco continentes. 

Banco J.P. Morgan S.A. – Coordenador da Oferta 

O J.P. Morgan está presente no Brasil desde a década de 60. Em setembro de 2000, como resultado da fusão 
entre o J.P. Morgan e o Banco Chase Manhattan S.A., consolidou-se como um banco de atacado e de 
investimentos. No começo de 2004, a holding J.P. Morgan Chase & Co. adquiriu o Bank One Corp., o que 
aumentou a presença da instituição financeira nas regiões do meio-oeste e sudoeste dos Estados Unidos e 
também fortaleceu a atuação no segmento de cartões de crédito. 

No Brasil, o J.P. Morgan atua em diversas áreas. O investment banking oferece assessoria em finanças 
corporativas com relação a fusões e aquisições, reestruturações corporativas, emissão de títulos de dívida no 
mercado internacional, emissão de ações e gerenciamento de riscos financeiros, entre outros; Local Markets, 
Sales & Trading oferece produtos de tesouraria a clientes corporativos e institucionais; Equities disponibiliza 
serviços de corretora, market-maker, subscrições e operações com derivativos e de american depositary 
receipts; Private Bank assessora investimentos a pessoa física de alta renda; Treasury and Securities Services 
oferece serviços de pagamento e recebimento, liquidação e administração de investimentos. 

O J.P. Morgan faz parte do J.P. Morgan Chase & Co. (NYSE: JPM), uma instituição financeira com atuação 
global e ativos de aproximadamente US$2,0 trilhões em 31 de dezembro de 2009, segundo relatórios 
financeiros divulgados aos investidores. O J.P. Morgan atua com empresas, investidores institucionais, funds, 
governos e indivíduos afluentes em mais de 100 países, conforme informação disponibilizada no website do 
J.P. Morgan Chase & Co. 

Em 2008, foi o primeiro banco na história a consolidar as posições de liderança mundial nos mercados de 
Fusões e Aquisições, Emissão de Dívida e Emissão de Ações, segundo dados da Dealogic e Thomson. No 
mercado de Emissão de Ações especificamente, o J.P. Morgan é o líder mundial desde 2007, segundo a 
Dealogic (Global Equity e Equity Linked). Essa liderança e a posição do J.P. Morgan estão refletidas nas 
premiações obtidas, tendo recebido um recorde de 8 prêmios da revista IFR, que resumiu seu artigo 
mencionando que nunca durante a longa história da premiação um banco foi tão dominante. O J.P. Morgan 
também foi a única instituição financeira a ser escolhida como uma das empresas mais influentes do mundo 
pela publicação Business Week. 

Por dois anos consecutivos, 2008 e 2009, o J.P. Morgan foi escolhido pela publicação Latin Finance como o 
“Best Equity House in Latin America”. Essa premiação reflete a posição do J.P. Morgan na liderança da 
maior parte das mais relevantes transações da região como as ofertas da Visanet, Cemex, Brasil Foods, 
Natura, Vale, Fleury entre outras. Essa posição de liderança no Brasil e América Latina é respaldada por uma 
plataforma de produtos completa, incluindo dívida conversível, bem como uma força de vendas mundial que 
colocou em 2009 US$303 bilhões em ações em 395 transações, 39% a mais que o segundo colocado.
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Em 2009, o J.P. Morgan recebeu o prêmio “Best Investment Bank in Latin America”, enquanto que em 2008, 
o banco recebeu o prêmio “Best M&A House in Latin America”, ambos concedidos pela Latin Finance. Os 
constantes investimentos realizados pelo J.P. Morgan em sua equipe de equity research renderam à 
instituição, também em 2009, o prêmio “#1 Equity Research Team in Latin America” concedido pela 
Institutional Investor. Além destes, nos últimos anos, o J.P. Morgan recebeu os prêmios “Bank of the Year”, 
“Equity House of the Year”, “Bond House of the Year”, “Derivatives House of the Year”, “Loan House of the 
Year”, “Securitization House of the Year”, “Leveraged Loan House of the Year”, “Leveraged Finance House 
of the Year”, “High-Yield Bond House of the Year”, “Financial Bond House of the Year”, “Latin America 
Bond House of the Year”, concedidos pela International Financing Review. 

Banco BTG Pactual – Coordenador da Oferta 

O Banco Pactual S.A. foi fundado em 1983 como uma distribuidora de títulos e valores mobiliários. Em 2006, 
o UBS A.G., instituição global de serviços financeiros, e o Banco Pactual S.A. associaram-se para criar o 
Banco UBS Pactual S.A. Em 2009, o Banco UBS Pactual S.A. foi adquirido pelo grupo BTG Investments, 
formando o BTG Pactual. O BTG Pactual tem como foco principal as áreas de pesquisa, finanças 
corporativas, mercado de capitais, fusões & aquisições, wealth management, asset management e sales & 
trading (vendas e negociações).  

No Brasil, possui escritórios em São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre e Recife. Possui, 
ainda, escritórios em Londres, Nova Iorque e Hong Kong. Na área de wealth management, o BTG Pactual 
oferece uma ampla seleção de serviços personalizados, que variam desde asset management a planejamento 
de corporate finance. 

Na área de investment banking, o BTG Pactual presta serviços para diversos clientes em todo o mundo, 
incluindo empresas, governos, hedge funds, patrocinadores financeiros, empresas de private equity, bancos, 
corretoras e gestores de ativos. 

O BTG Pactual é o líder no ranking de ofertas de ações do Brasil de 2004 a dezembro de 2010 pelo 
número de operações, participando de um total de mais de 100 operações no período, segundo o Ranking 
ANBIMA de Originação em Renda Variável, publicado pela ANBIMA. É líder em Equity Capital 
Markets em 2010, em volume e número de ofertas, segundo a Dealogic. Além disso, ficou em 1º lugar 
em 2009 em volume de ofertas, de acordo com a ANBIMA. O BTG Pactual é o líder no Ranking de 
Fusões & Aquisições do Brasil em 2010, segundo Thomson Reuters, tendo sido assessor financeiro 
exclusivo da Cosan na Joint Venture com a Shell, da Telemar na parceria estratégica com a Portugal 
Telecom e da Tam em sua Joint Venture com a Lan Airlines. 

O BTG Pactual foi eleito, em 2010, Financial Advisor of the Year (Financial Times / Merger Market), Best 
Investment Bank do Brasil (LatinFinance) e Best Equity House da América Latina (LatinFinance). Sua 
atuação e grande conhecimento sobre a América Latina renderam sete vezes o título de “Best Equity House 
Latin America” (Euromoney de 2002 a 2005, 2007 a 2008 e 2010). Demonstrando a sua força no Brasil, o 
BTG Pactual foi eleito em 2010 como o “Brazil’s Equity House of the Year” (Euromoney). 

Como principal suporte a seus investidores, o BTG Pactual sempre investiu fortemente na sua equipe de 
equity research, buscando os melhores profissionais do mercado para a atuação junto ao grupo de 
investidores. Seus investimentos na área renderam o título de “#1 Equity Research Team Latin America” de 
2003 a 2007 (Institutional Investor). No entanto, sua expertise é demonstrada pela forte atuação no Brasil, 
onde o BTG Pactual foi reconhecido pela sua atuação nos últimos oito anos, como primeiro colocado no 
ranking da Institutional Investor de 2003 a 2009 e segundo colocado em 2010, segundo o ranking publicado 
pela revista Institutional Investor. 
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O BTG Pactual apresentou forte atuação em 2010 no mercado de Oferta Públicas de Renda Variável, 
participando das ofertas de follow-on do Banco do Brasil, JBS, Even, PDG Realty, Petrobras, Lopes, Estácio 
Participações e Anhanguera, bem como da abertura de capital da Aliansce, Multiplus, OSX, EcoRodovias, 
Mills, Júlio Simões e Brasil Insurance. Esta posição foi alcançada em função do forte relacionamento do BTG 
Pactual com seus clientes, com sua atuação constante e de acordo com a percepção de valor agregado para 
suas operações, fato comprovado pela sua atuação em todas as operações de follow-on das empresas nas quais 
participou em sua abertura de capital. Em 2011, já realizou as seguintes ofertas: follow-on de Tecnisa, 
Direcional e Ternium e o IPO de QGEP. 

O BTG Pactual também oferece serviços de sales and trading (vendas e negociações) em renda fixa, ações e 
câmbio na América Latina, tanto em mercados locais quanto internacionais. Os especialistas em produtos, 
setores e países oferecem consultoria e execução de fusões e aquisições de primeira linha. Na área de asset 
management, as estratégias de investimento são desenhadas para clientes institucionais, clientes private, 
empresas e parceiros de distribuição. 
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APRESENTAÇÃO DOS COORDENADORES CONTRATADOS 

XP Investimentos CCTVM S.A. – Coordenador Contratado 

Fundada em 2001, a XP proporciona o acesso dos seus clientes a uma gama de produtos e serviços financeiros 
em um único provedor, por meio das suas principais divisões de negócio: Corretora de Valores, Gestão de 
Recursos de Terceiros, Corretagem de Seguros, Finanças Corporativas e Educação Financeira. 

Até o ano de 2007, a XP criou a XP Educação, que fornece os cursos de investimentos para seus alunos e 
potenciais clientes, fez a aquisição da AmericaInvest, corretora situada no RJ, e lançou a área institucional da 
corretora e a XP Corretora. 

Em 2008, a XP conquistou o primeiro lugar no Ranking Assessor na Bovespa, e foi a primeira corretora a 
lançar um fundo de capital protegido. Ademais, a XP se consolidou como a instituição financeira que mais 
cresceu no mercado brasileiro.  

Em 2009, a XP conquistou o 1º lugar no ranking de volume das corretoras independentes e atinge a marca de 
100.000 alunos. Neste ano, a XP Finance é criada, braço da XP com o intuito de desenvolver o mercado de 
renda fixa no Brasil. 

A XP sustenta seu crescimento com base na educação financeira, tendo capacitado mais de 200.000 alunos, e 
no acesso facilitado do investidor ao mercado, por meio de seus 250 escritórios afiliados e mais de 2.500 
assessores de investimentos, posicionando-se em 1º lugar no ranking de assessores na Bovespa. 

Como resultado de sua estratégia, atualmente, a XP é reconhecida pela presença no varejo, sendo líder nesse 
segmento (mais de 100.000 clientes) e é líder no ranking geral das corretoras independentes do País em 2010, 
segundo a BM&FBOVESPA. 

A XP está entre as 25 companhias vencedoras do prêmio “As Empresas Mais Inovadoras do Brasil em 2009”, 
promovido pela revista Época Negócios, em parceria com o Fórum de Inovação da FGV-Eaesp, sendo a única 
corretora premiada. 

A XP, ainda, integra o ranking das 25 melhores empresas para se trabalhar no estado do Rio de Janeiro, 
segundo pesquisa realizada em 2009 e 2010 pelo Great Place to Work Institute (GTW), em parceria com a 
Associação Brasileira de Recursos Humanos (ABRH-RJ). 

Em 2010, a XP recebeu um aporte de capital do fundo de private equity Actis no valor de R$100 milhões, 
destinados à viabilização do crescimento acelerado da corretora como um todo. A Actis não tem nem terá 
envolvimento algum com a gestão da empresa. 

A XP participa ativamente do mercado de renda variável. Entre as últimas ofertas em que atuou como 
corretora consorciada, destacam-se: Petrobras, Banco do Brasil, CETIP, Direcional, Marfrig, Energias do 
Brasil, Iguatemi, Cyrela, CCR, Santander, Brookfield e Tivit. Como coordenador contratado: OSX e Renova. 

A XP também participa de ofertas públicas na Bovespa e Bovespa Mais como coordenador e coordenador 
contratado. No ano de 2011, a XP participou da oferta da Autometal S.A. em Fevereiro. 

A XP também possui um papel de destaque no mercado secundário, ativando a demanda por meio de 
operações de derivativos e trading. Vale destacar, também, o Programa XP Empresas, pelo qual atinge 
investidores institucionais e de varejo, proporcionando a elevação da negociação dos ativos trabalhados pelo 
Programa no mercado secundário. Hoje, já consta também com um programa de formador de mercado com 
mais de 6 clientes entre eles: General Shopping, Trisul, Banco Pine, Ecodiesel, MPX e BHG. Atualmente está 
em 3º lugar no ranking dos formadores de mercado no Brasil. 
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Banco Caixa Geral – Brasil, S.A. – Coordenador Contratado 

O Banco Caixa Geral – Brasil, S.A. (BCG Brasil) é subsidiária da Caixa Geral de Depósitos (CGD), maior 
grupo financeiro português, que opera em 23 países, na Europa, Ásia, África e América, com particular 
presença nos Países de Língua Oficial Portuguesa. 

A Caixa Geral de Depósitos, matriz e controladora a 100% do BCG Brasil, apresenta importantes indicadores 
financeiros e ocupa uma posição destacada no contexto financeiro internacional, tais como um total de ativos em 
dezembro de 2010 de Euro 125,9 bilhões, e um Patrimônio Líquido de Euro 7,9 bilhões, tendo um único acionista 
detentor de 100% de seu capital, o Estado Português, não sendo uma empresa listada em Bolsa de Valores. 

O BCG Brasil é um banco múltiplo que opera com carteiras comercial, de câmbio e de investimento, tendo 
iniciado suas atividades operacionais em 1º de abril de 2009. 

Tendo como estratégia ser um banco de atacado e de investimento, o BCG Brasil procura, servindo-se da rede 
do Grupo, apoiar as ligações comerciais e de investimento que os seus clientes brasileiros realizam na Europa 
ou em África e os movimentos dos clientes do grupo no Brasil. 

A importância estratégica da presença no Brasil e a dimensão dos movimentos empresariais de e para o Brasil, 
está expressa no reforço do investimento que o grupo decidiu realizar no país. 

O BCG Brasil possui uma oferta integrada de serviços financeiros, a qual abrange financiamentos em moeda 
local e moeda estrangeira, garantias, derivativos, câmbio e aplicações financeiras e operações de banco de 
investimento. Como banco de investimento, o BCG Brasil tem focado na assessoria a financiamento de 
projetos, a fusões e aquisições, a financiamentos estruturados e a operações de mercado de capitais. 

O Grupo Caixa Geral de Depósitos formalizou um acordo de parceria com o Grupo Banif que prevê a 
aquisição de 70% do capital da Banif Corretora de Valores e Câmbio, S.A., um negócio que inclui um 
importante Home Broker (Corretora online) no Brasil. Esta aquisição, em fase de aprovação perante os 
Órgãos regulatórios de Portugal e do Brasil, reforçará a capacidade do Grupo Caixa Geral de Depósitos nas 
atividades de Banco de Investimento, permitindo atuação ampla e consistente no mercado de capitais 
brasileiro. A corretora será uma importante ferramenta para as suas atividades no Brasil junto a pessoas 
físicas, empresas e investidores institucionais. 
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2. INFORMAÇÕES SOBRE A OFERTA 

• Sumário da Oferta 

• Informações sobre a Oferta 

• Relacionamento entre a Companhia e os Coordenadores da Oferta  

• Destinação dos Recursos 

• Fatores de Risco Relacionados à Oferta 

• Considerações sobre Estimativas e Declarações acerca do Futuro 

• Operações Vinculadas à Oferta 

• Capitalização 

• Diluição 
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SUMÁRIO DA OFERTA 

O presente sumário não contém todas as informações que o potencial investidor deve considerar antes de 
investir nas Ações. O potencial investidor deve ler cuidadosa e atentamente todo este Prospecto, 
principalmente as informações contidas nas seções “Sumário da Companhia - Nossos Principais Fatores de 
Risco” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta”, a partir das páginas 18 e 62, respectivamente, bem 
como nos itens 4 e 5 do Formulário de Referência e nas demonstrações financeiras e respectivas notas 
explicativas, páginas 94 a 129 anexos a este Prospecto, para melhor compreensão das nossas atividades e da 
Oferta, antes de tomar a decisão de investir nas Ações. 

Segue abaixo um resumo dos termos da Oferta: 

Companhia Empresa de Cimentos Liz S.A. 

Coordenador Líder ou Itaú 
BBA 

Banco Itaú BBA S.A. 

Agente Estabilizador  Itaú BBA, agindo por intermédio de sua corretora Itaú Corretora de 
Valores S.A. 

J.P. Morgan Banco J.P. Morgan S.A. 

BTG Pactual Banco BTG Pactual S.A. 

Coordenadores Contratados XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
e Banco Caixa Geral – Brasil, S.A. 

Coordenadores da Oferta Coordenador Líder, J.P. Morgan e BTG Pactual, considerados em conjunto. 

Instituições Consorciadas Corretoras de títulos e valores mobiliários credenciadas junto à 
BM&FBOVESPA que foram contratadas para participar da Oferta, por 
meio da assinatura de Termos de Adesão. 

Agentes de Colocação 
Internacional 

Itau BBA USA Securities, Inc., J.P. Morgan Securities, LLC., BTG Pactual 
US Capital Corp., Caixa – Banco de Investimento, S.A. e Banco Comercial 
Português S.A. 

Instituições Participantes da 
Oferta 

Os Coordenadores da Oferta, Coordenadores Contratados e as Instituições 
Consorciadas, quando referidos em conjunto. 

Contrato de Colocação Contrato de Coordenação, Colocação e Garantia Firme de Liquidação de 
Ações de Emissão da Empresa de Cimentos Liz S.A., a ser celebrado entre 
nós, os Coordenadores da Oferta e a BM&FBOVESPA, na qualidade de 
interveniente anuente. 

Contrato de Colocação 
Internacional 

Placement Facilitation Agreement, contrato a ser celebrado entre nós e os 
Agentes de Colocação Internacional, a fim de regular o esforço de 
colocação das Ações no exterior pelos Agentes de Colocação Internacional.

Contrato de Estabilização Contrato de Prestação de Serviços de Estabilização de Preço de Ações 
Ordinárias de Emissão da Empresa de Cimentos Liz S.A., a ser celebrado 
entre nós, o Coordenador Líder e a Corretora.  

Instituição Financeira 
Escrituradora ou Corretora 

Itaú Corretora de Valores S.A. 
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Oferta Distribuição pública primária de Ações a ser realizada no Brasil, em 
mercado de balcão não-organizado, em conformidade com a Instrução 
CVM nº 400, e coordenada pelos Coordenadores da Oferta, com a 
participação dos Coordenadores Contratados e das Instituições 
Consorciadas, incluindo esforços de colocação das Ações no exterior, para 
Investidores Institucionais Estrangeiros, esforços estes que serão realizados 
pelos Agentes de Colocação Internacional. 

Ações As ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de nossa 
emissão, que serão distribuídas na Oferta, excluídas as Ações Suplementares 
e as Ações Adicionais, salvo se de outra forma for mencionado. 

Ações Adicionais Lote adicional de até 20% das Ações inicialmente ofertadas (sem 
considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais), ou seja, de até 
9.540.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, que poderão ser 
subscritas no âmbito da Oferta, a critério da Companhia e dos 
Coordenadores da Oferta, nas mesmas condições e no mesmo preço das 
Ações inicialmente ofertadas, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da 
Instrução CVM nº 400. 

Ações Suplementares  

 

Lote suplementar de até 15% das Ações inicialmente ofertadas (sem 
considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais), ou seja, de até 
7.155.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, que poderá ser 
distribuído mediante o exercício da Opção de Ações Suplementares, nas 
mesmas condições e no mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas, 
nos termos do artigo 24 da Instrução CVM nº 400.  

Opção de Ações 
Suplementares 

Opção outorgada por nós ao Coordenador Líder, nos termos do artigo 24 da 
Instrução CVM nº 400, para distribuição das Ações Suplementares, sendo 
destinadas a atender a um eventual excesso de demanda que venha a ser 
constatado no decorrer da Oferta, a ser exercida pelo Coordenador Líder, no 
prazo de até 30 dias contados do dia útil seguinte à data de Publicação do 
Anúncio de Início de exercer a Opção de Ações Suplementares, no todo ou 
em parte, em uma ou mais vezes, após notificação aos demais 
Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação tenha sido 
tomada em comum acordo pelos Coordenadores da Oferta. 

Preço por Ação No contexto da Oferta estima-se que o Preço por Ação está situado entre 
R$10,00 e R$13,00, ressalvado, no entanto, que o Preço por Ação poderá 
ser fixado fora desta faixa estimativa. O Preço por Ação será fixado após a 
conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

Procedimento de Bookbuilding Procedimento de coleta de intenções de investimento a ser conduzido pelos 
Coordenadores da Oferta junto a Investidores Institucionais, no Brasil, e 
pelos Agentes de Colocação Internacional, no exterior, em consonância 
com o disposto no artigo 170, parágrafo 1º, III da Lei das Sociedades por 
Ações e com o disposto no artigo 44 da Instrução CVM nº 400.  

Valor Total da Oferta R$548.550.000,00, considerando o preço médio de R$11,50 por Ação, que é o 
ponto médio da faixa indicativa de preços apresentada na capa deste Prospecto 
e a colocação apenas das ações inicialmente ofertadas (sem considerar as 
Ações Suplementares e as Ações Adicionais. 
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Público Alvo da Oferta As Instituições Participantes da Oferta realizarão a distribuição das Ações 
objeto da Oferta, nos termos da Instrução CVM nº 400 e conforme previsto 
no Contrato de Colocação, por meio da Oferta de Varejo e da Oferta 
Institucional, sendo que (i) a Oferta de Varejo será realizada junto a 
Investidores Não Institucionais; e (ii) a Oferta Institucional será realizada 
junto a Investidores Institucionais. 

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, as Ações serão destinadas aos 
Investidores Institucionais, não sendo admitidas reservas antecipadas e 
inexistindo valores mínimos ou máximos de investimento para os 
Investidores Institucionais.  

Oferta de Varejo Distribuição de, no mínimo, 10% e, no máximo, 20% das Ações inicialmente 
ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais) 
realizada prioritariamente junto a Investidores Não Institucionais. 

Período de Reserva Prazo para Investidores Não Institucionais efetuarem seus Pedidos de 
Reserva, de 21 de março de 2011 a 30 de março de 2011, inclusive. 

Pedido de Reserva Formulário específico celebrado em caráter irrevogável e irretratável, para 
reserva de Ações no âmbito da Oferta de Varejo, firmado por Investidores 
Não Institucionais. 

Oferta Institucional Oferta pública de distribuição das Ações realizada junto a Investidores 
Institucionais. Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, as Ações 
remanescentes serão destinadas aos Investidores Institucionais, não sendo 
admitidas reservas antecipadas e inexistindo para estes investidores valores 
mínimos ou máximos de investimento e assumindo cada Investidor 
Institucional a obrigação de verificar se está cumprindo os requisitos acima 
para participar da Oferta Institucional. 

Pessoas Vinculadas Investidores que sejam, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM nº 400: 
(i) nossos administradores ou controladores, (ii) administradores ou 
controladores de quaisquer das Instituições Participantes da Oferta ou de 
quaisquer dos Agentes de Colocação Internacional, (iii) outras pessoas 
vinculadas à Oferta, ou (iv) cônjuges, companheiros, ascendentes, 
descendentes ou colaterais até o segundo grau de qualquer uma das pessoas 
referidas nos itens (i), (ii) e (iii) anteriores. 

Investidores Não 
Institucionais 

Investidores pessoas físicas e jurídicas, residentes e domiciliados no País, 
que não sejam considerados Investidores Institucionais (conforme 
definidos abaixo), bem como clubes de investimento registrados na 
BM&FBOVESPA, que decidam participar da Oferta de Varejo com 
pedidos de investimento de, no mínimo, R$3.000,00 (três mil reais) e, no 
máximo, R$300.000,00 (trezentos mil reais) e que preencham o Pedido de 
Reserva, durante o Período de Reserva, de acordo com os procedimentos 
previstos para a Oferta de Varejo. 

Investidores Institucionais 
Locais 

Investidores pessoas físicas, jurídicas e clubes de investimento cujas ordens 
individuais ou globais de investimento excedam R$300.000,00 (trezentos mil 
reais), fundos de investimento, fundos de pensão, entidades administradoras 
de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a 
funcionar pelo BACEN, condomínios destinados à aplicação em carteira de 
títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na BM&FBOVESPA, 
seguradoras, entidades de previdência complementar e de capitalização, 
investidores qualificados na forma da regulamentação da CVM. 
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Investidores Institucionais 
Estrangeiros 

Investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers) nos 
Estados Unidos, conforme definidos na Regra 144A, e nos demais países 
(exceto nos Estados Unidos e no Brasil) considerados non-U.S. persons, de 
acordo com o Regulamento S, que invistam no Brasil em conformidade com 
os mecanismos da Resolução CMN 2.689, da Instrução CVM nº 325 e da 
Lei nº 4.131. 

Investidores Institucionais  Investidores Institucionais Locais e Investidores Institucionais 
Estrangeiros, considerados em conjunto. 

Período de Colocação Prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação do Anúncio de 
Início, para que os Coordenadores da Oferta efetuem a colocação das Ações. 

Prazo de Distribuição Prazo para distribuição das Ações, incluindo as Ações Suplementares e as 
Ações Adicionais, que terá início na data de publicação do Anúncio de 
Início e será encerrado na data da publicação do Anúncio de Encerramento, 
limitado ao prazo máximo de 6 (seis) meses contados a partir da data de 
publicação do Anúncio de Início, conforme previsto no artigo 18 da 
Instrução CVM nº 400. 

Regime de Colocação Nos termos do Contrato de Colocação, as Ações objeto da Oferta serão 
colocadas pelas Instituições Participantes da Oferta em regime de garantia 
firme de liquidação a ser prestada pelos Coordenadores da Oferta de forma 
não solidária. As Ações que forem objeto de esforços de colocação no 
exterior pelos Agentes de Colocação Internacional junto aos Investidores 
Institucionais Estrangeiros serão integralmente colocadas no Brasil pelas 
Instituições Participantes da Oferta e obrigatoriamente subscritas, 
integralizadas e liquidadas no Brasil, em moeda corrente nacional, nos 
termos do artigo 19, parágrafo 4º da Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários. A garantia firme de liquidação a ser prestada pelos 
Coordenadores da Oferta consiste na obrigação não solidária de liquidação, 
pelos Coordenadores da Oferta, na Data de Liquidação das Ações (sem 
considerar as Ações Suplementares), uma vez que subscritas por 
investidores no mercado, não forem liquidadas por tais investidores, na 
proporção e até o limite individual da garantia firme prestada nos termos 
do Contrato de Colocação. Tal garantia firme de liquidação é vinculante a 
partir do momento em que for concluído o Procedimento de Bookbuilding, 
assinado o Contrato de Colocação e o Contrato de Colocação Internacional 
e deferido o registro da Oferta pela CVM. Caso as Ações (sem considerar 
as Ações Suplementares) subscritas por investidores não sejam totalmente 
integralizadas e liquidadas pelos investidores que as subscreveram até a 
Data de Liquidação, cada Coordenador da Oferta liquidará, pelo Preço por 
Ação, na Data de Liquidação, na proporção e até o limite individual da 
garantia firme prestada nos termos do Contrato de Colocação, a totalidade 
do saldo resultante da diferença entre o número de Ações objeto da 
garantia firme de liquidação por ele prestada e o número de Ações 
efetivamente subscritas, integralizadas e liquidadas por investidores no 
mercado durante a Oferta. O preço de revenda de tal saldo de Ações junto 
ao público, pelos Coordenadores da Oferta, durante o Prazo de 
Distribuição, será o preço de mercado limitado ao Preço por Ação, ficando 
ressaltado que as atividades de estabilização, em algumas circunstâncias, 
não estarão sujeitas a tais limites. 
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Listagem na 
BM&FBOVESPA 

As ações ordinárias de nossa emissão são listadas na BM&FBOVESPA, 
sob o código de negociação “CLIZ3”. Em 10 de março de 2011, nós, os 
membros do nosso Conselho de Administração e da nossa Diretoria, o 
Acionista Controlador e a BM&FBOVESPA celebramos o Contrato de 
Participação no Novo Mercado, o qual entrará em vigor na data de 
publicação do Anúncio de Início. Não foi e nem será realizado qualquer 
registro da Oferta ou das Ações na SEC ou em qualquer agência ou órgão 
regulador do mercado de capitais de qualquer outro país, exceto o Brasil. 

Atividade de Estabilização O Coordenador Líder, por intermédio da Corretora, poderá, a seu exclusivo 
critério, realizar atividades de estabilização de preço das Ações, no prazo 
de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de publicação do Anúncio 
de Início, por meio de operações de compra e venda de ações, observadas 
as disposições legais aplicáveis e o disposto no Contrato de Estabilização, 
o qual foi submetido à análise prévia e aprovação da BM&FBOVESPA e 
da CVM, nos termos do artigo 23, parágrafo 3º da Instrução CVM nº 400. 

Direitos, vantagens e 
restrições das Ações  

As Ações conferirão aos seus titulares os mesmos direitos conferidos aos 
titulares de ações ordinárias de nossa emissão, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações e legislação aplicável e do Regulamento do Novo 
Mercado, a partir da Data de Liquidação. Para mais informações, ver item 
18.1 “Direitos das Ações” na página 345 do Formulário de Referência 
anexo a este Prospecto. 

Resolução de Conflitos Conforme estabelecido no nosso Estatuto Social, nós, nossos acionistas, 
administradores e membros do conselho fiscal obrigamo-nos a resolver por 
meio de arbitragem toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa 
surgir entre nós, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, 
validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições 
contidas no Regulamento do Novo Mercado, no Estatuto Social, na Lei das 
Sociedades por Ações, nas normas editadas pelo CMN, pelo BACEN e 
pela CVM, nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de 
capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo 
Mercado, do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do 
Mercado, a qual deve ser conduzida junto à Câmara de Arbitragem do 
Mercado instituída pela BM&FBOVESPA, em conformidade com o 
regulamento da referida câmara, podendo as partes, nos termos do Capítulo 
12 do mesmo regulamento, escolher de comum acordo outra Câmara ou 
centro de arbitragem para resolver seus litígios e também aqueles 
decorrentes do Contrato de Participação no Novo Mercado. 

Direito de Venda Conjunta 
(tag along rights)  

Conforme estabelecido no nosso Estatuto Social, a contratação da 
alienação de nosso controle, tanto por meio de uma única operação, como 
por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição, 
suspensiva ou resolutiva, de que o subscritor se obrigue a efetivar oferta 
pública de aquisição das demais ações dos nossos outros acionistas, 
observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no 
Regulamento do Novo Mercado, de forma a assegurá-los tratamento 
igualitário àquele dado ao Acionista Controlador alienante. Para maiores 
informações, ver item 18.1 “Direito das Ações” na página 345 do 
Formulário de Referência anexo a este Prospecto. 
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Restrição à Venda de Ações 
(Lock-up)  

Nós, os membros da nossa administração e o Acionista Controlador 
celebraremos o acordo de restrição à venda de ações ordinárias de nossa 
emissão, por meio do qual concordaremos, sujeitos a algumas exceções, a 
não emitir, oferecer, vender, contratar a venda, empenhar ou de outra forma 
alienar, direta ou indiretamente, dentro de até 180 (noventa) dias contados da 
data da publicação do Anúncio de Início (“Período de Lock-up”), qualquer 
ação ou valor mobiliário conversível em, ou que represente um direito de 
receber nossas ações, realizar operações que tenham os mesmos efeitos ou 
qualquer operação de swap, de derivativos ou outra operação que transfira a 
terceiros, no todo ou em parte, qualquer das consequências econômicas da 
titularidade das ações, independentemente se tal operação seja realizada pela 
entrega das ações ou qualquer valor mobiliário, dinheiro ou outra forma, ou 
anunciar publicamente intenção de emitir, oferecer, vender, contratar a 
venda, empenhar ou de outra forma alienar, ou realizar qualquer operação de 
swap, de derivativos ou outra operações, sem o consentimento prévio e por 
escrito dos Coordenadores da Oferta.  

Adicionalmente, durante o Período de Lock-up, nós, os membros da nossa 
administração e o Acionista Controlador concordaremos em não exigir ou 
exercer qualquer direito em relação ao registro de quaisquer ações ou 
valores mobiliários conversíveis em ou passível de permuta pelas ações de 
nossa emissão. 

Quaisquer ações recebidas em razão do exercício das opções de compra 
outorgadas aos membros da nossa administração estarão também sujeitas 
às referidas restrições. Não obstante, as operações vedadas durante o 
Período de Lock-up, os membros da nossa administração poderão vender, 
empenhar, ou de outra forma alienar, direta o indiretamente, as nossas 
ações: (i) para quaisquer de suas subsidiárias ou afiliadas; e (ii) para 
quaisquer familiares, instituições de caridade; organizações e trusts sem 
fins lucrativos, desde que, em ambos os casos, antes da referida 
transferência o cessionário concorde por escrito em estar vinculado às 
restrições de transferência de ações aqui mencionadas e que referida 
transferência não envolva qualquer valor em contrapartida. 

Tal vedação não se aplicará nas hipóteses de (i) cessão ou empréstimo de 
ações que vise ao desempenho da atividade de formador de mercado 
credenciado pela BM&FBOVESPA; e (ii) empréstimo de ações pelo 
Acionista Controlador ao Coordenador Líder, para a realização das 
atividades de estabilização do preço das ações ordinárias de nossa emissão. 

Ainda, nos termos do Regulamento do Novo Mercado, os acionistas 
controladores da Companhia e seus administradores não poderão, nos seis 
meses subsequentes à data da publicação do Anúncio de Início, vender e/ou 
ofertar à venda quaisquer das ações de emissão da Companhia e 
derivativos destas de que eram titulares imediatamente após a Oferta e, 
após esse período, os acionistas controladores e os administradores da 
Companhia não poderão, por mais seis meses, vender e/ou ofertar à venda 
mais do que 40% das ações de emissão da Companhia e derivativos destas 
de que eram titulares imediatamente após a Oferta. 
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Capital Social  Nosso capital social encontra-se atualmente dividido em 128.000.000 ações 
ordinárias. Após a conclusão da Oferta, sem considerar as Ações 
Adicionais e as Ações Suplementares, nosso capital passará a ser 
representado por 175.700.000 ações ordinárias e, considerando as Ações 
Adicionais e as Ações Suplementares, 192.395.000 ações ordinárias.  

Destinação dos Recursos Pretendemos utilizar os recursos líquidos a serem auferidos por nós em 
decorrência da Oferta para a expansão e modernização de nossa fábrica. 
Para informações adicionais, ver seção “Destinação dos Recursos” na 
página 61 deste Prospecto. 

Dividendos  O nosso Estatuto Social estabelece o pagamento de dividendo obrigatório, 
em cada exercício social, aos nossos acionistas, não inferior a 25% do lucro 
líquido de cada exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações, a não ser que o nosso Conselho de Administração 
informe à Assembleia Geral que a distribuição é incompatível com a nossa 
condição financeira. Nesse caso, a distribuição do dividendo obrigatório 
será suspensa. Para informações adicionais, ver item 3.4 do Formulário de 
Referência anexo a este Prospecto (página 88). 

Fatores de Risco Os investidores devem ler as seções “Sumário da Companhia – Nossos 
Principais Fatores de Risco” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta”, a 
partir das páginas 18 e 62 deste Prospecto, bem como os Fatores de Risco 
descritos nos itens 4 e 5 nas páginas 94 e 129 do Formulário de Referência 
anexo a este Prospecto para ciência dos riscos que devem ser considerados 
antes de investir em nossas Ações. 

Investidores Não 
Institucionais que sejam 
Pessoas Vinculadas 

Qualquer Pedido de Reserva recebido de Investidores Não Institucionais 
que sejam Pessoas Vinculadas poderá ser cancelado pela Instituição 
Participante da Oferta, caso haja excesso de demanda superior em 1/3 (um 
terço) à quantidade de Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as 
Ações Suplementares e as Ações Adicionais), nos termos do artigo 55 da 
Instrução CVM nº 400. 

Investidores Institucionais que 
sejam Pessoas Vinculadas 

 

Serão aceitas intenções de investimento de Investidores Institucionais que 
sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding até o limite de 
20% das Ações inicialmente ofertadas. Caso seja verificado excesso de 
demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de Ações inicialmente 
ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais), 
será vedada a colocação de Ações aos Investidores Institucionais que sejam 
Pessoas Vinculadas, sendo suas intenções de investimento 
automaticamente canceladas. Nesta hipótese, os potenciais investidores 
devem estar cientes de que, em função da participação de Investidores 
Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas durante o Procedimento de 
Bookbuilding, existe o risco de má formação do Preço por Ação e o 
investimento nas Ações por Pessoas Vinculadas poderá provocar redução 
da liquidez das Ações no mercado secundário. Assim, o Preço por Ação 
não é indicativo de preços que prevalecerão no mercado após a Oferta. 
Para mais informações sobre os riscos da participação de Pessoas 
Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, ver seção “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta” na página 62 deste Prospecto. 
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Inadequação da Oferta O investimento em ações representa um investimento de risco, pois é um 
investimento em renda variável e, assim, os investidores que pretendam 
investir nas Ações estão sujeitos a perdas patrimoniais e riscos, inclusive 
àqueles relacionados às Ações, a nós, ao setor em que atuamos, aos nossos 
acionistas e ao ambiente macroeconômico do Brasil, descritos neste 
Prospecto e no Formulário de Referência, e que devem ser cuidadosamente 
considerados antes da tomada de decisão de investimento. O investimento 
em Ações não é, portanto, adequado a investidores avessos aos riscos 
relacionados à volatilidade do mercado de capitais ou relativos à liquidez. 
Ainda assim, não há nenhuma classe ou categoria de investidor que esteja 
proibida por lei de subscrever as Ações ou, com relação à qual o 
investimento nas Ações seria, em nosso entendimento, inadequado. 

Aprovações Societárias A realização da Oferta, bem como seus termos e condições foram 
aprovados em Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 11 de março de 2011, cuja ata será arquivada na JUCEMG e 
posteriormente publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e no 
jornal Diário do Comércio de Minas Gerais. A emissão das Ações, com 
exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, e o 
Preço por Ação serão aprovados pelo Conselho de Administração da 
Companhia antes da concessão do registro da Oferta pela CVM, cuja ata 
será devidamente arquivada na JUCEMG e publicada no jornal Diário do 
Comércio de Minas Gerais na data de publicação do Anúncio de Início e 
no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais no dia útil seguinte.  

Ações em Circulação no 
Mercado após a Oferta  
(Free Float) 

Antes da realização da Oferta não existiam ações da Companhia em 
circulação no mercado. Após a realização da Oferta, sem considerar o 
exercício da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais, 
47.700.000 ações ordinárias de nossa emissão, representativas de 
aproximadamente 27,15% de nosso capital social, estarão em circulação no 
mercado. Considerando o exercício da Opção de Ações Suplementares e as 
Ações Adicionais, um montante de até 64.395.000 ações ordinárias de 
nossa emissão, representativas de aproximadamente 33,47% de nosso 
capital social, estarão em circulação no mercado. 

Cronograma da Oferta Ver seção “Informações Sobre a Oferta – Cronograma da Oferta” na 
página 51 deste Prospecto. 

Admissão à negociação das 
Ações objeto da Oferta 

A negociação das Ações objeto da Oferta terá início no dia útil seguinte à 
publicação do Anúncio de Início.  

Poder de Controle da 
Companhia 

Antes da realização da Oferta, o Acionista Controlador possuia 
aproximadamente 100% das nossas ações ordinárias. Após a Oferta, sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares, o Acionista 
Controlador possuirá 72,85% de nossas ações ordinárias e, considerando as 
Ações Adicionais e as Ações Suplementares, ele possuirá 66,53% de 
nossas ações ordiárias. Portanto, ele continuará a nos controlar após a 
realização da Oferta. Para mais informações, os investidores devem ler o 
item 15. “Controle” na página 299 do Formulário de Referência anexo a 
este Prospecto. 
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Mecanismos de Garantia à 
Dispersão Acionária  

Nosso Estatuto Social contém, em seu artigo 33, mecanismo que exige que 
qualquer acionista que já detiver ações ordinárias e venha, por meio de 
contrato particular de compra de ações celebrado com o Acionista 
Controlador, a adquirir o poder de controle da Companhia, e, se for o caso, 
tome as medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25% de 
ações em circulação, do total do capital social da Companhia, dentro dos 6 
(seis) meses subsequentes à aquisição do poder de controle da Companhia. 
Para maiores informações, ver item 18.2 na página 346 do Formulário de 
Referência anexo a este Prospecto. 

Informações Adicionais Nos termos da Instrução CVM nº 400, nós e o Coordenador Líder 
solicitamos o registro da Oferta perante a CVM, estando, portanto, a 
presente Oferta sujeita à prévia aprovação da CVM. Adicionalmente, nós 
solicitamos nosso registro de companhia aberta perante a CVM, o qual se 
encontra em análise.  

Informações adicionais sobre a Oferta poderão ser obtidas perante as 
Instituições Participantes da Oferta nos endereços indicados na seção 
“Informações sobre a Oferta” na página 42 deste Prospecto. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A OFERTA 

Composição do Capital Social da Companhia 

Capital Social Subscrito e Integralizado 

Na data deste Prospecto, nosso capital social é de R$121.964.453,59, totalmente subscrito e integralizado, 
representado por 128.000.000 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Nosso capital 
social poderá ser aumentado independentemente de reforma estatutária, até o limite de mais 
127.000.000 ações ordinárias, por deliberação do Conselho de Administração, que fixará o preço de emissão, 
a quantidade de ações ordinárias a serem emitidas e as demais condições de subscrição e integralização das 
ações dentro do capital autorizado. 

Os quadros abaixo apresentam a quantidade de ações detidas por acionistas titulares de 5% ou mais das ações 
ordinárias de emissão da Companhia e por nossos conselheiros, bem como as ações mantidas em tesouraria, 
na data deste Prospecto e após a conclusão da Oferta, assumindo a colocação total das Ações, sem considerar 
o exercício da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais, e na hipótese de colocação total das 
Ações, incluindo o exercício da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais: 

 Antes da Oferta Após a Oferta 

 
Ações  

Ordinárias % 
Ações  

Ordinárias(1) % 
Ações  

Ordinárias(2) % 
Tração S.A.(3) ...............................  127.999.995 100 127.999.995 72,85 127.999.995 66,53 
Luis de Mello Champalimaud ......  1 0 1 0 1 0 
Outros Conselheiros .....................  4 0 4 0 4 0 
Tesouraria ....................................  0 0 0 0 0 0 
Ações em circulação ....................  0 0 47.700.000 27,15 64.395.000 33,47 
Total ............................................  128.000.000 100 175.700.000 100 192.395.000 100 
 

(1) Considerando a colocação total das Ações, sem considerar o exercício da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais. 
(2) Considerando a colocação total das Ações, incluindo o exercício da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais. 
(3) Para maiores informações sobre o capital social da Tração S.A, ver itens 15.1 e 15.2 do Formulário de Referência anexo a este Prospecto (página 299). 

Na hipótese de colocação total das Ações, incluindo o exercício da Opção de Ações Suplementares e sem 
considerar as Ações Adicionais, e na hipótese de colocação total das Ações, sem considerar o exercício da 
Opção de Ações Suplementares e incluindo as Ações Adicionais: 

 Antes da Oferta Após a Oferta 

 
Ações  

Ordinárias % 
Ações  

Ordinárias(1) % 
Ações  

Ordinárias(2) % 
Tração S.A.(3) ...............................  127.999.995 100 127.999.995 70,00 127.999.995 69,10 
Luis de Mello Champalimaud ......  1 0 1 0 1 0 
Outros Conselheiros .....................  4 0 4 0 4 0 
Tesouraria ....................................  0 0 0 0 0 0 
Ações em circulação ....................  0 0 54.855.000 30,00 57.240.000 30,90 
Total ............................................  128.000.000 100 182.855.000 100 185.240.000 100 
 

(1) Considerando a colocação total das Ações, incluindo o exercício da Opção de Ações Suplementares e sem considerar as Ações Adicionais. 
(2) Considerando a colocação total das Ações, sem considerar o exercício da Opção de Ações Suplementares e incluindo as Ações Adicionais. 
(3) Para maiores informações sobre o capital social da Tração S.A, ver itens 15.1 e 15.2 do Formulário de Referência anexo a este Prospecto (página 299). 

Características Gerais da Oferta 

Descrição da Oferta 

A Oferta consistirá na distribuição pública primária de Ações no Brasil, em mercado de balcão não-
organizado, em conformidade com a Instrução CVM nº 400 e será coordenada pelos Coordenadores da 
Oferta, com a participação dos Coordenadores Contratados e das Instituições Consorciadas. 
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Simultaneamente, serão realizados esforços de colocação das Ações no exterior, para Investidores 
Institucionais Estrangeiros, que invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de investimento da 
Resolução CMN nº 2.689, da Instrução CVM nº 325 e da Lei nº 4.131, sem a necessidade, portanto, da 
solicitação e obtenção de registro de distribuição e colocação das Ações em agência ou órgão regulador do 
mercado de capitais de outro país, inclusive perante a SEC. Os esforços de colocação das Ações junto a 
Investidores Institucionais Estrangeiros, exclusivamente no exterior, serão realizados em conformidade com o 
Contrato de Colocação Internacional, a ser celebrado entre nós e os Agentes de Colocação Internacional. 

Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM nº 400, a quantidade total de Ações inicialmente ofertada (sem 
considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais) poderá ser acrescida em até 15%, ou seja, até 
7.155.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, nas mesmas condições e no mesmo preço das Ações 
(“Ações Suplementares”), conforme opção a ser outorgada pela Companhia ao Coordenador Líder, a qual será 
destinada a atender um eventual excesso de demanda que venha a ser constatado no decorrer da Oferta 
(“Opção de Ações Suplementares”). O Coordenador Líder terá o direito exclusivo, a partir da data de 
assinatura do Contrato de Colocação, e por um período de até 30 (trinta) dias contados do dia útil seguinte à 
data de publicação do Anúncio de Início, de exercer a Opção de Ações Suplementares, no todo ou em parte, 
em uma ou mais vezes, após notificação aos demais Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de 
sobrealocação das Ações no momento em que for fixado o Preço por Ação seja tomada em comum acordo 
entre o Coordenador Líder e os demais Coordenadores da Oferta. 

Adicionalmente, sem prejuízo da Opção de Ações Suplementares, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da 
Instrução CVM nº 400, a quantidade total de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações 
Suplementares e as Ações Adicionais) poderá, a critério da Companhia, em comum acordo com os 
Coordenadores da Oferta, ser acrescida em até 20%, ou seja, até 9.540.000 ações ordinárias de emissão da 
Companhia, nas mesmas condições e no mesmo preço das Ações (“Ações Adicionais”). 

Na emissão das Ações pela Companhia, haverá exclusão do direito de preferência dos seus atuais acionistas, 
nos termos do artigo 172 da Lei das Sociedades por Ações, e tal emissão será realizada dentro do limite de 
capital autorizado previsto em seu Estatuto Social.  

A Oferta será registrada no Brasil junto à CVM, em conformidade com os procedimentos previstos na 
Instrução CVM nº 400. Não será realizado qualquer registro da Oferta ou das Ações na SEC ou em qualquer 
agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país, exceto no Brasil, junto à CVM. As 
Ações não poderão ser ofertadas ou subscritas nos Estados Unidos ou a pessoas consideradas U.S. persons, 
conforme definido no Regulamento S, exceto se registradas na SEC ou de acordo com uma isenção de registro 
nos termos do Securities Act. A Companhia e os Coordenadores da Oferta não pretendem registrar a Oferta ou 
as Ações nos Estados Unidos. 

As Ações (sem considerar as Ações Suplementares) serão colocadas pelas Instituições Participantes da Oferta 
em regime de garantia firme de liquidação a ser prestada pelos Coordenadores da Oferta, de forma não 
solidária. As Ações que forem objeto de esforços de colocação no exterior pelos Agentes de Colocação 
Internacional junto aos Investidores Institucionais Estrangeiros serão obrigatoriamente subscritas, 
integralizadas e liquidadas no Brasil, em moeda corrente nacional, nos termos do artigo 19, parágrafo 4º, da 
Lei do Mercado de Valores Mobiliários. 

Montante da Oferta 

O montante da Oferta é de R$548.550.000,00, sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais, 
com base no Preço por Ação de R$11,50, que é o preço médio da faixa indicativa de preços. O Preço por 
Ação utilizado neste Prospecto Preliminar serve apenas como um valor indicativo, podendo ser alterado para 
mais ou para menos após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

Reserva de Capital 

Dos recursos captados por meio da Oferta, 9,8% serão destinados à conta de capital social e 90,2% à reserva 
de capital, na forma do disposto no artigo 182, §1º, alínea “a”, da Lei das Sociedades por Ações. Para 
informações adicionais sobre a destinação dos recursos da Oferta, ver seção “Destinação dos Recursos” na 
página 61 deste Prospecto. 
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Quantidade, Montante e Recursos Líquidos  

Os quadros abaixo indicam a quantidade de Ações, o Preço por Ação, o valor total das comissões pagas por 
nós aos Coordenadores da Oferta, bem como dos recursos líquidos da Oferta a ser recebidos por nós. 

Sem considerar o exercício da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais: 

Ofertante Quantidade 
Preço por Ação 

(R$)(1) 
Comissões Por 

Ação 

Recursos 
líquidos de 
Comissões 

(R$)(2) 

Oferta Primária .................................................... 47.700.000 11,50 0,54 522.631.012,50 
Total ................................................................... 47.700.000 11,50 0,54 522.631.012,50 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,50, que é o preço médio da faixa indicativa de preços. O Preço por Ação utilizado neste Prospecto Preliminar 
serve apenas como um valor indicativo, podendo ser alterado para mais ou para menos após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

(2) Sem dedução de despesas da Oferta. 

Levando em consideração o exercício da Opção de Ações Suplementares e sem considerar as Ações Adicionais: 

Ofertante Quantidade 
Preço por Ação 

(R$)(1) 
Comissões Por 

Ação 

Recursos 
líquidos de 
Comissões 

(R$)(2) 

Oferta Primária .................................................... 54.855.000 11,50 0,54 601.025.664,38 
Total ................................................................... 54.855.000 11,50 0,54 601.025.664,38 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,50, que é o preço médio da faixa indicativa de preços. O Preço por Ação utilizado neste Prospecto Preliminar 
serve apenas como um valor indicativo, podendo ser alterado para mais ou para menos após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

(2) Sem dedução de despesas da Oferta. 

Levando em consideração o exercício da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais: 

Ofertante Quantidade 
Preço por Ação 

(R$)(1) 
Comissões Por 

Ação 

Recursos 
líquidos de 
Comissões 

(R$)(2) 

Oferta Primária .................................................... 64.395.000 11,50 0,54 705.551.866,88 

Total ................................................................... 64.395.000 11,50 0,54 705.551.866,88 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,50, que é o preço médio da faixa indicativa de preços. O Preço por Ação utilizado neste Prospecto Preliminar 
serve apenas como um valor indicativo, podendo ser alterado para mais ou para menos após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

(2) Sem dedução de despesas da Oferta. 

Sem considerar o exercício da Opção de Ações Suplementares e levando em consideração as Ações 
Adicionais: 

Ofertante Quantidade 
Preço por Ação 

(R$)(1) 
Comissões Por 

Ação 

Recursos 
líquidos de 
Comissões  

(R$)(2) 

Oferta Primária .................................................... 57.240.000 11,50 0,54 627.157.215,00 
Total ................................................................... 57.240.000 11,50 0,54 627.157.215,00 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,50, que é o preço médio da faixa indicativa de preços. O Preço por Ação utilizado neste Prospecto Preliminar 
serve apenas como um valor indicativo, podendo ser alterado para mais ou para menos após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

(2) Sem dedução de despesas da Oferta. 
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Direitos, Vantagens e Restrições das Ações 

As Ações garantem aos seus titulares todos os direitos assegurados aos titulares de ações ordinárias de nossa 
emissão, nos termos previstos no nosso Estatuto Social, na Lei das Sociedades por Ações e no Regulamento 
do Novo Mercado, dentre os quais se destacam os seguintes: 

a) direito de voto nas nossas assembleias gerais, sendo que cada ação ordinária corresponde a um voto; 

b) direito ao dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, não inferior a 25% do lucro líquido de 
cada exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; 

c) no caso de nossa liquidação, direito ao recebimento dos pagamentos relativos ao remanescente do nosso 
capital social, na proporção da sua participação no nosso capital social; 

d) direito de preferência na subscrição de novas ações emitidas por nós, conforme conferido pela Lei das 
Sociedades por Ações, exceto no caso de emissão de ações e de debêntures conversíveis em ações, ou de 
bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição 
pública, no qual o direito de preferência para os antigos acionistas poderá ser excluído ou ser reduzido o 
prazo para seu exercício;  

e) direito de alienar as ações ordinárias, nas mesmas condições asseguradas ao acionista controlador, no 
caso de alienação, direta ou indireta, a título oneroso do nosso controle, tanto por meio de uma única 
operação, como por meio de operações sucessivas (tag along); 

f) direito de alienar as ações ordinárias em oferta pública de aquisição de ações a ser realizada por nós ou 
pelo nosso Acionista Controlador, em caso de cancelamento do registro de companhia aberta ou de 
cancelamento de listagem das ações no Novo Mercado, por, no mínimo, seu valor econômico, apurado 
mediante laudo de avaliação elaborado por empresa especializada e independente e indicada nos termos 
do Regulamento do Novo Mercado; e 

g) direito ao recebimento de dividendos integrais e demais distribuições pertinentes às ações ordinárias que 
vierem a ser por nós declarados a partir da data de publicação do Anúncio de Início e todos os demais 
benefícios conferidos aos titulares das ações ordinárias pela Lei das Sociedades por Ações, pelo 
Regulamento do Novo Mercado e pelo nosso Estatuto Social. 

Instituições Participantes da Oferta 

Os Coordenadores da Oferta convidaram os Coordenadores Contratados e as Instituições Consorciadas para 
participar da colocação das Ações objeto da Oferta. 

Aprovações Societárias 

A realização da Oferta, bem como seus termos e condições, foram aprovados em Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizada em 11 de março de 2011, cuja ata será arquivada na JUCEMG e 
posteriormente publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e no jornal Diário do Comércio de Minas 
Gerais. A emissão das Ações, com exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, e o 
Preço por Ação serão aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia antes da concessão do registro 
da Oferta pela CVM, cuja ata será devidamente arquivada na JUCEMG e publicada no jornal Diário do 
Comércio de Minas Gerais na data de publicação do Anúncio de Início e no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais no dia útil seguinte.  
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Procedimento da Oferta  

Após o encerramento do Período de Reserva, a realização do Procedimento de Bookbuilding, a concessão do 
registro da Oferta pela CVM, a assinatura do Contrato de Colocação e do Contrato de Colocação 
Internacional, a publicação do Anúncio de Início e a disponibilização do Prospecto Definitivo, as Instituições 
Participantes da Oferta realizarão a distribuição das Ações, em regime de garantia firme de liquidação a ser 
prestada pelos Coordenadores da Oferta, de forma não solidária, nos termos da Instrução CVM nº 400, por 
meio de duas ofertas distintas, quais sejam, a Oferta de Varejo e a Oferta Institucional, conforme descrito 
abaixo, observado o esforço de dispersão acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado. 

Poderá ser aceita a participação de Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, até o limite 
máximo de 20% da quantidade de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Suplementares e as 
Ações Adicionais). Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM nº 400, caso seja verificado excesso de 
demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações 
Suplementares e as Ações Adicionais), não será permitida a colocação, pelos Coordenadores da Oferta e pelos 
Coordenadores Contratados, de Ações junto aos Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, 
sendo as ordens de investimento realizadas por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas 
automaticamente canceladas.  

A participação de Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de 
Bookbuilding poderá impactar adversamente a formação do Preço por Ação e o investimento nas Ações 
por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas poderá promover redução da liquidez das 
Ações no mercado secundário. 

As Instituições Participantes da Oferta, e/ou suas afiliadas, poderão celebrar, no exterior, a pedido de seus 
clientes, operações com derivativos, tendo as Ações como ativo de referência, inclusive aquelas com as quais se 
comprometerão a pagar a seus clientes a taxa de retorno das Ações, contra o recebimento de taxas de juros fixas 
ou flutuantes (operações de total return swap). Os investimentos realizados pelas Instituições Participantes da 
Oferta, e/ou suas afiliadas, para proteção (hedge) de operações com derivativos, incluindo operações de total 
return swap não serão considerados investimentos por Pessoas Vinculadas para fins da Oferta.  

Os Coordenadores da Oferta, com a expressa anuência da Companhia, elaborarão plano de 
distribuição das Ações, nos termos do parágrafo 3º do artigo 33 da Instrução CVM nº 400 e do 
Regulamento do Novo Mercado, no que diz respeito ao esforço de dispersão acionária, o qual leva em 
conta suas relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica dos 
Coordenadores da Oferta e da Companhia, observado que os Coordenadores da Oferta assegurarão (i) 
a adequação do investimento ao perfil de risco de seus clientes, bem como (ii) o tratamento justo e 
equitativo a todos os investidores; e (iii) que as Instituições Participantes da Oferta recebam 
previamente exemplar deste Prospecto Preliminar para leitura obrigatória, de modo que suas eventuais 
dúvidas possam ser esclarecidas junto aos Coordenadores da Oferta. 

Oferta de Varejo 

A Oferta de Varejo será realizada exclusivamente junto a Investidores Não Institucionais que realizem 
solicitação de reserva antecipada mediante o preenchimento do Pedido de Reserva durante o Período de 
Reserva, destinados à subscrição de Ações no âmbito da Oferta, observados os Valores Mínimo e Máximo do 
Pedido de Reserva. 

No contexto da Oferta de Varejo, o montante de, no mínimo, 10% e, no máximo, 20% do total das Ações 
inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais) será destinado 
prioritariamente à colocação pública junto a Investidores Não Institucionais. 

Na eventualidade da totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores Não Institucionais ser superior à 
quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, haverá rateio, conforme disposto no item (h) abaixo.  



47 

Os Pedidos de Reserva deverão ser efetuados pelos Investidores Não Institucionais de maneira irrevogável e 
irretratável, exceto pelo disposto nos itens (b), (c), (e), (i), (j) e (k) abaixo, observadas as condições do próprio 
instrumento de Pedido de Reserva, de acordo com as seguintes condições: 

a) os Investidores Não Institucionais interessados deverão realizar reservas de Ações junto a uma única 
Instituição Consorciada, nas dependências da referida Instituição Consorciada, mediante o preenchimento 
do Pedido de Reserva, celebrado em caráter irrevogável e irretratável, exceto pelo disposto nos itens (b), (c), 
(e), (i), (j) e (k) abaixo, observado os Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva por Investidor Não 
Institucional. O Investidor Não Institucional que seja Pessoa Vinculada deverá indicar, obrigatoriamente, no 
respectivo Pedido de Reserva, sua qualidade de Pessoa Vinculada, sob pena de ter seu Pedido de Reserva 
cancelado pela respectiva Instituição Consorciada; 

b) caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) das Ações inicialmente ofertada (sem 
considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais) não será permitida a colocação, pelas 
Instituições Consorciadas, de Ações junto a Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, 
sendo os Pedidos de Reserva realizados por tais investidores automaticamente cancelados; 

c) cada Investidor Não Institucional poderá estipular, no respectivo Pedido de Reserva, o preço máximo por 
Ação como condição de eficácia do seu Pedido de Reserva, nos termos do parágrafo 3º do artigo 45 da 
Instrução CVM nº 400. Caso o Investidor Não Institucional opte por estipular um preço máximo por 
Ação no Pedido de Reserva e o Preço por Ação seja fixado em valor superior ao preço máximo por Ação 
estipulado por tal investidor, o respectivo Pedido de Reserva será automaticamente cancelado pela 
Instituição Consorciada que o tenha recebido; 

d) após a concessão do registro da Oferta pela CVM, a quantidade de Ações subscritas e o respectivo valor 
do investimento dos Investidores Não Institucionais serão informados a cada um deles até as 12:00 horas 
do dia útil posterior à data de publicação do Anúncio de Início, pela Instituição Consorciada que houver 
recebido o respectivo Pedido de Reserva, por meio de mensagem enviada ao endereço eletrônico 
fornecido no Pedido de Reserva ou, na sua ausência, por telefone ou correspondência, sendo o pagamento 
limitado ao valor do Pedido de Reserva e ressalvada a possibilidade de rateio prevista no item (h) abaixo; 

e) cada Investidor Não Institucional deverá efetuar o pagamento do valor indicado no item (d) acima junto à 
Instituição Consorciada onde houver efetuado o respectivo Pedido de Reserva, em recursos 
imediatamente disponíveis, até as 10:30 horas da Data de Liquidação. Não havendo pagamento pontual, a 
Instituição Consorciada na qual tal reserva tenha sido realizada irá efetuar a liquidação do valor referente 
à reserva do Investidor Não Institucional, e o Pedido de Reserva realizado por tal Investidor Não 
Institucional será automaticamente cancelado pela Instituição que o tenha recebido; 

f) até as 16:00 horas da Data de Liquidação, a BM&FBOVESPA, em nome de cada Instituição Consorciada 
junto à qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado, entregará a cada Investidor Não Institucional, o 
número de Ações correspondente à relação entre o valor pago nos termos do item (e) acima, ressalvadas a 
possibilidade de desistência prevista no item (i) abaixo, as possibilidades de cancelamento previstas nos 
itens (b), (c) e (e) acima e (j) e (k) abaixo e a possibilidade de rateio prevista no item (h) abaixo. Caso tal 
relação resulte em fração de Ação, o valor do investimento será limitado ao valor correspondente ao 
maior número inteiro de Ações; 

g) caso a totalidade dos Pedidos de Reserva realizados pelos Investidores Não Institucionais seja igual ou 
inferior ao montante de 10% das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e 
as Ações Adicionais) não haverá rateio, sendo todos os Investidores Não Institucionais integralmente 
atendidos em todas as suas reservas, e eventuais sobras no lote ofertado aos Investidores Não 
Institucionais serão destinadas a Investidores Institucionais; 
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h) caso a totalidade dos Pedidos de Reserva realizados pelos Investidores Não Institucionais seja superior ao 
montante de 10% das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações 
Adicionais) será realizado o rateio de tais Ações entre todos os Investidores Não Institucionais. O critério 
de rateio para os Investidores Não Institucionais será a divisão igualitária e sucessiva das Ações 
destinadas aos Investidores Não Institucionais, entre todos os Investidores Não Institucionais, limitada ao 
valor individual de cada Pedido de Reserva, até que se esgote a quantidade de Ações destinada 
prioritariamente à colocação junto aos Investidores Não Institucionais. Opcionalmente, a critério dos 
Coordenadores da Oferta, a quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo poderá ser aumentada até 
o montante máximo de 20% das Ações inicialmentes ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e 
as Ações Adicionais) para que os pedidos excedentes dos Investidores Não Institucionais possam ser total 
ou parcialmente atendidos, sendo que, no caso de atendimento parcial, será observado o critério de rateio 
aqui previsto; 

i) na hipótese de ser verificada divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar 
e as informações constantes do Prospecto Definitivo, que altere substancialmente o risco assumido pelo 
Investidor Não Institucional, ou a sua decisão de investimento, poderá referido Investidor Não Institucional 
desistir do seu Pedido de Reserva após o início do Período de Colocação. Nesta hipótese, o Investidor Não 
Institucional deverá informar, por escrito, sua decisão de desistência do Pedido de Reserva à Instituição 
Consorciada que houver recebido o seu Pedido de Reserva (por meio de mensagem eletrônica, fax ou 
correspondência enviada ao endereço da Instituição Consorciada, conforme dados abaixo), em 
conformidade com os termos e no prazo estipulado no respectivo Pedido de Reserva, o qual será 
automaticamente cancelado pela respectiva Instituição Consorciada, devendo ser restituídos integralmente a 
tal investidor os valores dados em contrapartida às Ações, no prazo de 3 (três) dias úteis da data da 
comunicação da desistência, sem qualquer remuneração ou correção monetária e com dedução, se for o 
caso, dos valores relativos aos tributos incidentes; 

j) na hipótese de não haver a conclusão da Oferta, ou na hipótese de resilição do Contrato de Colocação, 
todos os Pedidos de Reserva serão automaticamente cancelados e cada uma das Instituições Consorciadas 
comunicará o cancelamento da Oferta, inclusive por meio de publicação de aviso ao mercado, aos 
Investidores Não Institucionais que houverem efetuado Pedido de Reserva junto a tal Instituição 
Consorciada, devendo ser restituídos integralmente aos investidores aceitantes os valores dados em 
contrapartida às Ações, no prazo de 3 (três) dias úteis da data de divulgação do cancelamento da Oferta, 
sem qualquer remuneração ou correção monetária e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos 
tributos incidentes; e 

k) na hipótese de haver descumprimento, por qualquer das Instituições Consorciadas, de quaisquer das 
normas de conduta previstas na regulamentação aplicável à Oferta, incluindo, sem limitação, aquelas 
previstas na Instrução CVM nº 400, especialmente as normas de silêncio, de emissão de relatórios e de 
marketing da Oferta, tal Instituição Consorciada deixará de integrar o grupo de instituições financeiras 
responsáveis pela colocação das Ações no âmbito da Oferta, pelo que serão cancelados todos os Pedidos 
de Reserva que tenha recebido, devendo ser restituídos integralmente aos investidores os valores 
eventualmente dados em contrapartida às Ações, no prazo de 3 (três) dias úteis da data de divulgação do 
descredenciamento da Instituição Consorciada, sem qualquer remuneração ou correção monetária e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes. A Instituição Consorciada a que se 
refere este item (k) deverá informar imediatamente aos Investidores Não Institucionais que com ela 
tenham feito reserva sobre o referido cancelamento. 

As Instituições Consorciadas somente atenderão aos Pedidos de Reserva feitos por Investidores Não 
Institucionais titulares de conta-corrente bancária ou de conta de investimento nelas aberta ou mantida pelo 
respectivo investidor. Os Investidores Não Institucionais interessados na realização do Pedido de Reserva 
deverão ler cuidadosamente os termos e condições estipulados nos respectivos Pedidos de Reserva, bem como 
as informações constantes do Prospecto Preliminar. 
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A revogação, suspensão ou qualquer modificação na Oferta será imediatamente divulgada por meio de 
Anúncio de Retificação. Em caso de modificação da Oferta, as Instituições Consorciadas deverão acautelar-se 
e certificar-se, no momento do recebimento das aceitações da Oferta, de que o Investidor Não Institucional 
está ciente de que a Oferta foi alterada e de que tem conhecimento das novas condições. Caso o Investidor 
Não Institucional já tenha aderido à Oferta, cada Instituição Consorciada deverá comunicar diretamente o 
Investidor Não Institucional que tenha efetuado Pedido de Reserva junto a tal Instituição Consorciada a 
respeito da modificação efetuada e, caso o Investidor Não Institucional não informe por escrito a Instituição 
Consorciada de sua desistência do Pedido de Reserva no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da 
comunicação, será presumido que tal Investidor Não Institucional manteve o seu Pedido de Reserva e, 
portanto, tal investidor deverá efetuar o pagamento em conformidade com os termos e no prazo previsto no 
respectivo Pedido de Reserva.  

Em qualquer hipótese, a revogação ou cancelamento tornam ineficazes a Oferta e os atos de aceitação 
anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos integralmente aos investidores aceitantes os valores dados 
em contrapartida às Ações, no prazo de 3 (três) dias úteis da data de divulgação da revogação, sem qualquer 
remuneração ou correção monetária, conforme disposto no artigo 26 da Instrução CVM nº 400 e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes. 

Oferta Institucional 

A Oferta Institucional será realizada junto a Investidores Institucionais. 

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, as Ações remanescentes serão destinadas à colocação pública 
junto a Investidores Institucionais, por meio dos Coordenadores da Oferta e dos Coordenadores Contratados, 
não sendo admitidas reservas antecipadas para Investidores Institucionais e inexistindo valores mínimos ou 
máximos de investimento, assumindo cada Investidor Institucional a obrigação de verificar se está cumprindo 
os requisitos acima para participar da Oferta Institucional. 

Caso o número de Ações objeto de ordens recebidas de Investidores Institucionais durante o Procedimento de 
Bookbuilding exceda o total de Ações remanescentes após o atendimento dos Pedidos de Reserva dos 
Investidores Não Institucionais, nos termos e condições descritos acima, terão prioridade no atendimento de 
suas respectivas ordens os Investidores Institucionais que, a critério da Companhia e dos Coordenadores da 
Oferta, e levando em consideração o disposto no plano de distribuição descrito acima, melhor atendam ao 
objetivo desta Oferta de criar uma base diversificada de acionistas formada por Investidores Institucionais 
com diferentes critérios de avaliação, ao longo do tempo, sobre as perspectivas da Companhia, seu setor de 
atuação e a conjuntura macroeconômica brasileira e internacional. 

Os Investidores Institucionais deverão realizar a subscrição das Ações mediante o pagamento à vista, em 
moeda corrente nacional, no ato da subscrição das Ações. Os Investidores Institucionais Estrangeiros deverão 
realizar a subscrição das Ações por meio dos mecanismos previstos na Resolução CMN nº 2.689, da Instrução 
CVM nº 325 e da Lei nº 4.131. 

Prazos da Oferta e Data de Liquidação 

O prazo para a distribuição das Ações objeto da Oferta terá início na data de publicação do Anúncio de Início 
e se encerrará na data de publicação do Anúncio de Encerramento, limitado ao prazo máximo de até 6 (seis) 
meses, contados a partir da data da publicação do Anúncio de Início (“Prazo de Distribuição”). 

Os Coordenadores da Oferta terão o prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de publicação do 
Anúncio de Início, para efetuar a colocação de Ações (“Período de Colocação”). A liquidação física e 
financeira da Oferta está prevista para ser realizada no último dia do Período de Colocação (“Data de 
Liquidação”). A data de início da Oferta será divulgada mediante a publicação do Anúncio de Início, em 
conformidade com o previsto no parágrafo único do artigo 52 da Instrução CVM nº 400. 

O término da Oferta e seu resultado serão anunciados mediante a publicação do Anúncio de Encerramento, 
em conformidade com o artigo 29 da Instrução CVM nº 400. 
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Preço por Ação  

No contexto da Oferta, estima-se que o preço de emissão por Ação estará situado entre R$10,00 e R$13,00, 
podendo, no entanto, ser fixado acima ou abaixo dessa faixa indicativa. O Preço por Ação será fixado após (i) 
a efetivação dos Pedidos de Reserva no Período de Reserva e (ii) a apuração do resultado do procedimento de 
coleta de intenções de investimento a ser conduzido pelos Coordenadores da Oferta junto a Investidores 
Institucionais no Brasil e pelos Agentes de Colocação Internacional no exterior, em consonância com o 
disposto no artigo 170, parágrafo 1º, III, da Lei das Sociedades por Ações e com o disposto no artigo 44 da 
Instrução nº CVM 400 (“Procedimento de Bookbuilding”). 

O Preço por Ação será calculado tendo como parâmetro o preço de mercado verificado para as Ações, 
considerando as indicações de interesse em função da qualidade e quantidade da demanda (por volume e 
preço) por Ações coletada junto a Investidores Institucionais. A escolha do critério de determinação do Preço 
por Ação é justificada, na medida em que o preço de mercado das Ações a serem subscritas será aferido com a 
realização do Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os Investidores Institucionais 
apresentarão suas ordens firmes de subscrição das Ações no contexto da Oferta, e, portanto, não haverá 
diluição injustificada dos nossos atuais acionistas, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, III, da Lei das 
Sociedades por Ações. Os Investidores Não Institucionais que efetuarem Pedidos de Reserva durante o 
Período de Reserva no âmbito da Oferta de Varejo não participarão do Procedimento de Bookbuilding e, 
portanto, não participarão do processo de determinação do Preço por Ação.  

Poderá ser aceita a participação de Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento 
de Bookbuilding, até o limite máximo de 20% do valor da Oferta. Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 
nº 400, caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade das Ações 
inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais), não será permitida a 
colocação, pelos Coordenadores da Oferta ou pelos Coordenadores Contratados, de Ações aos Investidores 
Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, sendo as ordens de investimento realizadas por Investidores 
Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas automaticamente canceladas. A participação de Investidores 
Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding poderá impactar adversamente 
a formação do Preço por Ação e o investimento nas Ações por Investidores Institucionais que sejam Pessoas 
Vinculadas poderá promover redução da liquidez das ações de nossa emissão no mercado secundário. 

As Instituições Participantes da Oferta, e/ou suas afiliadas, poderão celebrar, no exterior, a pedido de seus 
clientes, operações com derivativos, tendo as Ações como ativo de referência, inclusive aquelas com as quais 
se comprometerão a pagar a seus clientes a taxa de retorno das Ações, contra o recebimento de taxas de juros 
fixas ou flutuantes (operações de total return swap). Os investimentos realizados em decorrência de operações 
de total return swap não serão considerados investimentos por Pessoas Vinculadas para fins da Oferta. As 
Instituições Participantes da Oferta, e/ou suas afiliadas, poderão subscrever Ações como forma de proteção 
(hedge) para essas operações. Tais operações poderão influenciar a demanda e o preço das Ações, sem, 
contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. 

Público Alvo 

A Oferta será direcionada, na Oferta de Varejo, aos Investidores Não Institucionais, e, na Oferta Institucional, 
aos Investidores Institucionais.  
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Cronograma da Oferta 

Segue abaixo um cronograma das etapas da Oferta, informando seus principais eventos a partir do protocolo 
na CVM do pedido de registro da Oferta: 

Ordem dos 
Eventos Eventos Datas previstas(1) 

1. Protocolo na CVM do pedido de registro da Oferta 01 de fevereiro de 2011 
2. Publicação do Aviso ao Mercado (sem o logotipo das Instituições Consorciadas) 14 de março de 2011 
3. Disponibilização do Prospecto Preliminar 14 de março de 2011 
4. Início das Apresentações de Roadshow 14 de março de 2011 
5. Início do Procedimento de Bookbuilding  14 de março de 2011 

6. Republicação do Aviso ao Mercado (com o logotipo das Instituições 
Consorciadas) 21 de março de 2011 

7. Início do Período de Reserva  21 de março de 2011 
8. Encerramento do Período de Reserva  30 de março de 2011 
9. Encerramento das Apresentações de Roadshow 31 de março de 2011 
10. Encerramento do Procedimento de Bookbuilding 31 de março de 2011 
11. Fixação do Preço por Ação 31 de março de 2011 

12. Assinatura do Contrato de Colocação, do Contrato de Colocação Internacional e 
de outros contratos relacionados à Oferta 31 de março de 2011 

13. Início do Prazo de Exercício da Opção de Ações Suplementares 31 de março de 2011 
14. Registro da Oferta pela CVM 01 de abril de 2011 
15. Publicação do Anúncio de Início  01 de abril de 2011 
16. Disponibilização do Prospecto Definitivo 01 de abril de 2011 
17. Início da negociação das Ações da Oferta na BM&FBOVESPA 04 de abril de 2011 
18. Data de Liquidação 06 de abril de 2011 
19. Encerramento do Prazo de Exercício da Opção de Ações Suplementares 04 de maio de 2011 
20. Data Máxima de Liquidação das Ações Suplementares 09 de maio de 2011 
21. Data Máxima para Publicação do Anúncio de Encerramento 01 de outubro de 2011 

(1) Todas as datas previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões ou prorrogações a nosso critério e dos Coordenadores 
da Oferta. 

Nós e os Coordenadores da Oferta realizaremos apresentações aos investidores (roadshow), no período 
compreendido entre a data em que o Prospecto Preliminar for divulgado e a data em que for determinado o 
Preço por Ação. 

Contrato de Colocação e Contrato de Colocação Internacional 

O Contrato de Colocação será celebrado entre nós e os Coordenadores da Oferta, tendo como interveniente 
anuente a BM&FBOVESPA. Contratamos cada um dos Coordenadores da Oferta, sujeito aos termos e às 
condições do Contrato de Colocação, para realizar a Oferta das Ações, diretamente ou por meio dos 
Coordenadores Contratados e das Instituições Consorciadas, em conformidade com as disposições da Instrução 
CVM nº 400 e observados os esforços de dispersão acionária previstos no Regulamento do Novo Mercado. 

Os Coordenadores da Oferta prestarão garantia firme de liquidação conforme explicado na seção “Informações 
sobre a Oferta – Informações sobre a Garantia Firme de Liquidação”, na página 52 deste Prospecto.  

Nos termos do Contrato de Colocação Internacional, a ser celebrado entre nós e os Agentes de Colocação 
Internacional, na mesma data de celebração do Contrato de Colocação, os Agentes de Colocação Internacional 
realizarão os esforços de colocação das Ações no exterior.  
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O Contrato de Colocação e o Contrato de Colocação Internacional estabelecem que a obrigação dos 
Coordenadores da Oferta e dos Agentes de Colocação Internacional de efetuarem o pagamento pelas Ações está 
sujeita a determinadas condições, como a ausência de eventos adversos relevantes a nós e aos nossos negócios, a 
execução de certos procedimentos pelos nossos auditores independentes, entrega de opiniões legais pelos nossos 
assessores jurídicos e dos Coordenadores da Oferta, bem como a assinatura de termos de restrição à negociação 
de Ações por nós, pelo Acionista Controlador e pelos membros de nossa administração. 

De acordo com o Contrato de Colocação e com o Contrato de Colocação Internacional, assumimos a 
obrigação de indenizar os Coordenadores da Oferta e os Agentes de Colocação Internacional em certas 
circunstâncias e contra determinadas contingências. 

O Contrato de Colocação Internacional nos abriga a indenizar o Agentes de Colocação Internacional caso eles venham 
a sofrer perdas no exterior por conta de incorreções relevantes ou omissões relevantes nos Offering Memoranda. O 
Contrato de Colocação Internacional possui declarações específicas em relação à observância de isenções das leis de 
valores mobiliários dos Estados Unidos, as quais, se descumpridas, poderão dar ensejo a outros potenciais 
procedimentos judiciais. Em cada um dos casos indicados acima, procedimentos judiciais poderão ser iniciados contra 
nós e nossos administradores no exterior. Estes procedimentos no exterior, em especial nos Estados Unidos, poderão 
envolver valores substanciais, em decorrência do critério utilizado nos Estados Unidos para o cálculo das indenizações 
devidas nestes processos. Se eventualmente formos condenados em um processo no exterior em relação a incorreções 
relevantes ou omissões relevantes nos Offering Memoranda, se envolver valores elevados, tal condenação poderá 
ocasionar um impacto significativo e adverso para nós. Para mais informações sobre os riscos de potenciais 
procedimentos judiciais por parte de investidos em relação aos Offering Memoranda, ver seção “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta” na página 62 deste Prospecto. 

A cópia do Contrato de Colocação está disponível para consulta ou cópia nos endereços dos Coordenadores 
da Oferta indicados na seção “Informações sobre a Oferta – Informações Adicionais” que se encontra na 
página 56 deste Prospecto. 

Informações sobre a Garantia Firme de Liquidação da Oferta 

A garantia firme de liquidação a ser prestada pelos Coordenadores da Oferta consiste na obrigação não 
solidária de liquidação das Ações, pelos Coordenadores da Oferta, na Data de Liquidação, uma vez que 
subscritas por investidores no mercado, não forem integralizadas e liquidadas por tais investidores, na 
proporção e até o limite individual da garantia firme prestada nos termos do Contrato de Colocação. Tal 
garantia firme de liquidação é vinculante a partir do momento em que for concluído o Procedimento de 
Bookbuilding, assinado o Contrato de Colocação e deferido o registro da Oferta pela CVM. 

Caso as Ações (exceto as Ações Suplementares) que tenham sido subscritas não sejam totalmente integralizadas e 
liquidadas pelos investidores que as subscreveram até a Data de Liquidação, cada Coordenador da Oferta liquidará, 
pelo Preço por Ação, na Data de Liquidação, na proporção e até o limite individual de cada um dos Coordenadores 
da Oferta, conforme indicado no Contrato de Colocação, a totalidade do saldo resultante da diferença entre o 
número de Ações (exceto as Ações Suplementares) objeto da garantia firme de liquidação por ele prestada e o 
número de Ações efetivamente subscritas por investidores no mercado, mas não integralizadas e liquidadas por tais 
investidores. O preço de revenda de tal saldo de Ações junto ao público, pelos Coordenadores da Oferta, durante o 
Prazo de Distribuição, será limitado ao Preço por Ação, ficando ressaltado que as atividades de estabilização 
descritas abaixo, em algumas circunstâncias, não estarão sujeitas a tais limites. 

Segue abaixo relação das Ações objeto de garantia firme prestada por cada um dos Coordenadores da Oferta, 
sem considerar as Ações Suplementares e Ações Adicionais: 

Coordenador da Oferta Quantidade de Ações Percentual do Valor Total 
Coordenador Líder ......................................................... 22.966.666 48,148148 
J.P. Morgan .................................................................... 12.366.667 25,925926 
BTG Pactual ................................................................... 12.366.667 25,925926 
Total .............................................................................. 47.700.000 100 
 
A proporção prevista acima poderá ser realocada de comum acordo entre os Coordenadores da Oferta. 
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Custos de Distribuição 

As taxas de registro na CVM relativas à Oferta, as despesas com auditores, com advogados, comissões, 
impostos, taxas e outras retenções sobre comissões, bem como outras despesas descritas abaixo serão arcadas 
por nós. Segue, abaixo, descrição dos custos da Oferta sem considerar o exercício da Opção de Ações 
Suplementares e Ações Adicionais: 

Comissões e Despesas Valor (R$)(1) 

% em 
Relação ao 
Valor Total 
da Oferta(1) 

Valor por 
Ação (R$)(1) 

% em 
Relação ao 
Preço por 

Ação(1) 
Comissão de Coordenação .................................... 2.962.170,00 0,54 0,06 0,54 
Comissão de Colocação ........................................ 8.886.510,00 1,62 0,19 1,62 
Comissão de Garantia Firme de Liquidação.......... 2.962.170,00 0,54 0,06 0,54 
Comissão de Incentivo .......................................... 11.108.137,50 2,03 0,23 2,03 
Total de Comissões .............................................. 25.918.987,50 4,73 0,54 4,73 
Tributos (Impostos, Taxas e Outros) ..................... 2.768.325,73 0,50 0,06 0,50 
Taxa de Registro na CVM ..................................... 82.870,00 0,02 0,00 0,02 
Taxa de Registro na BM&FBOVESPA ................ 51.000,00 0,01 0,00 0,01 
Despesas Provenientes da Oferta ....................... 2.902.195,73 0,53 0,06 0,53 
Despesas com Auditores ....................................... 320.000,00 0,06 0,01 0,06 
Despesas com Advogados e Consultores .............. 1.665.000,00 0,30 0,03 0,30 
Outras Despesas .................................................... 1.200.000,00 0,22 0,03 0,22 
Total de Despesas ................................................ 6.087.195,73 1,11 0,13 1,11 

Total de Comissões e Despesas ........................... 32.006.183,23 5,83 0,67 5,83 
 

(1) Com base no Preço por Ação de R$11,50, que é o preço médio da faixa indicativa de preços. O Preço por Ação utilizado neste Prospecto serve apenas 
como um valor indicativo, podendo ser alterado para mais ou para menos após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 

Contrato de Estabilização 

O Coordenador Líder, por intermédio da Corretora, poderá, a seu exclusivo critério, conduzir atividades de 
estabilização do preço das Ações no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de publicação do Anúncio 
de Início, inclusive. As atividades de estabilização consistirão em operação de compra e venda em bolsa de 
nossas ações e serão regidas pelas disposições legais aplicáveis e pelo Contrato de Estabilização, o qual será 
aprovado previamente pela BM&FBOVESPA e pela CVM, nos termos do artigo 23, parágrafo 3º da Instrução 
CVM nº 400 e do item II da Deliberação CVM nº476, de 25 de janeiro de 2005, antes da publicação do 
Anúncio de Início.  

O Contrato de Estabilização estará disponível para consulta e obtenção de cópias junto ao Coordenador Líder 
e à CVM, nos endereços indicados na seção “Informações sobre a Oferta – Informações Adicionais” na 
página 56 deste Prospecto.  

Negociação na BM&FBOVESPA 

Em 10 de março de 2011, celebramos o Contrato de Participação no Novo Mercado, o qual entrará em vigor 
na data da publicação do Anúncio de Início. As Ações serão listadas no Novo Mercado sob o código de 
negociação “CLIZ3”, a partir do 1º dia útil após a publicação do Anúncio de Início. 
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Restrição à Negociação das Ações (Lock-up) 

Nós, os membros da nossa administração e o Acionista Controlador celebraremos acordos de restrição à 
venda de nossas ações, por meio dos quais concordamos, pelo prazo de 180 dias, contados da data de 
publicação do Anúncio de Início, sujeitos a algumas exceções, em não emitir, oferecer, vender, contratar a 
venda, empenhar ou de outra forma alienar, direta ou indiretamente, dentro do Período de Lock-up, qualquer 
ação ou valor mobiliário conversível em, ou que represente um direito de receber nossas ações, realizar 
operações que tenham os mesmos efeitos ou qualquer operação de swap, de derivativos ou outra operação que 
transfira a terceiros, no todo ou em parte, quaisquer das consequências econômicas da titularidade das ações, 
independentemente se tal operação seja realizada pela entrega das ações ou qualquer valor mobiliário, 
dinheiro ou outra forma, ou anunciar publicamente intenção de emitir, oferecer, vender, contratar a venda, 
empenhar ou de outra forma alienar, ou realizar qualquer operação de swap, de derivativos ou outra 
operações, sem o consentimento prévio e por escrito dos Coordenadores da Oferta.  

Adicionalmente, durante o Período de Lock-up, nós, os membros da nossa administração e o Acionista 
Controlador concordamos em não exigir ou exercer qualquer direito em relação ao registro de quaisquer ações 
ou valores mobiliários conversíveis em ou passível de permuta pelas ações de nossa emissão. 

Quaisquer ações recebidas em razão do exercício das opções de compra outorgadas aos membros da nossa 
Administração estarão também sujeitas às referidas restrições. Não obstante as operações vedadas durante o 
Período de Lock-up, os membros da nossa administração poderão vender, empenhar, ou de outra forma alienar, 
direta o indiretamente, as nossas ações: (i) para quaisquer de suas subsidiárias ou afiliadas; e (ii) para quaisquer 
familiares, instituições de caridade, organizações e trusts sem fins lucrativos, desde que, em ambos os casos, antes 
da referida transferência o cessionário concorde por escrito em estar vinculado às restrições de transferência de 
ações aqui mencionadas e que referida transferência não envolva qualquer valor em contrapartida. 

Tal vedação não se aplicará nas hipóteses de (i) cessão ou empréstimo de ações que vise ao desempenho da 
atividade de formador de mercado credenciado pela BM&FBOVESPA; e (ii) empréstimo de ações pelo 
Acionista Controlador ao Coordenador Líder, para a realização das atividades de estabilização do preço das 
ações ordinárias de nossa emissão. 

Ainda, nos termos do Regulamento do Novo Mercado, nossos acionistas controladores e administradores não 
poderão, nos seis meses subsequentes à data de publicação do Anúncio de Início, vender e/ou ofertar à venda 
quaisquer das ações de emissão da Companhia e derivativos destas de que eram titulares imediatamente após 
a Oferta e, após esse período, nossos acionistas controladores e administradores não poderão, por mais seis 
meses, vender e/ou ofertar à venda mais do que 40% das ações de emissão da Companhia e derivativos destas 
de que eram titulares imediatamente após a Oferta. 

Instituição Financeira Responsável pela Escrituração das Ações 

A instituição financeira contratada para a prestação dos serviços de escrituração das ações ordinárias de nossa 
emissão é a Itaú Corretora de Valores S.A. 

Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação da Oferta 

Nós e os Coordenadores da Oferta poderemos requerer que a CVM autorize a modificação ou cancelamento 
da Oferta, caso ocorram alterações posteriores, relevantes e inesperadas nas circunstâncias inerentes à Oferta, 
existentes na data do pedido de registro de distribuição, que resultem em um aumento relevante nos riscos por 
nós assumidos. Adicionalmente, nós e os Coordenadores da Oferta poderemos modificar, a qualquer tempo, a 
Oferta, a fim de melhorar seus termos e condições para os investidores, conforme disposto no parágrafo 3º do 
artigo 25 da Instrução CVM nº 400. Caso o requerimento de modificação nas condições da Oferta seja aceito 
pela CVM, o prazo para distribuição da Oferta poderá ser adiado em até 90 dias. Se a Oferta for cancelada, os 
atos de aceitação anteriores e posteriores ao cancelamento serão considerados ineficazes.  
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A revogação, suspensão ou qualquer modificação na Oferta será imediatamente divulgada por meio do Diário 
Oficial do Estado de Minas Gerais, dos jornais Diário do Comércio de Minas Gerais e do Valor Econômico, 
veículos também utilizados para divulgação do Aviso ao Mercado e do Anúncio de Início, conforme disposto 
no artigo 27 da Instrução CVM nº 400, por meio de anúncio de retificação (“Anúncio de Retificação”). Após 
a publicação do Anúncio de Retificação, os Coordenadores da Oferta só aceitarão ordens no Procedimento de 
Bookbuilding e as Instituições Consorciadas só aceitarão Pedidos de Reserva daqueles investidores que 
estejam cientes dos termos do Anúncio de Retificação. Os investidores que já tiverem aderido à Oferta serão 
considerados cientes dos termos do Anúncio de Retificação quando, passados cinco dias úteis do recebimento 
da comunicação, não revogarem expressamente suas ordens no Procedimento de Bookbuilding ou seus 
Pedidos de Reserva. Nesta hipótese, os Coordenadores da Oferta e/ou as Instituições Consorciadas presumirão 
que os investidores pretendem manter a declaração de aceitação. 

Em caso de modificação da Oferta, as Instituições Consorciadas deverão acautelar-se e certificar-se, no 
momento do recebimento das aceitações da Oferta, de que os investidores estão cientes de que a Oferta foi 
alterada e de que tem conhecimento das novas condições. Caso o Investidor Não Institucional já tenha aderido 
à Oferta, cada Instituição Consorciada deverá comunicar diretamente o Investidor Não Institucional que tenha 
efetuado Pedido de Reserva junto a tal Instituição Consorciada a respeito da modificação efetuada. Nessa 
hipótese, os investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser comunicados diretamente a respeito da 
modificação efetuada, para que confirmem, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da comunicação, 
o interesse em manter a declaração de aceitação, presumida a manutenção em caso de silêncio, conforme 
disposto no artigo 27 da Instrução CVM nº 400. Caso o investidor não informe por escrito à Instituição 
Participante da Oferta sua desistência da ordem no Procedimento de Bookbuilding ou do Pedido de Reserva, 
conforme o caso, no prazo acima estipulado, será presumido que tal investidor manteve sua ordem no 
Procedimento de Bookbuilding ou seu Pedido de Reserva e, portanto, tal investidor deverá efetuar o 
pagamento em conformidade com os termos e no prazo previstos no Pedido de Reserva ou no boletim de 
subscrição, conforme o caso. 

Em qualquer hipótese, a revogação ou cancelamento torna ineficazes a Oferta e os atos de aceitação anteriores 
ou posteriores, devendo ser restituídos integralmente aos investidores aceitantes os valores dados em 
contrapartida às Ações, no prazo de 3 (três) dias úteis da data de divulgação da revogação, sem qualquer 
remuneração ou correção monetária, e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos 
incidentes conforme disposto no artigo 26 da Instrução CVM nº 400. 

Suspensão e Cancelamento da Oferta 

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM nº 400, a CVM (a) poderá suspender ou cancelar, a qualquer 
tempo, uma oferta que: (i) esteja se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM nº 
400 ou do registro; ou (ii) tenha sido havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, 
ainda que após obtido o respectivo registro; e (b) deverá suspender qualquer oferta quando verificar 
ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis. O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior 
a 30 (trinta) dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham 
sido sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida oferta e 
cancelar o respectivo registro. 

A suspensão ou o cancelamento da Oferta será informado aos investidores que já tenham aceitado a Oferta, 
sendo-lhes facultado, na hipótese de suspensão, a possibilidade de revogar a aceitação até o quinto dia útil 
posterior ao recebimento da respectiva comunicação. Todos os investidores que já tenham aceitado a Oferta, 
na hipótese de seu cancelamento e os investidores que tenham revogado a sua aceitação, na hipótese de 
suspensão, conforme previsto acima, terão direito à restituição integral dos valores dados em contrapartida às 
Ações, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 da Instrução CVM nº 400, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, sem qualquer remuneração ou correção monetária e com dedução, so for o caso, dos valores 
relativos aos tributos incidentes. 
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Inadequação da Oferta 

O investimento em ações representa um investimento de risco, posto que é um investimento em renda variável 
e, assim, os investidores que pretendam investir nas Ações estão sujeitos a perdas patrimoniais e riscos, 
inclusive àqueles relacionados às Ações, a nós, ao setor em que atuamos, aos nossos acionistas e ao ambiente 
macroeconômico do Brasil, descritos neste Prospecto e no Formulário de Referência anexo a este Prospecto, e 
que devem ser cuidadosamente considerados antes da tomada de decisão de investimento. O investimento em 
Ações não é, portanto, adequado a investidores avessos aos riscos relacionados à volatilidade do mercado de 
capitais ou relativos à liquidez. Ainda assim, não há nenhuma classe ou categoria de investidor que esteja 
proibida por lei de subscrever as Ações ou, com relação à qual o investimento nas Ações seria, no nosso 
entendimento e dos Coordenadores da Oferta, inadequado. 

Informações Sobre a Companhia 

Nosso objeto social compreende a exploração e o aproveitamento de jazidas minerais, o exercício da 
indústria e comércio de materiais de construção, importação, exportação, transporte de cargas em geral, 
coprocessamento e/ou queima de resíduos industriais, a participação em outras sociedades no Brasil ou no 
exterior, bem como a prática de todos os atos e o exercício de todas as atividades vinculadas àqueles 
objetos e quaisquer outras atividades cuja exploração seja resolvida pela Assembleia Geral de Acionistas 
da Companhia. 

Informações Adicionais 

Recomenda-se aos potenciais investidores que leiam este Prospecto antes de tomar qualquer decisão de 
investir nas Ações. A leitura deste Prospecto e do Formulário de Referência anexo a este Prospecto possibilita 
uma análise detalhada dos termos e condições da Oferta, dos fatores de risco e demais riscos a ela inerentes. 

Adicionalmente, recomenda-se aos Investidores Não Institucionais que entrem em contato com a sua respectiva 
Instituição Participante da Oferta a fim de que obtenham informações mais detalhadas acerca dos prazos 
estabelecidos por esta para realização dos Pedidos de Reserva, ou se for o caso, para a realização do cadastro na 
referida Instituição Participante da Oferta, obedecendo aos procedimentos operacionais adotados por esta.  

Os investidores que desejarem obter exemplar deste Prospecto e do Formulário de Referência anexo a este 
Prospecto ou informações adicionais sobre a Oferta ou, ainda, a realização de Pedidos de Reserva, deverão 
dirigir-se, a partir da data de publicação do Aviso ao Mercado, aos seguintes endereços e páginas da rede 
mundial de computadores dos Coordenadores da Oferta e/ou dos Coordenadores Contratados e/ou das 
Instituições Participantes da Oferta e/ou da CVM. 

Instituições Participantes da Oferta 

Coordenador Líder  

Banco Itaú BBA S.A. 
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, 4º andar 
04538-132, São Paulo – SP 
At.: Sr. Adriano Lima Borges 
Fone: (11) 3708-8000 
Fax: (11) 3708-8107 
www.itaubba.com.br 

Banco J.P. Morgan S.A. 
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729, 13º andar 
04538-905, São Paulo – SP 
At.: Sr. Altamir Silva 
Fone: (11) 3048-3700 
Fax: (11) 3048-3760 
www.jpmorgan.com.br 
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Banco BTG Pactual S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729, 9º andar 
04538-133, São Paulo – SP 
Fone: (11) 3383-2000 
Fax: (11) 3383-2001 
At.: Sr. Fabio Nazari 
www.btgpactual.com.br 

Coordenadores Contratados 

XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A.  
Av. das Américas 3.434, bloco 7, 2º andar, salas 201 a 208, CEP 22640-102. 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro  
Fone: (11) 3526-1300 
Fax.: (11) 3526-1350 
At.: Sr. Henrique Loyola R. Alves 
www.xpi.com.br 
 
Banco Caixa Geral – Brasil, S.A. 
Rua Joaquim Floriano, nº 960, 17º andar, Itaim Bibi 
04534-004, São Paulo – SP 
Fone: (11) 3509-9300 
Fax: (11) 3509-4446 
At.: Sr. Miguel Granado 
www.bcgbrasil.com.br 

Instituições Consorciadas 

Informações das Instituições Consorciadas participantes da Oferta, conforme indicadas no Aviso ao Mercado. 
Informações adicionais sobre as Instituições Consorciadas poderão ser obtidas no website da 
BM&FBOVESPA (www.bmfbovespa.com.br). 

 
Adicionalmente, este Prospecto poderá ser encontrado no nosso endereço eletrônico que segue: 
www.cimentosliz.com.br (neste website clicar em “Prospecto Preliminar”, na página principal). 
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RELACIONAMENTO ENTRE A COMPANHIA E OS 
 COORDENADORES DA OFERTA E ENTRE A COMPANHIA E OS 

COORDENADORES CONTRATADOS 

Relacionamento entre a Companhia e o Itaú BBA – Coordenador Líder 

Além do relacionamento decorrente da presente Oferta, na data deste Prospecto, mantemos com o Itaú BBA e 
sociedades pertencentes ao seu conglomerado econômico relacionamento comercial que inclui, 
principalmente, a prestação de serviços bancários, descritas com maiores detalhes abaixo: 

Seguros 

Possuímos, nesta data, uma apólice de seguros contra acidentes pessoais contratada com sociedade integrante 
do conglomerado econômico do Itaú BBA, com prêmio mensal de R$14 mil. Este contrato foi assinado 
inicialmente em 01 de junho de 2007, com renovações anuais, tendo atualmente vencimento previsto para 31 
de maio de 2011. O valor da apólice é de R$100 mil por sinistro. 

Câmbio 

Realizamos periodicamente operações de câmbio pronto com o Itaú BBA, de acordo com as nossas 
necessidades. No entanto o volume médio mensal de tais operações em 2010 foi nulo. Tais operações de câmbio 
são firmadas para viabilizar os pagamentos de importações de matérias-primas e/ou compras de equipamentos 
do exterior, necessários para nossas atividades. A remuneração cobrada pelo Itaú BBA para o fechamento de 
câmbio varia de acordo com o volume financeiro das operações e as taxas de câmbio na ocasião. 

Exceto pelo disposto acima, não possuimos qualquer outro relacionamento relevante com o conglomerado 
econômico do Itaú BBA e, além dos eventuais ganhos decorrentes da atividade de estabilização das Ações e 
da remuneração prevista na seção “Informações sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na página 53 deste 
Prospecto, não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao Coordenador Líder, cujo cálculo 
esteja relacionado ao Preço por Ação. Entendemos que não há qualquer conflito de interesse referente à 
atuação do Coordenador Líder como instituição intermediária da nossa Oferta. 

O Coordenador Líder e/ou suas afiliadas poderão (i) celebrar acordos, em condições a serem acertadas 
oportunamente entre as partes, para assessorar a Companhia na realização de investimentos, na colocação 
de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito ou 
em quaisquer outras operações necessárias para a condução das atividades da Companhia e sociedades do 
seu grupo econômico; (ii) celebrar, no exterior, a pedido de seus clientes, operações com derivativos, tendo 
as Ações como ativo de referência, de acordo com as quais se comprometerão a pagar a seus clientes a taxa 
de retorno das Ações, contra o recebimento de taxas de juros fixas ou flutuantes (operações de total return 
swap); e (iii) adquirir Ações como forma de proteção para essas operações. Tais operações poderão 
influenciar a demanda e o preço das Ações sem, contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. 

Relacionamento entre a Companhia e o J.P. Morgan – Coordenador da Oferta 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Companhia não mantém relações 
comerciais com o J.P. Morgan ou sociedades de seu conglomerado econômico. Não obstante, a 
Companhia poderá, no futuro, contratar o J.P. Morgan para assessorá-la na realização de investimentos, 
na colocação de valores mobiliários ou em quaisquer outras operações necessárias para a condução das 
atividades da Companhia. 

J.P. Morgan Securities, Inc., ou qualquer outra sociedade do conglomerado econômico J.P. Morgan, do qual o 
J.P. Morgan faz parte, poderão celebrar, no exterior, agindo por conta e ordem de seus clientes, operações 
com derivativos, tendo Ações como ativo de referência, se comprometendo, desta forma, a pagar a seus 
clientes a taxa de retorno das ações da Companhia, contra o recebimento de taxas de juros fixas ou flutuantes 
(operações de total return swap). J.P. Morgan Securities, Inc., ou qualquer outra sociedade do conglomerado 
econômico J.P. Morgan, poderá adquirir Ações como forma de proteção para essas operações. Tais operações 
poderão influenciar a demanda e o Preço por Ação, sem, contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. 
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Além da remuneração prevista na seção “Informações sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na página 53 
deste Prospecto, no Contrato de Distribuição não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao J.P. 
Morgan. Entendemos que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do J.P. Morgan como 
instituição intermediária da nossa Oferta. 

Relacionamento entre a Companhia e o BTG Pactual – Coordenador da Oferta 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Companhia não mantém relações 
comerciais com o BTG Pactual e/ou sociedades de seu conglomerado econômico. Não obstante, a 
Companhia poderá, no futuro, contratar o BTG Pactual para assessorá-la na realização de operações 
comerciais usuais, incluindo, entre outras, assessoria em operações de fusões e aquisições, 
investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, 
formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras 
necessárias à condução de nossas atividades. 

O BTG Pactual Banking Limited e/ou suas afiliadas poderão celebrar, no exterior, agindo por conta e ordem 
de seus clientes, operações com derivativos, tendo Ações como ativo de referência, se comprometendo, desta 
forma, a pagar a seus clientes a taxa de retorno das ações da Companhia, contra o recebimento de taxas de 
juros fixas ou flutuantes (operações de total return swap). O BTG Pactual Banking Limited e/ou suas afiliadas 
poderão adquirir Ações como forma de proteção para essas operações. Tais operações poderão influenciar a 
demanda e o Preço por Ação, sem, contudo, gerar demanda artificial durante a Oferta. 

Além da remuneração prevista na seção “Informações sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na página 53 
deste Prospecto, no Contrato de Distribuição não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia ao 
BTG Pactual.  

Entendemos que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do BTG Pactual como instituição 
intermediária da nossa Oferta. 

Relacionamento entre a Companhia e a XP Investimentos – Coordenador Contratado 

Além das relações decorrentes da presente Oferta, a XP Investimentos e as sociedades do seu grupo 
econômico não possuem relacionamento comercial com o a Companhia e demais sociedades do seu 
grupo econômico. 

A XP Investimentos e as sociedades do seu grupo econômico poderão, no futuro, ser contratados pela 
Companhia e as sociedades do seu grupo econômico, de acordo com as práticas usuais do mercado financeiro, 
para assessorar a Companhia e as sociedades do seu grupo econômico, inclusive, na realização de 
investimentos, na colocação de valores mobiliários ou em quaisquer outras operações necessárias para 
condução das atividades da Companhia e as sociedades do seu grupo econômico, pelos quais a XP 
Investimentos pretende ser remunerada. 

A XP Investimentos e/ou sociedades de seu conglomerado econômico não adquiriram e/ou venderam valores 
mobiliários de emissão da Companhia e de suas controladas nos 12 meses que antecederam o pedido de 
registro da presente Oferta.  

A XP Investimentos e/ou sociedades de seu conglomerado econômico não participaram em ofertas públicas 
de valores mobiliários de emissão da Companhia e de suas controladas nos 12 meses que antecederam o 
pedido de registro da presente Oferta. 

Exceto pela remuneração prevista na seção “Informações sobre a Oferta – Custos de Distribuição”, na 
página 53 deste Prospecto, não há qualquer outra a ser paga pela Companhia à XP Investimentos cujo 
cálculo esteja relacionado ao Preço por Ação. 

Não há qualquer conflito de interesse referente à atuação da XP Investimentos como instituição intermediária 
da Oferta. 
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Relacionamento entre a Companhia e o BCG Brasil – Coordenador Contratado 

Além do relacionamento referente à Oferta, mantemos relacionamento comercial com o Banco Caixa Geral 
Brasil e outras sociedades do seu conglomerado econômico, incluindo operações financeiras dentre as quais 
se destacam, na presente data, as seguintes operações:   

• Aplicações em Certificados de Depósito Bancário (CDBs) de emissão do Banco Caixa Geral Brasil, 
realizados entre Dezembro de 2010 e Fevereiro de 2011, cujo valor total é de aproximadamente 
R$3,0 milhões. Tais CDBs são atualmente remunerados em 100% do CDI; e 

• Emissão de Cartas de Crédito de Importação pela Sucursal Financeira Exterior da Caixa Geral de 
Depósitos, inicialmente em 3 de Fevereiro de 2008 e renovadas em 28 de Fevereiro de 2011, com 
vencimento para 30 de Junho de 2011 no montante total de aproximadamente EUR 1.607 mil. A 
comissão devida em decorrência da emissão de tais Cartas de Crédito ascende a 1,20% sobre o valor total 
da operação. 

O Banco Caixa Geral Brasil e demais sociedades do seu grupo econômico, no futuro poderão ser contratados 
por nós e/ou nossas controladas para a realização de operações financeiras usuais, em termos e condições de 
mercado satisfatórios para as partes, nomeadamente para prestar serviços de banco de investimento, 
consultoria financeira, emissões e colocações de valores mobiliários, realização de investimentos, crédito e 
outras operações financeiras necessárias à condução das suas atividades. 

O Banco Caixa Geral Brasil e demais sociedades do seu grupo económico podem celebrar, no exterior, 
operações de derivativos de Ações com clientes e poderão adquirir Ações na Oferta como forma de proteção 
para essas operações. Tais operações poderão influenciar a demanda e o preço das Ações ou outros termos da 
Oferta. Exceto pelas comissões a serem recebidas no âmbito da Oferta, não há qualquer remuneração a ser paga, 
por nós, ao Banco Caixa Geral Brasil cujo cálculo esteja relacionado ao Preço por Ação. Entendemos que não há 
qualquer conflito de interesse referente à atuação da Caixa como instituição intermediária da nossa Oferta. 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

A Companhia estima que os recursos líquidos da Oferta serão de aproximadamente 
R$516.543.816,77 milhões, considerando o Preço por Ação de R$11,50, que é o ponto médio da faixa 
indicativa de preço constante da capa deste Prospecto, após a dedução das comissões e das despesas 
decorrentes ou relacionadas à Oferta, sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais. 

Pretendemos utilizar os recursos líquidos a serem auferidos por nós em decorrência da Oferta para a expansão 
e modernização de nossa fábrica com o objetivo de aumentar a nossa atual capacidade produtiva de 2 milhões 
de toneladas ano para 4,9 milhões de toneladas ao ano, no final de 2013. Ver seção “Sumário da Companhia – 
Plano de Modernização e Expansão” na página 14 deste Prospecto.  

Estimamos utilizar os recursos líquidos auferidos com a Oferta conforme a tabela, sendo que os efetivos 
montantes poderão variar de acordo com as condições de mercado, eventuais alterações nos planos de 
engenharia e/ou cronograma da expansão, disponibilidade de fornecedores e eventos que não estão sob 
controle da Companhia, inclusive fatores descritos na seção “Considerações sobre Estimativas e Declarações 
acerca do Futuro” na página 65 deste Prospecto. 

Destinação % Estimado dos Recursos(1) 
Instalação da 4ª moagem de cimento................................................................................... 11% 
Instalação de um novo forno de clínquer ............................................................................ 31% 
Expansão do forno de clínquer existente ............................................................................. 12% 
Instalação de dois fornos de pozolana ................................................................................. 11% 
Investimentos em produção e logística................................................................................ 35% 
Total ................................................................................................................................... 100% 
 

(1) Recursos líquidos da Oferta, considerando o Preço por Ação de R$11,50, após a dedução das comissões e das despesas decorrentes ou relacionadas à 
Oferta, sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais. 

Um aumento (redução) de R$1,00 no Preço por Ação de R$11,50, que é o ponto médio da faixa de preços 
indicada na capa deste Prospecto, causaria impacto no montante de aproximadamente R$45,2 milhões sobre o 
valor dos recursos líquidos de comissões e despesas a serem por nós recebidos na Oferta. 

Além dos recursos advindos dos resultados operacionais, a Companhia também poderá utilizar outras fontes 
de recursos como empréstimos bancários e outros tipos de financiamentos, preferencialmente com instituições 
de primeira linha, para a consecução dos objetivos acima detalhados. Vide o Fator de Risco “A Companhia 
poderá celebrar contratos financeiros que contenham obrigações de manutenção de índices financeiros que 
podem restringir sua capacidade de endividamento, bem como contemplar hipóteses de vencimento 
antecipado”, no item 4.1(a) do Formulário de Referência na página 94 deste Prospecto. 

Para informações acerca das comissões de distribuição e estimativa de despesas, ver seção “Informações 
sobre a Oferta – Custos de Distribuição” na página 53 deste Prospecto e sobre o impacto dos recursos líquidos 
auferidos por nós em decorrência da Oferta em nossa situação patrimonial, ver seção “Capitalização” na 
página 67 deste Prospecto. 
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FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA 

Antes de tomar uma decisão acerca da aquisição das nossas Ações, os potenciais investidores devem 
considerar cuidadosa e atentamente todas as informações contidas neste Prospecto Preliminar e, em 
especial, os riscos mencionados abaixo. Nossos negócios, nossa situação financeira e os resultados de nossas 
operações podem ser adversa e materialmente afetados por quaisquer desses riscos. O preço de mercado das 
Ações pode cair devido a quaisquer destes riscos, sendo que há possibilidade de perda de parte ou de todo o 
seu investimento. Os riscos descritos abaixo são os que temos conhecimento e acreditamos que, de alguma 
maneira, possam nos afetar. Riscos adicionais e incertezas atualmente não conhecidos por nós, ou que 
atualmente consideramos irrelevantes, também podem prejudicar nossas atividades, nossa situação 
financeira e os resultados de nossas operações de maneira significativa. 

Informações sobre os Fatores de Risco relativos ao Brasil, ao setor cimenteiro e à Companhia encontram-se 
no Formulário de Referência, exigido pela Instrução CVM nº 480. Ver seções “Fatores de Risco” e “Riscos 
de Mercado” do Formulário de Referência, que se encontra anexo a este Prospecto (páginas 94 e 129). 

Riscos Relacionados à Oferta 

Um mercado ativo e líquido para as nossas ações poderá não se desenvolver. A volatilidade e a falta de 
liquidez do mercado brasileiro de valores mobiliários poderão limitar substancialmente a capacidade dos 
investidores de vender as Ações pelo preço e na ocasião que desejarem. 

Não existe, na data deste Proscpeto, um mercado ativo ou líquido para as nossas ações, não sendo possível 
prever em que medida o interesse dos nossos investidores ocasionarão o desenvolvimento de um mercado 
para a negociação das suas ações na BM&FBOVESPA, e o quão líquido poderá vir a ser este mercado. 

O investimento em valores mobiliários negociados em mercados emergentes, tal como o Brasil, envolve, com 
frequência, maior risco em comparação a outros mercados mundiais, sendo tais investimentos considerados, 
em geral, de natureza mais especulativa. O mercado brasileiro de valores mobiliários é substancialmente 
menor, menos líquido e mais concentrado, podendo ser mais volátil do que os principais mercados de valores 
mobiliários mundiais, como os Estados Unidos. Em 31 de dezembro de 2010, a capitalização de mercado da 
BM&FBOVESPA era de aproximadamente R$2,6 trilhões, com um volume médio diário de R$6,48 bilhões 
durante o período de 1º de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2010. O mercado de capitais brasileiro é 
significativamente concentrado. As 5 principais ações negociadas na BM&FBOVESPA foram responsáveis 
por 36,0% do volume total de ações negociadas nessa bolsa em 2010. 

Essas características do mercado de capitais brasileiro poderão limitar substancialmente a capacidade dos 
investidores de vender as Ações pelo preço e ocasião desejados, o que poderá ter efeito substancialmente 
adverso no preço das Ações. 

A venda, ou a percepção de potencial venda, de quantidades significativas das nossas ações, inclusive pelo 
nosso Acionista Controlador, após a conclusão da Oferta, poderão afetar negativamente o preço de 
mercado de nossas ações ou a percepção dos investidores sobre nossa Companhia. 

De acordo com o Regulamento do Novo Mercado, nos primeiros seis meses subsequentes à Oferta, após a 
assinatura do Contrato de Participação no Novo Mercado, nosso Acionistas Controlador e os membros da 
nossa administração não poderão vender e/ou ofertar à venda quaisquer das ações de nossa emissão e 
derivativos destas de que eram titulares, imediatamente após a efetivação da Oferta. Após esse período inicial 
de seis meses, nos termos do Regulamento do Novo Mercado, nosso Acionista Controlador e nossos 
administradores não poderão, por mais seis meses, vender e/ou ofertar à venda mais do que 40% das ações de 
nossa emissão e derivativos destas de que eram titulares imediatamente após a efetivação da Oferta. Se 
decidirmos emitir novas ações ou se nosso Acionista Controlador decidir vender suas ações ou, ainda, se o 
mercado perceber que nosso Acionista Controlador pretende alienar ações, isso poderá afetar adversamente o 
valor de mercado de nossas ações. 
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Adicionalmente, nós, os membros de nossa administração e nosso Acionista Controlador, celebraram acordos 
de restrição à venda das ações de nossa emissão (lock-up) por meio dos quais se comprometeram a, sujeitos 
tão somente às exceções previstas em referidos acordos, durante o período de 180 dias contados da data de 
publicação do Anúncio de Início a não transferir, emprestar, onerar, dar em garantia ou permutar, de forma 
direta ou indireta, a totalidade das ações de sua titularidade após a liquidação da Oferta, sujeito a 
determinadas exceções. 

Poderemos vir a precisar de capital adicional no futuro, por meio da emissão de valores mobiliários, o que 
poderá afetar o preço das nossas ações e resultar em uma diluição da participação do investidor. 

Poderemos vir a ter que captar recursos adicionais no futuro por meio de operações de emissão pública ou 
privada de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por elas. Qualquer captação de 
recursos por meio da distribuição de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por 
elas pode resultar em alteração no preço de mercado das nossas ações e na diluição da participação do 
investidor em nosso capital social. 

A participação de Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas no Procedimento 
de Bookbuilding poderá promover a má formação de preço ou a redução de liquidez das nossas ações. 

O Preço por Ação será definido com base no Procedimento de Bookbuilding, no qual poderão ser aceitas 
intenções de investimento de Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas até o limite de 20% do 
valor da Oferta, caso a demanda verificada na Oferta seja inferior a 1/3 (um terço) à quantidade de ações 
inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais), nos termos do artigo 
55 da Instrução CVM nº 400. A participação de Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no 
Procedimento de Bookbuilding poderá promover a má formação de preço ou a redução da liquidez esperada 
das ações de nossa emissâo no mercado secundário, em razão do investimento realizado por tais investidores 
em ações de nossa emissão. 

Estamos realizando uma oferta pública de distribuição de Ações, o que poderá nos deixar expostos a riscos 
relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil e no exterior. Os riscos relativos a ofertas de valores 
mobiliários no exterior são potencialmente maiores do que os riscos relativos a uma oferta de valores 
mobiliários no Brasil. 

A Oferta compreende a oferta pública de distribuição primária das nossas Ações no Brasil, em mercado de 
balcão não organizado, incluindo esforços de colocação das nossas Ações no exterior, (a) nos Estados Unidos, 
para investidores institucionais qualificados, definidos em conformidade com o disposto na Regra 144A, e (b) 
nos demais países (que não os Estados Unidos e Brasil), para non-U.S. Persons, com base no Regulamento S 
e a legislação do país de domicílio de cada investidor, em ambos os casos, que invistam no Brasil, em 
conformidade com os mecanismos de investimento da Resolução CMN nº 2.689 e da Instrução CVM nº 325 
ou Lei nº 4.131, esforços esses que serão realizados pelos Agentes de Colocação Internacional. Os esforços de 
colocação das nossas Ações no exterior nos expõem a normas relacionadas à proteção desses investidores 
institucionais estrangeiros por incorreções relevantes nos Offering Memoranda. 

Adicionalmente, somos parte do Contrato de Colocação Internacional, que regula os esforços de colocação 
das Ações no exterior. O Contrato de Colocação Internacional apresenta uma cláusula de indenização em 
favor dos Agentes de Colocação Internacional para que nós indenizemos tais Agentes de Colocação 
Internacional, caso estes venham a sofrer perdas no exterior por conta de eventuais incorreções ou omissões 
relevantes no nos Offering Memoranda. 

Nós também fazemos diversas declarações e garantias relacionadas ao nosso negócio e em cada um dos casos 
indicados acima, procedimentos judiciais poderão ser iniciados contra nós no exterior. Esses procedimentos no 
exterior, em especial nos Estados Unidos, poderão envolver valores substanciais, em decorrência do critério utilizado 
nos Estados Unidos para o cálculo das indenizações devidas nesses processos. Além disso, devido ao sistema 
processual dos Estados Unidos, as partes envolvidas em um litígio são obrigadas a arcar com altos custos na fase 
inicial do processo, o que penaliza companhias sujeitas a tais processos, mesmo que fique provado que nenhuma 
incorreção foi cometida. Nossa eventual condenação em um processo no exterior com relação a eventuais incorreções 
ou omissões relevantes nos Offering Memoranda, se envolver valores elevados, poderá nos afetar adversamente. 
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Continuaremos a ser controlados pelo atual Acionista Controlador, cujos interesses poderão diferir 
daqueles dos investidores. 

Nosso Acionista Controlador tem o poder de nos controlar, inclusive com poderes para: (i) eleger e 
destituir a maioria dos membros de nosso Conselho de Administração, estabelecer a nossa política 
administrativa e exercer o controle geral sobre a nossa administração e de nossas controladas; (ii) vender 
ou de alguma forma transferir ações que representem o nosso controle por ele detidas, nos termos do nosso 
Estatuto Social; e (iii) determinar o resultado de qualquer deliberação de nossos acionistas, inclusive 
operações com partes relacionadas, reorganizações societárias, aquisições e alienações de ativos, 
submetidos à aprovação dos acionistas, incluindo a venda de todos ou substancialmente todos os ativos, ou 
a retirada das nossas ações do Novo Mercado, assim como determinar a época de distribuição e o 
pagamento de quaisquer dividendos futuros. 

Após a conclusão da Oferta, o Acionista Controlador será titular de ações representando mais de 50% de nosso 
capital social, mesmo considerando o exercício da Opção de Ações Suplementares e o acréscimo das Ações 
Adicionais. Enquanto o Acionista Controlador continuar a deter ou a controlar bloco significativo de direitos de 
voto, continuará a nos controlar. O interesse do Acionista Controlador poderá não coincidir com os interesses 
dos demais acionistas. 

A deterioração das condições econômicas e de mercado em outros países, principalmente nos emergentes 
ou nos Estados Unidos, pode afetar negativamente a economia brasileira e os nossos negócios. 

O mercado de títulos e valores mobiliários emitidos por companhias brasileiras é influenciado, em vários 
graus, pela economia global e condições do mercado, e especialmente pelos Estados Unidos, pela União 
Européia e pelos mercados emergentes. A crise financeira iniciada nos Estados Unidos no terceiro trimestre 
de 2008 criou uma recessão global. Mudanças nos preços de ações ordinárias de companhias abertas, ausência 
de disponibilidade de crédito, reduções nos gastos, desaceleração da economia global, instabilidade de taxa de 
câmbio e pressão inflacionária podem adversamente afetar, direta ou indiretamente, a economia e o mercado 
de capitais brasileiros. Crises nos Estados Unidos, na União Européia e nos mercados emergentes podem 
reduzir a demanda do investidor por títulos e valores mobiliários de companhias brasileiras, inclusive os 
valores mobiliários emitidos por nós. 

Além disso, a economia brasileira é afetada pelas condições de mercado e pelas condições econômicas 
internacionais, especialmente, pelas condições econômicas dos Estados Unidos. Os preços das ações na 
BM&FBOVESPA, por exemplo, são altamente afetadas pelas flutuações nas taxas de juros dos Estados Unidos e 
pelo comportamento das principais bolsas norte-americanas. Qualquer aumento nas taxas de juros em outros países, 
especialmente os Estados Unidos, poderá reduzir a liquidez global e o interesse do investidor em realizar 
investimentos no mercado de capitais brasileiro. 

Não podemos assegurar que o mercado de capitais brasileiro continuará aberto às companhias brasileiras e 
que os custos de financiamento no mercado sejam favoráveis as companhias brasileiras. Crises econômicas 
em mercados emergentes podem reduzir o interesse do investidor por valores mobiliários de companhias 
brasileiras, inclusive os valores mobiliários emitidos por nós. Isso poderá afetar a liquidez e o preço de 
mercado das ações, bem como poderá afetar nosso futuro acesso ao mercado de capitais brasileiros e à 
financiamentos em termos aceitáveis, o que poderá afetar adversamente o preço de mercado de nossas Ações. 

Haverá diluição imediata do valor econômico de seu investimento. 

Esperamos que o Preço por Ação exceda o valor patrimonial de nossas ações após a Oferta. 
Consequentemente, os investidores que adquirirem nossas Ações na Oferta irão sofrer imediata redução e 
substancial diluição do valor contábil de seu investimento. Para mais informações sobre a diluição da 
realização da Oferta, consulte a seção “Diluição”, na página 68 deste Prospecto. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E 
DECLARAÇÕES ACERCA DO FUTURO 

Este Prospecto Preliminar inclui estimativas e declarações acerca do futuro, inclusive nas seções “Fatores de 
Risco Relacionados à Oferta” e “Sumário da Companhia” indicadas nas páginas 62 e 13, respectivamente. 

Nossas estimativas e declarações futuras têm embasamento, em grande parte, nas expectativas atuais, estimativas das 
projeções futuras e tendências que afetam ou podem potencialmente vir a afetar os nossos negócios, a nossa situação 
financeira e os resultados de nossas operações. Embora acreditemos que estas estimativas e declarações futuras 
encontram-se baseadas em premissas razoáveis, estas estimativas e declarações estão sujeitas a diversos riscos, 
incertezas e suposições e são feitas com base nas informações de que atualmente dispomos. 

Nossas estimativas e declarações futuras podem ser influenciadas por diversos fatores, incluindo, 
exemplificativamente: 

• conjuntura econômica, política e de negócios no Brasil e, em especial, nos mercados geográficos em que atuamos; 

• alterações na demanda de cimento por consumidores; 

• a disponibilidade, os termos, as condições e a oportunidade para se obter autorizações, licenças e 
concessões governamentais; 

• inflação, variação cambial e flutuações na taxa de juros; 

• capacidade de dirigirmos com êxito nossos negócios no futuro, em especial a implantação do nosso plano 
de modernização e expansão cujo início já está em curso; 

• não obtenção ou perda de licenças ambientais ou outras necessárias; 

• eventos de força maior; 

• a disponibilidade e os custos para captação de recursos; 

• alterações nas leis, nos regulamentos, tributação e políticas governamentais que regulam as nossas atividades; 

• procedimentos administrativos ou processos judiciais em que estejamos envolvidos; 

• a disponibilidade de funcionários experientes; 

• intervenções do governo que poderão resultar em mudanças no ambiente econômico, tributário, tarifário ou 
regulador no Brasil; 

• a concorrência do setor de cimentos brasileiro; e 

• outros fatores de risco apresentados na seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta” na página 62 
deste Prospecto. 

As palavras “acredita”, “pode”, “poderá”, “estima”, “continua”, “antecipa”, “pretende”, “espera” e palavras similares 
têm por objetivo identificar estimativas. Tais estimativas referem-se apenas à data em que foram expressas, sendo que 
não podemos assegurar que atualizaremos ou revisaremos quaisquer dessas estimativas em razão da disponibilização 
de novas informações, de eventos futuros ou de quaisquer outros fatores. Estas estimativas envolvem riscos e 
incertezas e não consistem qualquer garantia de um desempenho futuro, sendo que os reais resultados ou 
desenvolvimentos podem ser substancialmente diferentes das expectativas descritas nas estimativas e declarações 
futuras, constantes neste Prospecto Preliminar. Tendo em vista os riscos e incertezas envolvidos, as estimativas e 
declarações acerca do futuro constantes deste Prospecto Preliminar podem não vir a ocorrer e, ainda, nossos resultados 
futuros e nosso desempenho podem diferir substancialmente daqueles previstos em nossas estimativas em razão, 
inclusive, dos fatores mencionados acima. Por conta dessas incertezas, o investidor não deve se basear nestas 
estimativas e declarações futuras para tomar uma decisão de investimento. 
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OPERAÇÕES VINCULADAS À OFERTA 

Não existem operações vinculadas à Oferta celebradas entre os Coordenadores da Oferta e nós, nossos 
acionistas ou nossos administradores. Para mais informações sobre operações envolvendo nós e os 
Coordenadores da Oferta, ver seção “Informações Sobre a Oferta – Relacionamento entre a Companhia e as 
Instituições Participantes da Oferta” na página 58 deste Prospecto. 
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CAPITALIZAÇÃO 

A tabela abaixo apresenta o nosso endividamento de curto e longo prazo, derivados das nossas 
demonstrações financeiras, em 31 de dezembro de 2010, em bases efetivas e conforme ajustado para 
refletir o recebimento de recursos líquidos provenientes da emissão das Ações estimados em 
aproximadamente R$516,5 milhões, após a dedução das comissões e despesas da Oferta a serem pagas por 
nós e sem considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares. Para informações detalhadas acerca 
das comissões e das despesas da Oferta, ver seção “Informações sobre a Oferta – Custos de Distribuição” 
na página 53 deste Prospecto. 

Em 31 de dezembro de 2010 – (em R$ mil)(1) 
Efetivo % do Total Ajustado 

Disponibilidades .................................................................. 20.816 2,5 537.360 
Empréstimos e financiamentos Circulante ........................ 24.952 3,0 24.952 
Empréstimos e financiamentos Não Circulante ................ 147.193 17,6 147.193 
Capital Social ........................................................................ 121.964 14,5 175.700 
Reserva de Capital ................................................................ 2.556 0,3 497.371 
Reserva Legal ........................................................................ 4.098 0,5 4.098 
Reserva de Reavaliação ......................................................... 430.028 51,3 430.028 
Reserva de Lucros ................................................................. 107.909 12,9 107.910 
Patrimônio Líquido ............................................................. 666.555 79,5 1.215.105 
Capitalização Total ............................................................. 838.700 100,0 1.387.250 
 

(1) Ajustado para refletir o recebimento de recursos provenientes da Oferta de aproximadamente R$549 milhões, considerando o Preço por Ação de 
R$11,50, sem considerar o exercício da Opção de Ações Suplementares e as Ações Adicionais. O ajuste nas disponibilidades considera recursos 
líquidos de comissões e despesas de R$516,5 milhões. 

Um aumento (redução) de R$1,00 no Preço por Ação de R$11,50, que é o ponto médio da faixa indicativa de 
preço constante da capa deste Prospecto, acarretaria em um impacto do nosso patrimônio líquido em 
aproximadamente R$47,7 milhões. O valor do nosso patrimônio líquido após a conclusão da Oferta e ajustes 
decorrentes está sujeito, ainda, a alterações do Preço por Ação, bem como dos termos e condições gerais da 
Oferta que somente serão conhecidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. 
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DILUIÇÃO 

Em 31 de dezembro de 2010, o valor do nosso patrimônio líquido era de R$666.555.269 e o valor patrimonial 
por ação correspondia, na mesma data, a R$5,2075 por ação. O valor patrimonial representa o valor contábil 
total dos nossos ativos menos o valor contábil total dos nossos passivos, dividido pelo número total de nossas 
ações em 31 de dezembro de 2010. 

Considerando a emissão das Ações no âmbito da Oferta, sem considerar as Ações Adicionais e as Ações 
Suplementares, ofertadas pelo Preço por Ação de R$11,50, que é o ponto médio da faixa indicativa de preço 
constante da capa deste Prospecto, o valor de nosso patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2010 ajustado 
pela Oferta, seria de aproximadamente R$1,2 bilhão, representando aproximadamente R$6,92 por ação. 

Considerando o preço de R$11,50 por Ação, e após a dedução das comissões e despesas da Oferta, mas sem 
considerar as Ações Adicionais e as Ações Suplementares, a realização da Oferta representaria um aumento 
imediato do valor patrimonial contábil por ação correspondente a aproximadamente R$1,71 para os atuais 
acionistas, representando uma diluição imediata para os novos acionistas de 39,86%. Esta diluição representa 
a diferença entre o Preço por Ação pago pelos investidores e o valor patrimonial contábil por Ação 
imediatamente após a conclusão da Oferta. 

O quadro a seguir ilustra a diluição por Ação, com base em nosso patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2010. 

Ações na data da Oferta 
(em R$, exceto %) 

Preço por Ação(1) ..............................................................................................................................  11,50 
Valor Patrimonial Contábil por ação em 31 de dezembro 2010 antes da Oferta ..............................  5,21 
Valor Patrimonial Contábil por ação em 31 de dezembro de 2010, ajustado após a Oferta .............  6,92 
Diluição do Valor Patrimonial Contábil por Ação para Novos Acionistas ......................................  4,58 
Percentual de Diluição para Novos Acionistas(2) .............................................................................  39,86% 
 

(1) Consiste no preço médio da faixa indicativa de preços constante na capa deste prospecto. 
(2) Calculado por meio de divisão entre a diluição por ação para novos acionistas e o Preço por Ação. 

O Preço por Ação não guarda relação com o valor patrimonial e foi fixado com base no Procedimento de 
Bookbuilding. 

Na Oferta, sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais, nossos atuais acionistas que 
optarem por não subscrever o montante proporcional de Ações necessário à manutenção da respectiva 
participação no nosso capital social sofrerão uma diluição acionária imediata, passando de, aproximadamente, 
100% de participação no nosso capital total para 72,85% de participação. 

Em comparação ao Preço por Ação de R$11,50, que é o ponto médio da faixa indicativa de preço constante da 
capa deste Prospecto, informamos que os preços pagos em subscrição/aquisição de ações de nossa emissão, 
nos últimos cinco anos, pelo nosso Acionista Controlador e administradores foram de: (i) R$0,54 por ação, 
considerando a subscrição de 132.830.554 novas ações pelo nosso Acionista Controlador no aumento de 
capital realizado por conversão de dívida aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de 
dezembro de 2010, no valor total de R$70.045.167,95, sendo R$12.316.048,98 para capital social e o 
remanescente para reservas de capital; (ii) R$1,00, considerando as aquisições, pelos Conselheiros, de duas 
ações em março de 2006 e quatro ações em março de 2007; e (iii) R$1,00, considerando a aquisição, por 
membros de nosso Conselho de Administração, de quatro ações em janeiro de 2011. Cumpre mencionar que, 
quando da ocorrência da subscrição/aquisições mencionadas nos itens (i) e (ii), nosso capital social era 
representado por 1.247.658.367 ações, tendo havido, em 15 de dezembro de 2010, após o aumento de capital, 
grupamento de ações de 1.380.488.921 para 128.000.000. No período, não houve outras aquisições de ações 
de nossa emissão. 

Esclarecemos que a Companhia não pretende implementar plano de opção de compra de ações para 
administradores tão logo a Oferta seja concretizada. 
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• Formulário de Referência da Companhia 





5.1 - Descrição dos principais riscos de mercado

5. Risco de mercado

4.3 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes

4.4 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos cujas partes contrárias sejam administradores, 
ex-administradores, controladores, ex-controladores ou investidores

4.1 - Descrição dos fatores de risco

4.2 - Comentários sobre expectativas de alterações na exposição aos fatores de risco

4.7 - Outras contingências relevantes

4.8 - Regras do país de origem e  do país em que os valores mobiliários estão custodiados

4.5 - Processos sigilosos relevantes

4.6 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, não sigilosos e relevantes em 
conjunto

4. Fatores de risco

3.9 - Outras informações relevantes

3.8 - Obrigações de acordo com a natureza e prazo de vencimento

3.3 - Eventos subsequentes às últimas demonstrações financeiras

3.4 - Política de destinação dos resultados

3.1 - Informações Financeiras

3.2 - Medições não contábeis

3.7 - Nível de endividamento

3.6 - Declaração de dividendos à conta de lucros retidos ou reservas

3.5 - Distribuição de dividendos e retenção de lucro líquido

3. Informações financ. selecionadas

2.1/2.2 - Identificação e remuneração dos Auditores

2.3 - Outras informações relevantes

2. Auditores independentes

1.1 - Declaração e Identificação dos responsáveis

1. Responsáveis pelo formulário
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9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes - outros

9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes / 9.1.a - Ativos imobilizados 1

9. Ativos relevantes

8.2 - Organograma do Grupo Econômico

8.1 - Descrição do Grupo Econômico

8.4 - Outras informações relevantes

8.3 - Operações de reestruturação

8. Grupo econômico

7.7 - Efeitos da regulação estrangeira nas atividades

7.6 - Receitas relevantes provenientes do exterior

7.9 - Outras informações relevantes

7.8 - Relações de longo prazo relevantes

7.5 - Efeitos relevantes da regulação estatal nas atividades

7.2 - Informações sobre segmentos operacionais

7.1 - Descrição das atividades do emissor e suas controladas

7.4 - Clientes responsáveis por mais de 10% da receita líquida total

7.3 - Informações sobre produtos e serviços relativos aos segmentos operacionais

7. Atividades do emissor

6.3 - Breve histórico

6.1 / 6.2 / 6.4 - Constituição do emissor, prazo de duração e data de registro na CVM

6.5 - Principais eventos societários ocorridos no emissor, controladas ou coligadas

6.7 - Outras informações relevantes

6.6 - Informações de pedido de falência fundado em valor relevante ou de recuperação judicial ou extrajudicial

6. Histórico do emissor

5.3 - Alterações significativas nos principais riscos de mercado

5.2 - Descrição da política de gerenciamento de riscos de mercado

5.4 - Outras informações relevantes
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12.4 - Regras, políticas e práticas relativas ao Conselho de Administração

12.5 - Descrição da cláusula compromissória para resolução de conflitos por meio de arbitragem

12.3 - Datas e jornais de publicação das informações exigidas pela Lei nº6.404/76

12.1 - Descrição da estrutura administrativa

12.2 - Regras, políticas e práticas relativas às assembleias gerais

12.6 / 8  - Composição e experiência profissional da administração e do conselho fiscal

12.7 - Composição dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, financeiro e de remuneração

12.9 - Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o 2º grau relacionadas a administradores 
do emissor, controladas e controladores

12. Assembléia e administração

11.1 - Projeções divulgadas e premissas

11.2 - Acompanhamento e alterações das projeções divulgadas

11. Projeções

10.4 - Mudanças significativas nas práticas contábeis - Ressalvas e  ênfases no parecer do auditor

10.5 - Políticas contábeis críticas

10.3 - Eventos com efeitos relevantes, ocorridos e esperados, nas demonstrações financeiras

10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais

10.2 - Resultado operacional e financeiro

10.6 - Controles internos relativos à elaboração das demonstrações financeiras - Grau de eficiência e deficiência 
e recomendações presentes no relatório do auditor

10.9 - Comentários sobre itens não evidenciados nas demonstrações financeiras

10.10 - Plano de negócios

10.11 - Outros fatores com influência relevante

10.7 - Destinação de recursos de ofertas públicas de distribuição e eventuais desvios

10.8 - Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras

10. Comentários dos diretores

9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes / 9.1.b - Patentes, marcas, licenças, concessões, franquias e 
contratos de transferência de tecnologia

1

9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes  / 9.1.c - Participações em sociedades

9.2 - Outras informações relevantes
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14.2 - Alterações relevantes - Recursos humanos

14.1 - Descrição dos recursos humanos

14.3 - Descrição da política de remuneração dos empregados

14. Recursos humanos

13.13 - Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do conselho fiscal que sejam 
partes relacionadas aos controladores

13.12 - Mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou 
de aposentadoria

13.14 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados por órgão, recebida por 
qualquer razão que não a função que ocupam

13.16 - Outras informações relevantes

13.15 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no resultado de 
controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor

13.4 - Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria estatutária

13.5 - Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas por administradores e 
conselheiros fiscais - por órgão

13.3 - Remuneração variável do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal

13.1 - Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não estatutária

13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal

13.6 - Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária

13.9 - Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.6 a 13.8 - Método de 
precificação do valor das ações e das opções

13.10 - Informações sobre planos de previdência conferidos aos membros do conselho de administração e aos 
diretores estatutários

13.11 - Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da diretoria estatutária e 
do conselho fiscal

13.7 - Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e pela diretoria estatutária

13.8 - Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do conselho de 
administração e da diretoria estatutária

13. Remuneração dos administradores

12.11 - Acordos, inclusive apólices de seguros, para pagamento ou reembolso de despesas suportadas pelos 
administradores

12.10 - Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle entre administradores e controladas, 
controladores e outros

12.12 - Outras informações relevantes
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18.3 - Descrição de exceções e cláusulas suspensivas relativas a direitos patrimoniais ou políticos previstos no 
estatuto

18.4 - Volume de negociações e maiores e menores cotações dos valores mobiliários negociados

18.5 - Descrição dos outros valores mobiliários emitidos

18.1 - Direitos das ações

18.2 - Descrição de eventuais regras estatutárias que limitem o direito de voto de acionistas significativos ou que 
os obriguem a realizar oferta pública

18.6 - Mercados brasileiros em que valores mobiliários são admitidos à negociação

18.7 - Informação sobre classe e espécie de valor mobiliário admitida à negociação em mercados estrangeiros

18. Valores mobiliários

l

17.5 - Outras informações relevantes

17.2 - Aumentos do capital social

17.1 - Informações sobre o capital social

17. Capital social

16.1 - Descrição das regras, políticas e práticas do emissor quanto à realização de transações com partes 
relacionadas

16.2 - Informações sobre as transações com partes relacionadas

16.3 - Identificação das medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses e demonstração do caráter 
estritamente comutativo das condições pactuadas ou do pagamento compensatório adequado

16. Transações partes relacionadas

15.3 - Distribuição de capital

15.4 - Organograma dos acionistas

15.1 / 15.2 - Posição acionária

15.7 - Outras informações relevantes

15.6 - Alterações relevantes nas participações dos membros do grupo de controle e administradores do emissor

15.5 - Acordo de acionistas arquivado na sede do emissor ou do qual o controlador seja parte

15. Controle

14.4 - Descrição das relações entre o emissor e sindicatos
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17.4 - Informações sobre reduções do capital socia

17.3 - 2



22.2 - Alterações significativas na forma de condução dos negócios do emissor

22.1 - Aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação normal nos 
negócios do emissor

22.4 - Outras informações relevantes

22.3 - Contratos relevantes celebrados pelo emissor e suas controladas não diretamente relacionados com suas 
atividades operacionais

22. Negócios extraordinários

21.2 - Descrição da política de divulgação de ato ou fato relevante e dos procedimentos relativos à manutenção 
de sigilo sobre informações relevantes não divulgadas

21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação de informações

21.4 - Outras informações relevantes

21.3 - Administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e fiscalização da política de 
divulgação de informações

21. Política de divulgação

20.2 - Outras informações relevantes

20.1 - Informações sobre a política de negociação de valores mobiliários

20. Política de negociação

19.2 - Movimentação dos valores mobiliários mantidos em tesouraria

19.1 - Informações sobre planos de recompra de ações do emissor

19.4 - Outras informações relevantes

19.3 - Informações sobre valores mobiliários mantidos em tesouraria na data de encerramento do último exercício 
social

19. Planos de recompra/tesouraria

18.9 - Descrição das ofertas públicas de aquisição feitas pelo emissor relativas a ações de emissão de terceiros

18.8 - Ofertas públicas de distribuição efetuadas pelo emissor ou por terceiros, incluindo controladores e 
sociedades coligadas e controladas, relativas a valores mobiliários do emissor

18.10 - Outras informações relevantes
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Nome do responsável pelo conteúdo do 
formulário

Paulo Alexandre Ramos Vasconcelos

Cargo do responsável Diretor Presidente/Relações com Investidores

Os diretores acima qualificados, declaram que:

a. reviram o formulário de referência

b. todas as informações contidas no formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos arts. 14 a 
19

c. o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira do 
emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos

1.1 - Declaração e Identificação dos responsáveis
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2.3 - Outras informações relevantes

Para a preparação da oferta pública inicial de ações da Empresa de Cimentos Liz S.A. 
(“Companhia”), foram contratados, em janeiro de 2011, os auditores BDO Auditores 
Independentes, para análise das demonstrações financeiras em formato International Accounting 
Reporting Standards - IFRS referentes aos exercícios sociais de 2008 a 2010 com emissão da 
respectiva opinião, bem como revisão dos documentos da oferta e demais requisitos exigíveis 
pela legislação em vigor ao auditor independente. Esses serviços foram contratados pelo valor 
total de R$ 320 mil. 
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3.2 - Medições não contábeis
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3.3 - Eventos subsequentes às últimas demonstrações financeiras
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3.4 - Política de destinação dos resultados

 
 
 

 2008 2009 2010 

a) Regras sobre a retenção 
de lucros 

Os lucros apurados no exercício tiveram a destinação determinada pela Assembleia Geral Ordinária, obedecidos 
os limites da lei e sem nenhuma disposição especial no Estatuto Social. 

b) Regras sobre a 
distribuição de dividendos 

A distribuição de dividendos da Companhia se dava de acordo com o artigo 202, I, da Lei 6.404/76, ou seja, 
metade do lucro líquido do exercício, diminuído ou acrescido da importância destinada a constituição da reserva 
legal e da importância destinada à formação da reserva de contingências e reversão da mesma reserva formada 
em exercícios anteriores, deveria ser distribuído aos acionistas. 
Como política de destinação dos resultados dos 3 últimos exercícios sociais, a Companhia, conforme disposto no 
§ 1º do art.193 da Lei 6.404/76, destinou 5% do lucro líquido do exercício, quando aplicável, à constituição de 
Reserva Legal. O saldo remanescente do lucro líquido da Companhia, quando aplicável, foi destinado à Reserva 
de Lucros ou a dividendos. 

c) Periodicidade das 
distribuições de dividendos 

O Estatuto Social da Companhia prevê a 
possibilidade de declaração de dividendos anuais ou 
dividendos intermediários, observadas as disposições 
legais. Nos exercícios sociais de 2008 e 2009 não 
houve distribuição de dividendos.  

A Diretoria propôs e contabilizou como aplicação do 
resultado do exercício de 2010 dividendos no valor de 
R$6.784.752,32, os quais foram aprovados na 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 3 de março 
de 2011 e pagos no dia 4 de março de 2011. 

d) Eventuais restrições à 
distribuição de dividendos 
impostas por legislação ou 
por regulamentação especial 
aplicável à Companhia, por 
contratos, decisões judiciais, 
administrativas ou arbitrais 

O Estatuto Social da Companhia, em conformidade com o disposto no inciso I, § 1º do artigo 29 da Lei 
6.404/76, prevê que 5% do lucro líquido seja, anualmente, destinado à formação de reserva legal, a qual não 
poderá ultrapassar 20% do capital social integralizado ou o limite previsto no § 1º do art. 193 da Lei 6.404/76. 
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3.6 - Declaração de dividendos à conta de lucros retidos ou reservas
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3.9 - Outras informações relevantes
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4.1 - Descrição dos fatores de risco
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4.2 - Comentários sobre expectativas de alterações na exposição aos fatores de risco

4.2. Em relação a cada um dos riscos acima mencionados, caso relevantes, comentar 
sobre eventuais expectativas de redução ou aumento na exposição do emissor a tais 
riscos 
 
A Companhia tem como prática a análise constante dos riscos aos quais está exposta e 
que possam afetar seus negócios, sua situação financeira e os resultados de suas 
operações de forma adversa. A Companhia está constantemente monitorando mudanças 
no cenário macro-econômico e setorial que possam influenciar suas atividades, através 
do acompanhamento dos principais indicadores de performance. A Companhia busca 
desenvolver e manter um estreito relacionamento com seus fornecedores e clientes, 
visando a evitar qualquer tipo de efeito adverso em suas atividades. A Companhia adota 
política de foco contínuo na disciplina financeira e na gestão conservadora de caixa.  
 
Atualmente, a Companhia não identifica cenário de aumento ou redução dos riscos 
mencionados no Item 4.1.  
 
Não obstante o acima exposto, no que se refere ao item 4.1(a) vale notar que a 
Companhia está sujeita a (a) riscos relacionados à variação de preço de insumos e 
equipamentos, os quais podem ser incrementados na hipótese de aumento de inflação e 
variação cambial, (b) riscos operacionais que podem ser aumentados por acidentes não 
vislumbrados pela Companhia, (c) riscos relacionados à perecibilidade do cimento que 
podem ser aumentados ou reduzidos de acordo as condições de armazenagem e 
distribuição do produto, (d) riscos relacionados a não implementação do plano de 
expansão da Companhia, os quais podem ser aumentados na hipótese de falhas de 
fornecedores, construção, dentre outras, (e) riscos referentes à concentração regional, os 
quais podem ser reduzidos ou aumentados de acordo com o foco de vendas da 
Companhia, (f) riscos relacionados à restrição de capacidade de endividamento, os quais 
podem ser aumentados ou reduzidos de acordo com o cenário econômico; (f) riscos 
relacionados ao plano de negócio da Companhia, os quais podem ser reduzidos ou 
aumentados de acordo com a estratégia da Companhia perante adversidades futuras. 
 
No que se refere ao item 4.1(b), vale notar que este risco pode ser aumentado caso, 
eventualmente, nossos acionistas controladores venham a adotar estratégias de negócios 
diversas daquelas históricas ou ora conhecidas.  
 
Relativamente ao item 4.1(c), frisamos que o risco de aumento de capital que cause 
diluição dos atuais acionistas está intrinsecamente ligado à necessidade de capital 
adicional pela Companhia no futuro e às condições dos mercados de capitais, podendo  
ser aumentado de acordo com tais necessidades e condições, as quais a Companhia não 
pode ora prever. Além disso, o risco de falta de liquidez das ações pode ser 
incrementado na hipótese de uma deterioração do mercado de capitais brasileiro. 
 
Com relação ao item 4.1(e), frisamos que este risco pode ser decrescido ou 
incrementado de acordo com as condições operacionais da CEMIG. Na hipótese de 
deterioração ou interrupção dos serviços prestados pela CEMIG, a Companhia será 
direta e adversamente afetada. 
 
No que se refere ao item 4.1(g), vale notar que a Companhia está exposta a riscos 
cíclicos, inclusive relacionados ao setor de construção civil. O aumento ou redução da 
demanda deste setor poderá impactar a Companhia. 
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4.2 - Comentários sobre expectativas de alterações na exposição aos fatores de risco

 
Relativamente ao item 4.1(h), deve-se notar que a Companhia está sujeita a riscos 
decorrentes de atividades legislativas. A mudança nas legislações aplicáveis à 
Companhia, principalmente ambientais e minerarias, poderá onerar a Companhia além 
dos níveis atuais. 
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4.3 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes
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4.4 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos cujas partes contrárias
sejam administradores, ex-administradores, controladores, ex-controladores ou
investidores
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4.5 - Processos sigilosos relevantes
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4.6 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, não sigilosos
e relevantes em conjunto
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4.7 - Outras contingências relevantes
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4.8 - Regras do país de origem e  do país em que os valores mobiliários estão custodiados
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5.1 - Descrição dos principais riscos de mercado

Os riscos de mercado aos quais a Companhia está sujeita estão intimamente relacionados aos 
riscos presentes no curso normal da atividade da construção civil no Brasil, tendo em vista que a 
Companhia não realiza atividades operacionais no exterior e nem exporta os seus produtos. 
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2010, existiam financiamentos no valor de 74,37 
milhões de Euros, que estão sujeitos a flutuação cambial. 
 
Os riscos cambiais afetam indiretamente a Companhia, na medida em que esta importa parte de 
seus equipamentos e combustíveis, bem como utiliza outros insumos que, apesar de não serem 
importados, têm seu preço vinculado a moedas estrangeiras. 
 
Ademais, a Companhia esta exposta a riscos de crédito, riscos de variações nas taxas de juros e 
riscos das variações dos preços. 
 
Abaixo, encontram-se detalhados os riscos de mercado que podem afetar as atividades da 
Companhia: 
 
As condições políticas e econômicas podem ter impacto direto nos negócios da Companhia. O 
governo brasileiro exerce influência significativa na economia brasileira. 
 
O Governo Federal intervém frequentemente na economia do País, na política monetária, fiscal 
e cambial. As medidas que podem vir a ser adotadas pelo governo para estabilizar a economia e 
controlar a inflação compreendem controle de salários e preços, desvalorização cambial, 
controle de capitais e limitações no comércio exterior, entre outras. O negócio, a condição 
financeira e os resultados da Companhia podem ser adversamente afetados por mudanças nas 
políticas governamentais, incluindo os custos (inclusive de energia elétrica e combustível) e 
efeitos de iniciativas governamentais para administrar a conjuntura econômica, bem como por: 
 
• flutuações das taxas de câmbio; 
• alterações na inflação; 
• alterações nas taxas de juros; 
• crises energéticas; 
• alterações na política fiscal; 
• disponibilidade dos mercados de capitais; 
• taxas de gastos do consumidor; e 
• outros eventos políticos, diplomáticos, sociais e econômicos que possam afetar o Brasil, ou 

os mercados internacionais. 
 
Quaisquer das referidas alterações poderiam prejudicar a demanda de produtos no mercado 
doméstico ou o custo e a disponibilidade das matérias primas que a Companhia necessita, 
prejudicando, dessa forma, os resultados financeiros da Companhia.  
 
Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade econômica, bem como a especulação 
sobre eventuais atos futuros do governo, podem gerar incertezas sobre a economia brasileira e 
uma maior volatilidade no mercado de capitais doméstico, afetando adversamente os negócios, a 
condição financeira e os resultados da Companhia. Caso os cenários político e econômico se 
deteriorem, a Companhia poderá arcar com uma elevação nos seus custos financeiros.  
 
Ademais, as interrupções nos mercados de crédito e em outros mercados financeiros e a 
deterioração da conjuntura econômica nacional e mundial poderão, entre outras coisas: (i) ter 
impacto negativo sobre a demanda, o que poderia acarretar a redução de vendas, lucro 
operacional e fluxos de caixa; (ii) fazer com que os clientes ou consumidores finais deixem de 
consumir os produtos da Companhia; (iii) dificultar ou encarecer a obtenção de financiamento 
para as operações ou investimentos ou refinanciamento da dívida da Companhia no futuro; (iv) 
fazer com que os credores modifiquem suas políticas de risco de crédito e dificultem ou 
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encareçam a concessão de qualquer renegociação ou disputa de obrigações de natureza técnica 
ou de outra natureza nos termos dos contratos de dívida, caso a Companhia venha a pleiteá-las 
no futuro; (v) prejudicar a situação financeira de alguns clientes ou fornecedores da Companhia; 
e (vi) diminuir o valor dos investimentos da Companhia. 
 
O efeito da inflação e das medidas governamentais destinadas a combatê-la podem afetar 
negativamente a economia brasileira em geral e a Companhia. 
 
Historicamente, o Brasil registrou altas taxas de inflação e, consequentemente, adotou políticas 
monetárias que resultaram em uma das maiores taxas reais de juros do mundo. De acordo com o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, as taxas de inflação de preços no Brasil foram de 4,45% em 
2007, 5,90% em 2008 e 4,31% em 2009. No mesmo sentido, entre os anos de 2005 e 2010, a 
taxa SELIC variou entre 19,75% e 8,25% ao ano e, em 31 de dezembro de 2010, era de 10,75%. 
 
As medidas do Governo Federal para controlar a inflação, principalmente por meio do Banco 
Central do Brasil, incluíam, com frequência, a manutenção de uma política monetária rigorosa 
com altas taxas de juros, restringindo, desta forma, a disponibilidade de crédito e o crescimento 
econômico do Brasil. 
 
Acontecimentos internacionais, como as crises nos mercados emergentes e desenvolvidos, os 
atentados terroristas nos Estados Unidos e conflitos militares recentes, causaram e podem causar 
novamente desestabilizações nos mercados internacionais, com reflexos para a economia 
brasileira, tais como a valorização do Dólar e o aumento no preço do petróleo, o que poderá 
causar aumento da inflação.  
 
Os períodos de inflação mais alta poderão desacelerar a taxa de crescimento da economia 
brasileira, o que poderá levar a uma redução da demanda pelos produtos da Companhia no 
Brasil e a reduções de suas vendas. 
 
Adicionalmente, as medidas a serem adotadas pelo Governo Federal para se adequar às metas 
de inflação já estabelecidas, ou que venham a ser definidas futuramente, poderão afetar a 
economia brasileira e, consequentemente, a Companhia.  
 
Caso as taxas de inflação venham a aumentar consideravelmente, os negócios, a condição 
financeira e os resultados da Companhia poderão ser afetados negativamente. Adicionalmente, a 
elevação dos índices inflacionários poderá não ser repassada integralmente aos preços finais dos 
produtos vendidos pela Companhia. Caso esse repasse não seja possível e os custos e despesas 
operacionais e financeiras da Companhia aumentem em razão de uma elevação dos índices 
inflacionários, os fluxos de caixa, a condição financeira e os resultados da Companhia serão 
negativamente afetados. 
 
A instabilidade das taxas de juros e índices de inflação pode afetar os negócios da 
Companhia. 
 
Parte das dívidas da Companhia, perfazendo o montante de € 74,37 milhões e R$ 6,45 milhões 
em 31 de dezembro de 2010, está sujeita a taxas de juros e índices variáveis, tais como TJLP 
(Taxa de Juros de Longo Prazo) e Euribor, conforme comentado no item 10.2. “b)” deste 
Formulário de Referência. Na hipótese de elevação dessas taxas e/ou índices, os custos e os 
pagamentos do serviço da dívida da Companhia sofrerão um acréscimo. Neste caso, os negócios 
da Companhia, sua condição financeira e o resultado de suas operações poderão ser afetados 
negativamente, em decorrência de maiores despesas financeiras. Para maiores informações 
sobre o endividamento da Companhia, ver item 10.1 “f” deste Formulário de Referência. 
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a) riscos para os quais se busca proteção, b) estratégia de proteção patrimonial (hedge)  e 
c) instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge) 

 
A Companhia tem como política não efetuar operações com instrumentos financeiros 
derivativos ou qualquer tipo de operação com perfil semelhante. 
 
d) parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos 
 
A Companhia busca gerir seu fluxo de caixa estabelecendo critérios de posições de caixa 
mínimo, evitando assim desconfortos futuros ou eventos inesperados referentes a compromissos 
assumidos. Como os riscos relacionados à variação de preços dos insumos para a produção dos 
produtos acabados da Companhia podem influenciar diretamente os custos de produção, a 
Companhia busca estabelecer contratos com os principais fornecedores por prazos mais 
prolongados de maneira que os eventuais aumentos de preços não impactem os custos de curto 
prazo da Companhia. 
 
Os riscos de crédito aos quais a Companhia está sujeita referentes aos recebíveis decorrentes de 
contratos com seus clientes estão minimizados pelos seguintes mecanismos: (i) diversificação 
da base de clientes; (ii) análise criteriosa de crédito; e (iii) constante acompanhamento e 
cobrança dos recebíveis. Além disso, a Companhia possui política de garantia das suas 
operações, por meio da qual são exigidas garantias reais de seus clientes para assegurar o 
adimplemento dos limites de créditos assumidos pelos clientes frente à Companhia. 
 
e) se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de proteção 

patrimonial (hedge) e quais são esses objetivos 
 
De acordo com nossas políticas de tesouraria, a Companhia não opera com instrumentos 
financeiros para proteção patrimonial (hedge) ou qualquer outro objetivo. 
 
f) estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos e g) adequação da 

estrutura operacional e controles internos para verificação da efetividade da política 
adotada 

 
A Companhia monitora os seus riscos através de uma estrutura organizacional multidisciplinar, 
na qual a Diretoria avalia se as ações praticadas estão sendo feitas de maneira a seguir as 
políticas adotadas para gerenciamento de riscos. 
 
A execução das atividades de controle é de responsabilidade de todos os colaboradores da 
Companhia com base nas políticas corporativas e padrões (i.e. procedimentos para 
operacionalizar as atividades e rotinas de controle que, por sua vez, estão alinhadas com as 
políticas corporativas) aprovados e amplamente divulgadas dentro da Companhia. 
 
A Companhia estabeleceu as seguintes políticas, entre outras: Política de Qualidade, Meio 
Ambiente, Segurança e Saúde, Política de Relacionamento com Investidores, Política de 
Tecnologia da Informação, Política de Compras (Suprimentos), Política de Vendas, Política de 
Contas a Pagar e Política de Contas a Receber, Política de Gerenciamento de Resíduos. 
 
A Companhia também possui um Departamento de Auditoria Interna que tem como atividade, 
dentre outras, verificar a correta execução e cumprimento das normas e procedimentos da 
Companhia. 
 
Um dos principais aspectos do gerenciamento de risco de mercado refere-se à grande 
pulverização das vendas da Companhia que busca sempre vender para clientes de médio e 
pequeno porte.  
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5.4 - Outras informações relevantes
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6.1 / 6.2 / 6.4 - Constituição do emissor, prazo de duração e data de registro na CVM

Data de Constituição do Emissor

País de Constituição

Prazo de Duração

Data de Registro CVM

Forma de Constituição do Emissor

Registro Sendo Requerido

10/03/1969

Sociedade por quotas de responsabilidade limitada

Brasil

Prazo de Duração Indeterminado
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6.3 - Breve histórico

Em 1918, Henrique Araújo de Sommer criou em Portugal a Empresa de Cimentos de Leiria, que 
em pouco tempo se tornou a líder no mercado de cimentos em Portugal, ingressando no Brasil 
através da exportação de seus produtos. 

Como decorrência da expansão internacional da Empresa de Cimentos de Leiria, em 1969 foi 
criada a Companhia sob a denominação de SOEICOM – Sociedade de Empreendimentos 
Industriais, Comerciais e Mineração Ltda., na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 
Nessa época, iniciou-se a construção da fábrica de cimento nos municípios de Lagoa Santa e 
Vespasiano, no Estado de Minas Gerais, inaugurada em 1976 e local de sua atual sede. 

A Companhia recentemente associou-se ao Conselho Mundial de Negócios para o 
Desenvolvimento Sustentável (WBCSD), integrando os grupos de trabalho “Iniciativa de 
Sustentabilidade no Cimento” e “Saúde e Segurança dos Trabalhadores”, possuindo todos os seus 
produtos certificados pela ABNT. 

Em 2005, a Companhia iniciou seu plano de expansão de negócios para atender a alta demanda 
do mercado brasileiro de construção civil, atuando desde então sob sua atual denominação social. 

 

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



6.5 - Principais eventos societários ocorridos no emissor, controladas ou coligadas 

Abaixo, encontram-se os principais eventos societários dos quais a Companhia foi parte.  
 

(i) 
Evento: Venda pela Companhia da participação na Sagres S.A. 

Principais condições do negócio: 
Valor total de R$ 57 milhões. O pagamento das parcelas se estenderá de 
julho de 2010 a abril de 2013, incidindo juros trimestrais, tendo por 
garantia fiança bancária contratada junto ao Banco Bradesco S.A. 

Sociedades envolvidas: 

Companhia, Tração S.A., Planova Planejamento e Construções S.A., 
Vialco Construções e Participações Ltda., CCI Bioenergia S.A., N.F. 
Motta Construções e Comércio Ltda., Telar Engenharia e Comércio 
Ltda., Jotagê Engenharia, Comércio e Incorporações Ltda., SN 
Participações Ltda., CBR Construtora Ltda., Engepart Consultoria e 
Participações Ltda., Cartellone do Brasil Ltda., Codi do Brasil Ltda., 
Goetze Lobato Engenharia Ltda., Bioenergética Vale do Paracatu Ltda. e 
Três Rios Empreendimentos e Participações S.A. 

Efeitos resultantes da operação 
no quadro acionário, 
especialmente, sobre a 
participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do 
capital social e dos 
administradores: 

Não houve alteração no quadro acionário da Companhia.  
 
A Companhia e a Tração retiraram-se do quadro acionário da Sagres S.A.

Quadro societário antes e depois: 

A Companhia e a Tração S.A., sua controladora, detinham a totalidade 
das ações emitidas pela Sagres S.A., à proporção de 94,17% e 5,83% 
respectivamente, ambas retirando-se totalmente do quadro acionário após 
a conclusão da operação.  

 
(ii) 

Evento: Cisão parcial da Companhia seguida de incorporação da parcela 
cindida pela Tração S.A. 

Principais condições do negócio: 
Redução das reservas de capital da Companhia de R$ 57.729.118,97 para 
R$ 2.556.210,22. Portanto, uma redução de R$ 55.172.908,75. Faziam 
parte do acervo cindido os recebíveis referentes à venda da Sagres S.A. 

Sociedades envolvidas: Companhia e Tração S.A. 
Efeitos resultantes da operação 
no quadro acionário, 
especialmente, sobre a 
participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do 
capital social e dos 
administradores: 

A operação não afetou o quadro acionário da Companhia. 

Quadro societário antes e depois: Não houve mudanças no quadro societário da Companhia. 
 

(iii) 

Evento: Cisão parcial da Companhia seguida de incorporação da parcela 
cindida pela Tração S.A. 

Principais condições do negócio: 

Redução do capital social da Companhia de R$ 128.000.000,00 para 
R$ 121.964.453.59. Portanto, uma redução de R$ 6.035.546,41. 
Integraram a parcela cindida (i) créditos da década de 1990 ou anteriores 
em discussão judicial; e (ii) veículos não imprescindíveis às atividades da 
Companhia. 

Sociedades envolvidas: Companhia e Tração S.A. 
Efeitos resultantes da operação 
no quadro acionário, 
especialmente, sobre a 
participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do 
capital social e dos 

A operação não afetou o quadro acionário da Companhia. 
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administradores: 
Quadro societário antes e depois: Não houve mudanças no quadro societário da Companhia. 
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6.6 - Informações de pedido de falência fundado em valor relevante ou de recuperação
judicial ou extrajudicial
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6.7 - Outras informações relevantes
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7.1 - Descrição das atividades do emissor e suas controladas
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7.2 - Informações sobre segmentos operacionais

 
 
 

a) produtos e serviços comercializados 
 
A Companhia produz e comercializa cimento, desenvolvendo, acessoriamente à 
fabricação de cimento, a atividade de coprocessamento de resíduos como forma 
alternativa de combustível. 
 
Atualmente, a Companhia produz e comercializa quatro tipos de cimento, com 
composições distintas, para atender as necessidades do mercado. Os tipos (composição) 
dos cimentos produzidos pela Companhia podem variar para acompanhar a demanda 
regional. 
 
b) receita proveniente do segmento e sua participação na receita líquida do emissor 
 
O principal segmento operacional da Companhia é a produção e comercialização de 
cimento, que representa quase a totalidade da receita da Companhia. A atividade 
acessória de coprocessamento de resíduos gerou, em 31 de dezembro de 2010, o 
faturamento de aproximadamente R$ 1,9 milhão, correspondente a 0,39% do 
faturamento total da Companhia. 
 
c) lucro ou prejuízo resultante do segmento e sua participação no lucro líquido do 
emissor 
 
Do total de R$ 28,6 milhões do lucro líquido da Companhia no exercício de 2010, 
aproximadamente R$ 27,5 milhões foram provenientes do segmento cimenteiro e 
aproximadamente R$ 1 milhão foi proveniente do coprocessamento de resíduos. 
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a) características do processo de produção; 
 
O processo produtivo do cimento nas instalações da Companhia tem início com a 
extração de calcário e argila de uma jazida própria localizada no município de Lagoa 
Santa – MG. A matéria prima extraída é, então, transferida para a planta industrial com 
o fim de produzir o cimento. O processo completo de produção é composto das 
seguintes etapas: 
 
Mineração: 
 
O processo tem início na mina Lapa Vermelha, de propriedade da Companhia, 
localizada no município de Lagoa Santa-MG. 
 
A rocha calcária é extraída das jazidas com auxílio de explosivos. As argilas por sua vez 
são retiradas por máquinas escavadeiras. 
 
O material extraído da mina (calcário e argila) é conduzido a um britador primário para 
redução de tamanho, transformando-se no material denominado argical, o qual é 
analisado por um moderno sistema de raios gama e transportado para a fábrica, 
localizada nos limites dos municípios de Lagoa Santa e Vespasiano, por um sistema de 
correias transportadoras.  

 
Pré-homogeneização:  

 
Chegando à fábrica, o calcário e a argila (argical) passam pela etapa de pré-
homogeneização, em que são misturados e dispostos em pilhas de aproximadamente 20 
mil toneladas cada uma sob um galpão coberto. O equipamento que realiza esse 
processo denomina-se Stacker, o qual movimenta-se sobre trilhos em sentido paralelo 
ao galpão e dispõe o material em finas camadas até a formação completa da pilha. 
 
Moagem de Cru: 
 
O argical é retomado do galpão de pré-homogeneização por um equipamento 
denominado Reclaimer, que extrai o material da pilha em sentido transversal e o conduz 
através de correia transportadora até a moagem de cru, para ser moído. 
 
Para melhorar a qualidade da farinha do cimento, o argical recebe algumas correções 
complementares de: 
 
Arenito/Quartzito (material arenoso): este colabora com SiO2. 
 
Finos de Minério de Ferro: este colabora com Fe2O3. 
 
Calcário Puro: este colabora com CaO. 
 
Esse conjunto de materiais é enviado para moagem em um britador de martelos e em 
seguida para um moinho de bolas, em proporções pré determinadas, onde se processa o 
início da mistura, secagem e a homogeneização necessária, formando-se a farinha crua. 
A dosagem dos materiais é controlada por um software de controle automático. 
 
Clinquerização 
 
A farinha crua moída é calcinada até fusão incipiente, a uma temperatura de 1450ºC em 
um forno rotativo, onde então se obtém o clínquer. 
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A sílica, alumina, ferro e cal reagem no interior do forno, dando origem ao clínquer, 
cujos compostos principais são os seguintes: 
 

 

 
 

 
Após sair do forno, o clínquer é resfriado em um equipamento de grelhas até uma 
temperatura de aproximadamente 200°C e é estocado em um galpão coberto com 
capacidade aproximada de 40 mil toneladas. 

 
Moagem do Combustível Sólido:  
 
A Companhia utiliza, no processo de queima no maçarico, combustíveis tais como 
coque de petróleo, moinha de carvão vegetal, carvão mineral, biomassas e resíduos 
(coprocessamento). 
 
Os combustíveis sólidos são retirados do galpão e do pátio de estocagem e conduzidos 
por correia transportadora até a unidade de moagem, a qual consiste num moinho de 
rolos. O material moído passa por um separador para adequação da granulometria e é 
conduzido aos silos de estocagem para serem adicionados ao processo de queima no 
forno e pré-calcinador. 

 
Moagem de Cimento:  
 
Para a obtenção do cimento Portland, faz-se a moagem do clínquer em moinhos de 
bolas com diversas adições, como o gesso (até 5%), calcário, material pozolanico e 
escórias, onde se assegura ao produto a finura e homogeneidade convenientes, de 
acordo com as normas da Companhia, respeitando sempre as normas da ABNT. 
 
O processo de moagem do clínquer e de suas adições é um fator importante, pois irá 
influenciar algumas características do produto, tais como a hidratação e as resistências 
inicial e final do cimento. 
 
Funções das adições 
 
Gesso 
 
A gipsita ou sulfato de cálcio, é comumente chamada de gesso. É adicionada na 
moagem final do cimento, com a finalidade de regular o tempo de pega, permitindo que 
o cimento permaneça trabalhável, conforme as normas da ABNT. 
 
Fíller calcário 
 
A adição de calcário finamente moído é efetuada para diminuir a percentagem de 
vazios, melhorar a trabalhabilidade, o acabamento e pode até elevar a resistência inicial 
do cimento. 
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Escória de Alto-Forno 
 
A escória de alto-forno é subproduto da produção de ferro em alto-forno, obtida sob 
forma granulada por resfriamento brusco. A adição de escória propicia ao cimento 
maior resistência nas idades finais. 
 
Materiais Pozolanicos 
 
Materiais provenientes de tratamento térmico ou subprodutos industriais com atividade 
pozolânica podem ser adicionados ao cimento. 
 
A adição de pozolana propicia ao cimento maior resistência a meios agressivos como 
esgotos, água do mar, solos sulfurosos e a agregados reativos. Além disso, diminui o 
calor de hidratação, permeabilidade, segregação de agregados e proporciona maior 
trabalhabilidade e estabilidade de volume, tornando o cimento pozolânico adequado a 
aplicações que exijam baixo calor de hidratação, como concretagens de grandes 
volumes. 
 
Os diferentes tipos e teores de adições utilizados na moagem do clínquer permitem que 
se obtenham cimentos de características diversas, possibilitando ao construtor conseguir 
sempre um cimento mais adequado ao concreto e argamassa a que se destina. 
 
Ensacamento, Carregamento e Expedição de Cimento: 
 
Após a confecção nos moinhos de bolas, o cimento é conduzido através de correias 
transportadoras e armazenado em silos de concreto para preservar a qualidade do 
produto até ser distribuído. O cimento pode ser ensacado ou vendido a granel. 
 
O cimento ensacado é distribuído em embalagens de 40 kg ou 50 kg e destina-se a 
clientes de menor consumo ou que não possuam silo de armazenagem. As embalagens 
são confeccionadas em papel kraft, que permitem a garantia da qualidade do cimento. 
Na embalagem são estampadas diversas informações como: composição do produto, 
cuidados com o manuseio, data de fabricação e validade, indicação para melhor 
utilização e dicas de armazenagem. 
 
As sacarias do cimento LIZ são diferenciadas por cores que facilitam a identificação dos 
diversos tipos de cimento. Uma vez ensacado, o cimento é enviado  à seção de 
paletização, para carregamento nos caminhões por empilhadeiras. 
 
Por sua vez, o cimento a granel destina-se aos consumidores de grande porte, 
normalmente consumidores industriais e concreteiras, cujas instalações são dotadas de 
silos de armazenagem. O cimento é entregue ao cliente em caminhões, usualmente 
conhecidos como “cebolão”. 
 
O cimento também transportado através de big bags (sacos com capacidade para 1.800 
kg) para envio aos terminais da Companhia no interior da cidade de São Paulo. 
 
 
Coprocessamento 
 
A Companhia possui um pré-calcinador junto à torre 1 de sua fábrica, que possibilita a 
queima de líquidos, especialmente borra ácida, sem a necessidade de tratamento deste 
resíduo para torná-lo sólido, evitando ter de queimá-lo na caixa de fumaça. Além disso, 
a Companhia possui um galpão para estoque de resíduos sólidos, os quais são triturados, 

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



7.3 - Informações sobre produtos e serviços relativos aos segmentos operacionais

colocados em tremonhas dosadoras e depois, através de correias transportadoras, são 
levados à caixa de fumaça, onde são queimados pelo calor do forno. 
 
A Companhia exige uma declaração para a entrada de resíduos dos seus futuros clientes 
quanto às características químicas, classificação quanto à NBR 10004, passivo e volume 
gerado. De posse dessas informações, amostras de resíduos são encaminhadas para a 
Companhia para análise e determinação da destinação. O resíduo deve ser classificado 
como substituinte de matéria-prima ou combustível. Como substituto de matéria-prima, 
a Deliberação Normativa 154 expedida pelo Conselho de Proteção Ambiental - 
COPAM, determina que o resíduo deve possuir traços dos componentes do clínquer, 
como cálcio, ferro e alumínio. Como combustível, o poder calorífico inferior (“PCI”) 
deve ser maior do que 2000 kcal/kg. Normalmente, os resíduos de maior PCI são 
considerados melhores pela Companhia devido à economia de coque.  
 
Os sólidos, normalmente, apresentam maior quantidade de contaminantes, o que 
dificulta seu consumo no forno de clínquer. Quanto mais difíceis de serem utilizados ou 
acondicionados, devido às contaminantes a forma bruta, mais altos se tornam os preços 
cobrados pela Companhia por tonelada deste resíduo.  
 
O preço é estabelecido após reunião com a presença dos diretores da Companhia, seus 
gerentes de produção, de coprocessamento e de meio-ambiente, assim como a definição 
da destinação do resíduo. Aceitando o valor, o cliente autoriza a Companhia a começar 
o processo de licenciamento. 
 
Somente depois de obtida a devida licença, a Companhia pode coutilizar os resíduos. 
Usualmente, as licenças possuem, anexas, condicionantes que devem ser atendidas pela 
Companhia.  
 
Para garantir a alta produtividade, a Companhia utiliza na produção de cimento os 
seguintes equipamentos. 
 
• Britador de Martelos (primário) capacidade instalada de 1000 t/h. 
• Stacker. 
• Reclaimer. 
• Britador de Martelos (secundário) capacidade instalada de 320 t/h. 
• Moinho de Bolas (moagem de farinha) capacidade instalada de 320 t/h. 
• Balanças dosadoras do forno. 
• Torre de ciclones. 
• Forno Rotativo (clinquerização) capacidade instalada atual de 4000 t/dia. 
• Resfriador de grelhas. 
• Moinho de Rolos (combustível). 
• Moinhos de Bolas (moagem de cimento) capacidade de 100 t/h.  
• Separador dinâmico dos moinhos de cimento. 
• Ensacadeiras rotativas. 
• Paletizadoras de cimento. 
• Máquina automática de carregamento Autopac. 
• Misturador para cimento. 
 
b) Características do processo de distribuição;  
 
A comercialização dos produtos é realizada pela equipe de vendas da Companhia, assim 
como pelos seus atacadistas. A equipe de vendas mantém forte presença junto dos 
clientes, mediante a realização de visitas periódicas e contatos telefônicos, contando 
com o suporte de um call center especializado.  
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Visando a otimização na distribuição dos seus produtos, a Companhia desenvolveu dois 
programas de vendas. O Programa de Excelência consiste na atuação baseada em 
rotinas das equipes de vendas estabelecendo padrões às atividades essenciais no ponto 
de venda. O Programa Revenda Feliz, voltado para trade marketing, consiste em 
padronizar a forma como a marca LIZ é vista no ponto de venda. Tais programas 
permitem à Companhia atuar de forma padronizada, permitindo avaliar a performance e 
os resultados das vendas. O foco das vendas da Companhia são os pequenos e médios 
clientes. A distribuição é feita diretamente pela Companhia ou por atacadistas. 
 
Como decisão estratégica, a Companhia não tem nenhuma participação em concreteiras. 
Aliada à alta qualidade e regularidade de seus produtos, bem como à estratégica 
localização da sua fábrica e de seus terminais, a Companhia representa uma excelente 
alternativa de fornecimento ao mercado de concreteiros independentes. 
 
Sendo o cimento um produto de baixo valor agregado, destaca-se o custo de transporte 
como um dos fatores mais importantes na formação do preço de venda. Assim, a 
Companhia atua com foco nos mercados mais próximos da sua unidade fabril. A 
produção é voltada na sua totalidade para o mercado interno e é destinada para os 
Estados de Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, Mato 
Grosso do Sul e Goiás.  
 
A localização estratégica da planta industrial e dos terminais de distribuição da 
Companhia favorece tanto a transferência da matéria prima extraída da mina, quanto a 
entrega do produto final aos clientes, a qual é feita por transporte ferroviário e 
rodoviário.  
 
c) Características dos mercados de atuação, em especial: 
 

Descrição do setor de cimentos  

O Cimento 

 
 

Tecnicamente conhecido como “cimento Portland”, o cimento é um pó obtido pela 
moagem de clínquer Portland com adição de gesso e de outros aditivos como filler, 
pozolana e escória. A Associação Brasileira de Cimento Portland (“ABCP”) define o 
cimento como “um pó fino, com propriedades aglomerantes, aglutinantes ou ligantes, 
que endurece sob a ação de água”. Na forma de concreto, o cimento se torna uma pedra 
artificial, podendo ganhar formas e volumes de acordo com as necessidades de cada 
obra. Por essas características, segundo a ABCP, o concreto é o segundo material mais 
consumido pela humanidade, superado apenas pela água. 

 
 Processo de produção 
 

Para informações sobre o processo de produção do cimento, vide item 7.3 (a) deste 
Formulário de Referência. 

 
 Fatores Críticos à Indústria de Cimentos 

 
A viabilidade de uma fábrica de cimento está ligada à proximidade de mercado 
consumidor e recursos minerais. 
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A perecibilidade e o baixo preço em relação a seu peso e volume, reduzem a viabilidade 
de transporte do produto em longas distâncias, o que reduz significativamente a 
competitividade de produtos importados e garante diferenciais competitivos a 
produtores que se encontram próximos a jazidas minerais e grandes centros 
consumidores.  
 
A principal matéria prima para a fabricação de cimentos, o calcário, está disponível em 
relativa abundância no Brasil. No entanto, fatores como a proximidade da jazida em 
relação à planta industrial e a concentração do minério são fundamentais para garantir 
competitividade ao produtor. 
 
A tecnologia de produção cimenteira é amplamente difundida, tendo avançado 
consideravelmente até os anos 80, segundo pesquisa Valor Análise Setorial – Cimento 
de 2008.  

 
 Tipos de cimento 
 

Segundo a ABCP, o mercado brasileiro oferece 8 opções de tipos de cimento que 
atendem diversos tipos de obras. O cimento Portland comum (CP I) é considerado 
referência, por suas características e propriedades, existem 11 tipos e subtipos de 
cimento Portland disponíveis no mercado nacional, quais sejam: 
 
1. Cimento Portland Comum (CP I). 
a. CP I – Cimento Portland Comum. 
b. CP I-S – Cimento Portland Comum com Adicão. 
2. Cimento Portland Composto (CP II). 
a. CP II-E – Cimento Portland Composto com Escória. 
b. CP II-Z – Cimento Portland Composto com Pozolana. 
c. CP II-F – Cimento Portland Composto com Fíler 
3. Cimento Portland de Alto-Forno (CP III) 
4. Cimento Portland Pozolânico (CP IV) 
5. Cimento Portland de Alta Resistência Inicial (CP V-ARI) 
6. Cimento Portland Resistente a Sulfatos (RS). 
7. Cimento Portland de Baixo Calor de Hidratação (BC). 
8. Cimento Portland Branco (CPB). 
 
Ainda segundo a ABCP, os tipos de cimento se diferenciam tanto por sua composição, 
em termos de proporção de clínquer e sulfatos de cálcio, material carbonático e de 
adições, tais como escórias, pozolanas e calcário, como pela resistência à compressão.  
 
O cimento é uma commodity de baixa substitutibilidade. Por esse motivo, é utilizado 
em todas as fases dos mais diversos tipos de obras, desde construções residenciais 
simples até obras de infraestrutura. Apesar de sua variedade de usos, o cimento é um 
produto razoavelmente homogêneo, com baixa variedade de tipos e processos de 
fabricação relativamente semelhantes no mundo. Adicionalmente, é o componente 
básico do concreto. 

Mercado mundial 

 
O mercado de cimento é considerado bem desenvolvido e consolidado mundialmente. 
Segundo dados da 8ª edição do Global Cement Report, a produção dos seis maiores 
grupos industriais de cimento no mundo correspondeu a cerca de 20% do consumo 
mundial em 2008. 
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Dadas as características intrínsecas do cimento, o comércio internacional de cimento é 
pouco representativo em relação à sua produção mundial. Dados da 8ª edição do Global 
Cement Report indicam que, em 2008, 94% do volume produzido no mundo foi 
consumido em mercados locais, com apenas 6% destinados ao comércio internacional. 
 

 

Consumo local
94%

Exportação 
6%

 

Fonte: Global Cement Report, Eighth Edition  

 
 

Em função da perecibilidade e, consequentemente, dos baixos níveis de estocagem de 
cimento, a produção e o consumo anuais do produto em nível mundial apresentam, 
historicamente, níveis muito próximos. Como o gráfico abaixo demonstra, ambos têm 
crescido consistentemente nos últimos anos. Segundo dados do Cembureau, a produção 
e o consumo mundial de cimento cresceram a uma taxa anual de 7,4% no período de 
2002 a 2008, passando do patamar de 1,8 bilhão para mais de 2,8 bilhões de toneladas 
por ano. 
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Consumo e produção mundial de cimento (milhões de toneladas) 

1.835

2.013
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1.850
2.027

2.192
2.352

2.612

2.808 2.838
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Consumo Produção

 

 Fonte: Cembureau; SNIC 
1Dados preliminares 

 

 
Em termos regionais, o grande destaque em consumo e produção de cimento é a China. 
De acordo com dados do Cembureau, em 2008 o país produziu 1,40 bilhão de toneladas 
de cimento, consumindo 1,38 bilhão de toneladas. Estes números correspondem a 49% 
da produção e consumo mundial. 
 

 

Maiores consumidores mundiais de cimento – Consumo em 20081 (milhões de toneladas) 

181,0
51,659,197,4

1.375,7

China ndia Estados Unidos Rússia Brasil

 

Fonte: Cembureau; SNIC 
1Dados preliminares 
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Maiores produtores mundiais de cimento – Produção em 20081 (milhões de toneladas) 

1.401,2

185,9

86,2 67,6 55,3 55,1 52,3 52,3

China ndia Estados
Jnidos

Japão Turquia Coréia do Sul Rússia Brasil

 

Fonte: Cembureau; SNIC 
1Dados preliminares 

 

 
Segundo dados do Cembureau, em 2008 o Brasil foi o 5º maior consumidor e o 8º maior 
produtor de cimento do mundo. 
 

Consumo per capita 
Uma métrica importante do consumo de cimento em nível internacional é o consumo 
per capita. Neste contexto, o Brasil ainda se encontra abaixo dos níveis mundial e das 
Américas, superando apenas o nível de consumo do continente africano. 
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Consumo per capita de cimento – 2008 (kg/habitante) 

510 506

358

286

149

422

272

Ásia Europa Oceania Américas África Mundo Brasil

 

Fonte: Cembureau; SNIC; CANACEM; AFCP 

 

Mercado brasileiro 

 
 Histórico 

 

De acordo com o Sindicato Nacional da Indústria do Cimento - SNIC, o Brasil passou a 
produzir cimento em escala industrial em 1926, atingindo, somente em 1970, revelância 
mundial em termos de produção. De 1970 a 1980 a produção brasileira passou de 9,0 
para 27,2 milhões de toneladas por ano. A década de 80, entretanto, foi marcada por 
uma recessão econômica que levou à queda do consumo do produto. 

Nos anos 90, a criação do plano real e a consequente estabilização da economia 
brasileira levaram à volta do crescimento no consumo de cimento no País, que, ainda de 
acordo com o SNIC, alcançou 40,2 milhões de toneladas ao ano em 1999. Neste 
período, a produtividade desenvolvida ao longo dos anos 80 foi essencial para que 
houvesse oferta suficiente para atender à crescente demanda. A partir do ano 2000, 
contudo, os níveis de consumo de cimento sofreram sucessivas quedas em decorrência 
de diversas crises que trouxeram instabilidade à economia mundial nos primeiros anos 
da década.  

O crescimento foi retomado em 2004, com a economia mais estável, voltando ao 
patamar de 40 milhões de toneladas ao ano em 2006 e ultrapassando 50 milhões de 
toneladas ao ano em 2008. Mesmo com a crise econômica iniciada no fim de 2008, o 
consumo de cimento permaneceu estável em 2009, mostrando que o Brasil havia 
alcançado de fato um novo patamar em níveis de consumo do produto.  

Dados do SNIC apontam que foram consumidos 59,8 milhões de toneladas de cimento 
no ano de 2010, um crescimento de aproximadamente 15% em relação a 2009. Segundo 
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esses números, o crescimento anual composto no período de 2004 a 2010 foi de 9,0% ao 
ano, conforme gráfico abaixo. 

Entre 2004 e 2010, o consumo de cimento cresceu 71%, enquanto o PIB, segundo o 
IBGE, cresceu 35%. Portanto, neste período, o consumo de cimento apresentou 
crescimento anual médio 2 vezes acima do PIB. 

 

Estagflação
Plano Cruzado

Década de 70

Década de 80

Década de 90

Anos 2000

 

Fonte: Sindicato Nacional da Indústria do Cimento – SNIC 
 

 
 Produção e consumo regionais 

 

De acordo com o SNIC, a região Sudeste, maior centro consumidor do Brasil, consiste 
também no maior mercado de produção e consumo de cimento no país. Em 2010, a 
região respondeu por aproximadamente 50% das vendas e 47% da produção total de 
cimento no Brasil, conforme gráfico a seguir. 
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Produção por região – 2010 (milhões de toneladas) 
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Fonte: SNIC 

 

Consumo aparente por região – 2010 (milhões de toneladas) 
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Fonte: SNIC 
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Consumo per capita no Brasil 

 

Apesar do expressivo crescimento apresentado nos últimos anos, os níveis de consumo 
de cimento no Brasil continuam baixos em relação ao resto do mundo, inclusive em 
relação a países emergentes. Em 2008, de acordo com o SNIC, o consumo per capita no 
México foi consideravelmente maior do que o observado no Brasil. Na China, o 
consumo per capita foi quase quatro vezes mais alto. 

 

Consumo per capita de cimento – Brasil vs. Mundo (kg/habitante) 
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Fonte: SNIC 
1 Dados de consumo mundial per capta ainda não disponíveis para os anos de 2009 e 2010 
2 Consumo per capita de 2010 calculado com base nos dados preliminares de consumo divulgados pela SNIC e 

população brasileira segundo o Censo 2010. 

 

Consumo per capita de cimento – Países selecionados (kg/habitante) 
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Fonte: SNIC 

 

 

Devido à reduzida viabilidade de transporte do produto em longas distâncias, o cimento 
é importado apenas em situações em que a produção é insuficiente para suprir a 
demanda local.  

Segundo a SNIC, aproximadamente 1 milhão de toneladas de cimento foram importadas 
no Brasil em 2010, o que implica crescimento de cerca de 150% em relação ao volume 
importado em 2009. Isto é fruto do forte crescimento da demanda, a qual esgotou a atual 
capacidade de produção nacional. Adicionalmente, o volume de cimento exportado tem-
se reduzido ao longo dos últimos anos. 

 

Exportação e importação de cimento no Brasil (mil ton) 

933

1.046

1.244

515

47

223 202
277 278

391

2005 2006 2007 2008 2009

Exportação Importação

 

Fonte: SNIC 

Preços de cimento no Brasil

Com a elevação na demanda por cimento sem aumento proporcional na capacidade instalada 
das fábricas, nota-se que, nos últimos anos, os preços do produto têm crescido consistentemente. 
Como explicitado pelo gráfico abaixo, os preços de cimento no Brasil cresceram a uma taxa 
anual de 7,2% ao longo dos últimos 5 anos, atingindo uma média de R$18,34 por saco de 50kg 
no período de janeiro a julho de 2010. 
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Preços de cimento no Brasil (R$ / saco de 50kg) 

14,3
15,2

17,5
18,2 18,3

2006 2007 2008 2009 20101

 Fonte: CBIC 
1Dados referentes ao período de janeiro a agosto de 2010 

 

O preço do cimento varia consideravelmente entre as regiões brasileiras. As regiões Norte e 
Nordeste apresentam preços mais altos, principalmente em decorrência de despesas de logística, 
que são repassadas ao preço do produto final.  

No entanto, ao observarmos o comportamento dos preços nos últimos anos, a região Sudeste é a 
que registra os maiores aumentos. Entre 2006 e 2009, os preços de cimento na região cresceram 
15,7% ao ano, fundamentalmente por conta da recuperação da forte queda registrada em 2006 e 
2007. 
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Preço médio do cimento em estados selecionados (R$ / saco de 50kg) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

        

Fonte: CBIC – Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
1Dados referentes ao período de janeiro a julho de 2010 

Preços de cimento nas regiões brasileiras (indexado – ano inicial = 100%) 

0%

50%

100%

150%

200%

250%

300%

350%

400%

1994 1996 1998 2000 2002 2004 2006 2008

Brasil Sul Sudeste

Centro-Oeste Nordeste Norte 369.0% 

317.9% 
316.1% 
306.0% 
302.4% 
272.9% 

60%

70%

80%

90%

100%

110%

120%

130%

140%

150%

160%

2006 2007 2008 2009

121.1% 

152.3% 
155.0% 

127.3% 

100.7% 

112.4% 

Base 1994 = 100%

Base 2006 = 100%

 Fonte: CBIC – Câmara Brasileira da Indústria da Construção 

 

 2006 2007 2008 2009 20101 

Norte 19,22 20,07 23,82 24,94 25,05 

RO 18,58 21,39 26,74 26,73 26,19 

AM 19,85 21,04 23,54 25,10 25,47 

PA N/A 17,76 21,18 22,99 23,49 

Nordeste 15,59 15,68 16,34 16,75 17,65 

MA 16,88 18,67 20,35 21,69 23,17 

CE 15,79 16,29 16,70 16,35 17,14 

PB 14,20 13,97 14,68 14,82 16,31 

PE 13,53 13,56 14,58 15,50 16,51 

SE 17,54 15,92 15,37 15,41 15,10 

Sudeste 10,70 12,19 15,01 16,58 16,52 

MG 8,36 10,29 14,79 16,16 16,00 

ES 12,32 14,43 14,43 16,47 16,50 

RJ 10,75 11,83 15,25 17,13 17,00 

SP 11,36 12,21 15,55 16,58 16,58 

Sul 16,76 16,45 16,75 16,88 16,97 

PR 16,96 16,51 16,16 15,73 15,98 

SC 17,67 16,96 17,54 18,63 18,75 

RS 15,67 15,88 16,54 16,29 16,19 

Centro-Oeste 11,46 12,66 16,89 17,46 17,52 

MT 11,83 14,21 20,09 19,90 19,33 

MS 14,35 14,91 16,88 18,41 18,88 

GO 10,08 10,83 15,74 16,74 16,77 

DF 9,58 10,67 14,85 14,78 15,10 
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 Características da indústria cimenteira 

Instalações 

 

Segundo o SNIC, o tempo necessário para implantar um projeto de fábrica de cimento, 
incluindo a fase de estudos preliminares, varia entre 3 e 5 anos. Estima-se que apenas a 
obtenção de licenças operacionais leve aproximadamente 2 anos. 

Além de tempo, os investimentos exigem grande escala. O SNIC aponta que a escala 
mínima em termos de capacidade instalada para uma unidade industrial de produção de 
cimento é de um milhão de toneladas por ano, o que exige um investimento entre 200 e 
300 milhões de dólares. 

Uma vez realizado o investimento, o SNIC estima que despesas com combustíveis e 
energia elétrica representem mais de 50% dos custos de produção diretos de uma fábrica 
de cimento. 

Logística 

 

Por se tratar de um produto de baixo valor agregado em relação ao seu volume físico e 
peso, os gastos com logística representam grande parte dos custos do cimento. Além da 
alta representatividade nos custos, a logística é especialmente importante para 
produtores de cimento em função do próprio mercado consumidor, que, por depender do 
cimento como matéria-prima imprescindível para o andamento de qualquer obra, 
necessita que o produto esteja presente em tempo no local da construção para a sua 
continuidade. 

 

No Brasil, a questão da logística é ainda mais complexa, dadas as dimensões 
continentais do País. Isso exige que haja intermediários que possam dar capilaridade à 
distribuição do cimento, o que explica por que, segundo o SNIC, 60% das vendas de 
cimento em 2009 foram realizadas para revendedores. 

 

Tal capilaridade na distribuição do cimento por meio de intermediários, entretanto, 
torna mais complexa a adaptação da cadeia logística do cimento, no caso de mudanças 
no volume demandado, tendo em vista que a adaptação logística não depende somente 
da Companhia, mas de todas as partes envolvidas na cadeia de distribuição. Essa 
flexibilidade é especialmente complexa de se alcançar no elo da cadeia responsável pela 
produção do cimento em si, dado que a expansão de capacidade instalada pelas fábricas 
ocorre em grandes passos, que necessitam de investimentos consideráveis. 

 

Outro fator que contribui para a dificuldade de adaptação da cadeia logística do cimento 
nos casos de mudanças na demanda é a perecibilidade do produto. O cimento não 
apenas possui prazo limitado de estocagem, como também necessita condições especiais 
de armazenamento nas fábricas, nos armazéns e nas lojas. 

 

O principal meio de transporte utilizado para o escoamento de cimento no Brasil é o 
rodoviário, que responde, de acordo com o SNIC, por cerca de 94% de toda a carga de 
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cimento transportada no país. O SNIC estima que mais de 8.000 caminhões circulem 
por dia para transportar o produto. 

 

Nas regiões Sul e Sudeste, o SNIC aponta que o raio de distribuição do produto atinge, 
em média, 300 a 500 quilômetros. Nas regiões Norte e Nordeste, este raio pode atingir 
mais de 1.000 quilômetros, levando à necessidade da utilização de hidrovias para escoar 
o produto.  

 

O transporte ferroviário, por sua vez, passou por melhorias após a privatização, mas 
continua sendo bastante ineficiente quando comparado ao rodoviário. Estimativas do 
SNIC mostram que são necessários cinco dias para transportar por meio de ferrovias 
uma carga que poderia ser transportada em apenas um dia por meio de rodovias. 

 

Por todos estes fatores, fica claro que a localização é um fator-chave no mercado de 
produção de cimento. Uma fábrica situada mais próxima ao mercado consumidor 
garante não apenas menores custos de transporte, como também maior flexibilidade na 
adaptação da cadeia, em casos de mudanças na demanda, e maior facilidade na 
contratação de serviços de transporte. 

 

Vendas por modalidade de transporte no Brasil - 2009 

Rodoviário
94%

Hidroviário
1%

Ferroviário 
5%

 

Fonte: SNIC 

 

 
 O cimento e a economia brasileira 

Cimento e os preços no Brasil 

Embora possua grande importância para a construção civil, o cimento representa, 
segundo o Índice Nacional do Custo da Construção – INCC, divulgado pela Fundação 
Getulio Vargas - FGV, apenas 3,22% nos custos totais do setor. Em relação ao Índice 
Geral de Preços (IGP) também divulgado pela FGV, o produto possui uma participação 
de 0,89%. 
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Mão de obra
43,28%

Cimento
3,22%

Outros Materiais
53,50%

 

Fonte: Fundação Getúlio Vargas 
IBRE-Instituto Brasileiro de Economia  

 

Participação do cimento nos índices de preços da FGV* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

* Estrutura de composição do ndice pela FGV em junho de 2005 
Fonte: Fundação Getulio Vargas; IBRE-Instituto Brasileiro de Economia; SNIC  

 

Relação renda real, massa salarial e consumo de cimento 

 

De acordo com o SNIC, o consumo de cimento apresenta correlação com a evolução da 
renda real e da massa salarial real na economia brasileira. Durante a crise da construção 
civil nos primeiros anos da década de 2000, a demanda de cimento caiu, seguindo 

IPA

INCC

IPC

Cimento
0,89%

IPA

Cimento
0,95%

IPC

Cimento
0,00%

IGP-DI
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basicamente o comportamento da renda real brasileira. A partir de 2004, com a 
estabilização econômica e o retorno do crescimento no setor de construção civil do país, 
os níveis de consumo de cimento mantiveram grande correlação com a evolução da 
renda real da população brasileira, mas crescendo a taxas consideravelmente maiores. 
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Nos últimos anos, diversos fatores contribuíram para a retomada no crescimento no 
setor de construção civil no Brasil, influenciando profundamente o setor de produção de 
cimento. Programas governamentais de incentivo ao setor de habitação, a exemplo do 
Minha Casa Minha Vida, aliados à capitalização de várias construtoras e 
incorporadoras, levaram a um grande crescimento no setor de construções residenciais. 
As obras de infraestrutura, por sua vez, também tiveram crescimento considerável em 
função de programas como o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento). Além 
disso, a expansão da oferta de crédito por meio de bancos privados contribuiu para o 
avanço no setor. 

Estes fatores, aliados à expansão na renda real e à queda da taxa de desemprego no 
Brasil, permitiram grande avanço no número de obras realizadas no país, o que explica 
o crescimento observado na demanda por cimento nos últimos anos. 

Meio ambiente e desenvolvimento sustentável 

 

A produção de cimento consome grandes quantidades de energia e, em geral, emite 
quantidades consideráveis de CO2 na atmosfera. Segundo o SNIC, a indústria do 
cimento é responsável por, aproximadamente, 5% das emissões antrópicas de gás 
carbônico no mundo. 

 

Por estas razões, o setor brasileiro de produção de cimento está sujeito a uma rigorosa 
regulação. Se por um lado esta regulação exige grandes investimentos por parte das 
empresas e dificulta a obtenção de licenças para a execução de projetos, por outro, tem 
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permitido que o País alcance níveis abaixo da média mundial em termos de consumo de 
energia e emissão de CO2 por tonelada produzida. 

Estes projetos incluem desde educação ambiental dos funcionários e outros stakeholders 
da Companhia até a implantação de sistemas de gestão ambiental e tecnologias de 
controle e redução dos impactos ambientais ao longo do processo produtivo. 

 

Consumo de energia elétrica e térmica na produção de cimento - 2005 

Consumo específico de energia térmica (kcal/kg de clinquer) Consumo específico de energia elétrica (kWh/ton de cimento)

825

1.070

850

1.220

890

Brasil Colômbia Espanha EUA França

107 108

146

125

112

100

Brasil Espanha EUA França Itália Japão
 

Fonte: Relatórios anuais da associações dos produtores de cimento nos países citados; SNIC 

Coprocessamento 

 

Coprocessamento consiste na queima de resíduos industriais e de passivos ambientais 
em fornos usados para a produção de cimento. Segundo o SNIC, o Brasil gera cerca de 
2,7 milhões de toneladas de resíduos por ano de diversos segmentos da indústria 
(siderúrgica, petroquímica, automobilística, de alumínio, tintas, embalagens, papel e 
pneumáticos), das quais co-processa somente cerca de 950 mil toneladas por ano. 
Exemplos de resíduos industriais utilizados pela indústria de cimento incluem 
pneumáticos, borrachas, tintas e solventes, borras oleosas e graxas, borras ácidas, terra 
contaminada, entulhos da construção civil etc. 

 

O coprocessamento permite a preservação de recursos energéticos não-renováveis, uma 
vez que constitui a substituição de combustíveis convencionais por resíduos que, além 
de ajudarem na queima do clínquer, entram na massa do cimento substituindo outras 
matérias-primas sem prejuízo das características de qualidade do produto final. 
Adicionalmente, a queima dos resíduos constitui uma maneira segura de eliminá-los, 
contribuindo para a redução da poluição ambiental. 

 

Se comparado a países desenvolvidos, o Brasil ainda utiliza muito pouco o recurso do 
coprocessamento. Segundo o SNIC, o índice de substituição de combustível por 
resíduos na Suíça chega a 47% e, na Alemanha, atinge 42%. No Brasil, a substituição é 
de aproximadamente 15%. 

 
 Participação em cada um dos mercados  
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A Companhia atua, principalmente, na região Sudeste do Brasil, com alguma 
participação nas regiões Sul e Centro-Oeste. Segundo dados divulgados pelo SNIC, a 
Companhia ocupa a 3ª posição de participação de mercado em Minas Gerais, com 
14,5% do mercado, e a quinta posição na região Sudeste, com 10% de participação.  

A tabela a seguir detalha os volumes vendidos em 2009 e nossa participação de mercado 
em cada um dos estados em que a Companhia atua: 

 

 

UF 
Volume Vendido pela 

Companhia (mil t) 
Total Consumido no 

Mercado (mil t) Participação Liz 

MG 871,881 6.032,00 14,5% 

SP 663,428 13.304,00 5,0% 

ES 85,477 1.139,00 7,5% 

RJ 58,021 3.967,00 1,5% 

PR 33,170 3.092,00 1,1% 

MS 13,611 693,00 2,0% 

GO 2,200 2.336,00 0,1% 
Fonte: SNIC 

 

 
 Condições de competição nos mercados 

 

O mercado cimenteiro brasileiro é altamente competitivo, sendo abastecido, 
principalmente, por grandes empresas nacionais e multinacionais instaladas no Brasil, 
com parques industriais distribuídos por todo o território nacional segundo o SNIC. Os 
maiores players do mercado, ordenados por sua produção em 2009, estão listados na 
tabela a seguir: 

 

Empresa 
Produção (milhões de 

toneladas) Market share (%) 

Companhia A 20,9 40,4 

Companhia B 5,9 11,5 

Companhia C 5,2 10,0 

Companhia D 4,5 8,7 

Companhia E 3,7 7,2 

Companhia F 3,5 6,8 

Cimentos Liz 1,7 3,5 

Outros 6,4 11,9 

Total 51,8 100 

Fonte: SNIC 

 

Principais Concorrentes 

 

Os principais concorrentes da Companhia na região sudeste do Brasil são Votorantim, 
Camargo Corrêa, Holcim e Lafarge. 
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Perfil concentrado 

 

O setor de cimento no Brasil é concentrado na atuação de grandes empresas nacionais e 
multinacionais. Os fatores econômicos e de mercado – como as características de ser 
uma indústria intensiva em capital, a necessidade de grandes escalas de produção e a 
posse de jazidas minerais próximas aos grandes mercados consumidores – funcionam 
como barreira à entrada de empresas de médio porte e até mesmo, de certa maneira, de 
novos grandes players. 

Dos dez grandes grupos em operação no mercado de cimento brasileiro, sete deles 
concentraram 84,6% do total da produção e dos despachos do produto em 2009. Os 
grupos cimenteiros podem atuar mais regionalmente ou ter um caráter mais nacional, 
instalando fábricas em vários mercados. 

 
d) Eventual sazonalidade: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O mercado de materiais de construção e, por consequência, o do cimento da região 
Sudeste, está diretamente ligado a fatores como precipitação das chuvas e férias de 
verão. Como se percebe no gráfico acima, entre dezembro e março, as vendas têm uma 
retração. Tal fato ocorre por ser esse o período das chuvas intensas na área de atuação 
da Companhia e, também, por ser o período das férias de verão no Brasil, quando o 
ritmo de obras diminui. 
 
Registrando-se em média, nos meses de dezembro a março, cerca de 92,6% das vendas 
face à venda mensal. 
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e) Principais insumos e matérias primas, informando: 
 
i. Descrição das relações mantidas com fornecedores, inclusive se estão sujeitas a 
controle ou regulamentação governamental, com indicação de órgãos e da respectiva 
legislação aplicável 
 
Os principais insumos comprados pela Companhia são: 
 
• Energia Elétrica; 
• Coque de Petróleo; 
• Escórias; 
• Carvão mineral; 
• Moinha de carvão; 
• Gesso; 
• Minério de Ferro; 
• Areia; 
• Arenito; e 
• Biomassas. 
 
O relacionamento com os fornecedores é mantido de forma regular, seja através de 
reuniões, contato telefônico ou visitas periódicas, visando assegurar as programações e 
regularidade de entrega, qualidade dos insumos e a relação comercial ativa. 
 
Os insumos são comprados através de contratos, acordos de fornecimento ou pedidos de 
compra, dependendo do tipo de insumo ou da política comercial mantida com cada 
fornecedor. 
 
De modo geral, não temos dependência comercial e/ou de suprimento para os insumos, 
exceto para demanda de energia elétrica, para a qual dispomos de um contrato com a 
CEMIG até 2025. 
 
O procedimento de compras prevê que, periodicamente, seja elaborado um processo de 
concorrência para identificação do mercado fornecedor, disponibilidade, alternativas, 
novos desenvolvimentos, preço e qualidade, visando manter sempre atualizado o 
portfólio da disponibilidade e monitoramento do mercado global. 
 
Os insumos utilizados pela Companhia no processo de produção não dispõem de 
qualquer regulamentação governamental e/ou estão sujeitos a legislação específica. 
 
A Companhia, através do departamento de qualidade, executa os devidos controles e 
análises sobre os insumos visando garantir a regularidade da qualidade.  
 
Estes controles também são base para medição de desempenho dos fornecedores e 
aplicação de penalidades no caso de serem fornecidos fora das especificações pré-
definidas e dos parâmetros estabelecidos. 
 
A Companhia dispõe de contratos e/ou acordos de fornecimento de modo geral, o que 
permite controle satisfatório sobre a volatilidade de preços dos insumos, exceto com 
relação ao coque de petróleo e carvão mineral, que por serem importados, tem a 
variação de seus preço atrelada aos preços publicados pela Pace Petroleum Coke 
Quarterly (indicador PACE), além de serem cotados em USD (dólar norte-americano). 
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Para os insumos importados, coque de petróleo e carvão mineral, a Companhia adquire, 
em média, de 2 a 4 navios por ano, normalmente através de negociação com tradings 
internacionais especializadas na comercialização desses produtos. 
 
Para os insumos nacionais, a Companhia acessa, de modo geral, o mercado do próprio 
estado de Minas Gerais por ser um grande pólo produtor, o qual dispõe de muitas 
empresas siderúrgicas, guseiros e empresas de beneficiamento de resíduos de siderurgia. 
 
ii. Eventual dependência de poucos fornecedores 
 
Atualmente a Companhia possui dependência relativa de um único fornecedor, 
exclusivamente no caso da compra de energia elétrica. A Companhia celebrou contrato 
com a CEMIG, sendo esta sua principal fornecedora. No tocante à compra de linha de 
transmissão a Companhia depende totalmente da CEMIG Distribuição, de acordo com a 
lei vigente, que não permite o uso de alternativas.  
 
A Companhia não depende de mais nenhum fornecedor no tocante aos demais insumos 
por ela utilizados (combustíveis, peças e equipamentos). 
 
iii. Eventual volatilidade em seus preços  
 
Não há nenhuma característica especial de volatilidade de preços no mercado de 
cimento que seja diferente de uma operação normal de produção e comercialização de 
material de construção no Brasil. Os preços se comportam na relação direta de oferta e 
procura do produto no mercado, bem como com os respectivos custos de produção. 
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7.6 - Receitas relevantes provenientes do exterior
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7.7 - Efeitos da regulação estrangeira nas atividades
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7.8 - Relações de longo prazo relevantes
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7.9 - Outras informações relevantes
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8.1 - Descrição do Grupo Econômico
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8.2 - Organograma do Grupo Econômico
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Descrição do evento societário 
"Outro"

Aumento de capital social

Evento societário Outro

Data da operação 15/12/2010

Descrição da operação Em 21 de dezembro de 2010, Zimba Associates, LLC. integralizou um aumento de 
capital social da Zimba, BV com 499.999 ações emitidas pela Tração S.A., 
correspondente a 99,99% do capital social da sociedade, avaliadas em 12.736.795,28 
de Euros.

Sociedades envolvidas: Zimba, B.V., Zimba, LLC e Tração S.A.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: A Zimba, BV passou a ser detentora de 100% das 
ações da Tração.

Data da operação 21/12/2010

Data da operação 21/12/2010

Descrição da operação Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de dezembro de 2010, os 
acionistas da Companhia deliberaram nova cisão parcial da Companhia seguida de 
incorporação da parcela cindida pela Tração S.A., reduzindo-se as reservas de capital 
da Companhia de R$57.729.118,97 para R$2.556.210,22, portanto uma redução de 
R$55.172.908,75. Faziam parte do acervo cindido os recebíveis referentes à venda da 
Sagres S.A.

Sociedades envolvidas: Empresa de Cimentos Liz S.A. e Tração S.A.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: Não houve mudanças no quadro societário da 
Companhia.

Evento societário Cisão

Descrição da operação Em Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 15 de dezembro de 2010 foi 
deliberada a cisão parcial da Companhia seguida de incorporação da parcela cindida 
pela Tração S.A., reduzindo-se o capital social da Companhia de R$ 128.000.000,00 
para R$ 121.964.453.59, portanto uma redução de R$ 6.035.546,41.
Integram a parcela cindida (i) créditos da década de 1990 ou anteriores em discussão 
judicial; e (ii) veículos não imprescindíveis às atividades da Companhia. 

Sociedades envolvidas: Empresa de Cimentos Liz S.A. e Tração S.A.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: Não houve mudanças no quadro societário da 
Companhia.

Evento societário Cisão

Evento societário Alienação e aquisição de controle societário

Data da operação 14/12/2010

8.3 - Operações de reestruturação
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Evento societário Alienação e aquisição de controle societário

Descrição da operação Em 11 de março de 2010, a Sra. D. Sofia Palhavã Champalimaud Charters Monteiro 
vendeu 73.132 ações emitidas pela Sétimos Participações, SGPS, S.A. correspondente 
a 4,91% do capital social da sociedade, para Cimentus, B.V., pelo valor de 6.160.000,00 
de Euros.

Sociedades envolvidas: Cimentus, B.V. e Sétimos Participações, SGPS, S.A.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: A Sra. D. Sofia Palhavã Champalimaud, que antes 
detinha 4,92% do capital social da Sétimos Participações, SGPS, S.A. passou a deter 
participação direta nesta sociedade equivalente a 0,0001%. Por sua vez, a Cimentus, 
BV passou a deter 99,999% do capital social da Sétimos Participações, SGPS, S.A.

Data da operação 14/12/2009

Descrição da operação Em 14 de dezembro de 2010, Partac, SGPS, S.A. vendeu 9,52% da participação que 
detinha na Zimba Associates, LLC, para a Concretus, B.V., pelo valor de 11.022.586,63 
de Euros.

Sociedades envolvidas: Partac, SGPS, S.A., Zimba Associates, LLC. e Concretus, B.V.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: A Partac SGPS, S.A., que antes detinha 9,52% do 
capital social da Zimba Associates, LLC, passou a não mais deter participação nesta 
sociedade. Por sua vez, a Concretus, BV passou a deter 100% do capital social da 
Zimba Associates, LLC

Data da operação 11/03/2010

Data da operação 10/12/2009
Evento societário Outro

Descrição do evento societário 
"Outro"

Aumento de capital social

Evento societário Outro

Descrição do evento societário 
"Outro"

Aumento de capital social

Descrição da operação Em 14 de dezembro de 2009, o Sr. Luís de Melo Champalimaud integralizou um 
aumento de capital social da Concretus, BV com o capital social que detinha na Zimba 
Associates, LLC, correspondente a 9,52% do capital social da sociedade, avaliadas em 
6.294.061,38 de Euros.

Sociedades envolvidas: Zimba Associates, LLC. e Concretus, BV

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: O Sr. Luís Champalimaud, que antes detinha 9,52% 
do capital social da Zimba Associates, LLC passou a não mais deter participação direta 
nesta sociedade. Por sua vez, a Concretus, BV passou a deter 90,48% do capital social 
da Zimba Associates, LLC.
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Evento societário Outro

Data da operação 23/07/2008

Descrição do evento societário 
"Outro"

Aumento de capital social

Data da operação 23/07/2008

Descrição da operação Em 10 de dezembro de 2009, a Sétimos Participações, SGPS, S.A. integralizou um 
aumento de capital social da Concretus, B.V. com o capital social que detinha na Zimba 
Associates, LLC, correspondente a 80,95% do capital social da sociedade, avaliadas em 
53.499.521,70 de Euros.

Sociedades envolvidas: Sétimos Participações, SGPS, S.A., Zimba Associates, LLC. e 
Concretus, B.V.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: A Sétimos Participações SGPS, S.A. que antes 
detinha 80,95% do capital social da Zimba Associates, LLC passou a não mais deter 
participação direta nesta sociedade. Por sua vez, a Concretus, BV passou a deter 
80,95% do capital social da Zimba Associates, LLC.

Descrição da operação Em 23 de julho de 2008, a Confiança Participações, SGPS, S.A. vendeu 52 ações 
emitidas pela Cimentus, B.V. a Sra. D. Joana Palhavã Champalimaud Rodrigues, pelo 
valor de 52.000,00 de Euros. Posteriormente, a Sra. D. Joana Palhavã Champalimaud 
Rodrigues integralizou um aumento de capital social da Cimentus, B.V. com 207.974 
ações emitidas pela Sétimos Participações, SGPS, S.A., correspondente a 13,97% do 
capital social da sociedade, avaliadas em 18.301.712,00 de Euros.

Sociedades envolvidas: Confiança Participações SGPS S.A., Cimentus, B.V. e Sétimos 
Participações, SGPS, S.A.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: A Confiança Participações SGPS S.A, que antes 
detinha 85,56% do capital social da Cimentus, B.V, passou a deter 71,12% do capital 
social da Cimentus B.V e a Sra. D. Joana Champalimaud 14,44% da Cimentus, B.V.

Evento societário Alienação e aquisição de controle societário

Evento societário Alienação e aquisição de controle societário

Data da operação 23/07/2008

Descrição da operação Em 23 de julho de 2008, a Confiança Participações, SGPS, S.A. vendeu 52 ações 
emitidas pela Cimentus, B.V. para a Sra. D. Felipa Palhavã Champalimaud, pelo valor 
de 52.000,00 de Euros. Posteriormente, a Sra. D. Felipa Palhavã Champalimaud 
integralizou um aumento de capital social da Cimentus, B.V. com 207.974 ações 
emitidas pela Sétimos Participações, SGPS, S.A., correspondente a 13,97 % do capital 
social da sociedade, avaliadas em 18.301.712,00 de Euros.

Sociedades envolvidas: Confiança Participações SGPS S.A., Cimentus, B.V. e Sétimos 
Participações, SGPS, S.A.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve 
mudanças no quadro societário da Companhia.

Quadro societário antes e depois: A Confiança Participações SGPS S.A, que antes 
detinha 100% do capital social da Cimentus B.V, passou a deter 85,56% do capital 
social da Cimentus B.V e a Sra. D. Felipa Champalimaud 14,44% da Cimentus B.V.
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Descrição da operação Em maio de 2008 a Companhia concretizou a venda das ações da Sagres S.A. de sua 
propriedade pelo valor total de R$ 57 milhões. O pagamento das parcelas se estenderá 
de julho de 2010 a abril de 2013, incidindo juros trimestrais, tendo por garantia fiança 
bancária contratada junto ao Banco Bradesco S.A.

Em 21 de dezembro de 2010, os acionistas da Companhia deliberaram cisão parcial da 
Companhia seguida de incorporação da parcela cindida pela Tração S.A., reduzindo-se 
as reservas de capital da Companhia de R$ 57.729.118,97 para R$ 2.556.210,22, 
portanto uma redução de R$ 55.172.908,75. Faziam parte do acervo cindido os 
recebíveis referentes à venda da Sagres S.A.

Sociedades envolvidas: Empresa de Cimentos Liz S.A., Tração S.A., Planova 
Planejamento e Construções S.A., Vialco Construções e Participações Ltda., CCI 
Bioenergia S.A., N.F. Motta Construções e Comércio Ltda., Telar Engenharia e 
Comércio Ltda., Jotagê Engenharia, Comércio e Incorporações Ltda., SN Participações 
Ltda., CBR Construtora Ltda., Engepart Consultoria e Participações Ltda., Cartellone do 
Brasil Ltda., Codi do Brasil Ltda., Goetze Lobato Engenharia Ltda., Bioenergética Vale 
do Paracatu Ltda. e Três Rios Empreendimentos e Participações S.A.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: A Companhia e a Tração S.A., sua controladora, 
detinham a totalidade das ações emitidas pela Sagres S.A., à proporção de 94,17% e 
5,83% respectivamente, ambas retirando-se totalmente do quadro acionário após a 
conclusão da operação.

Evento societário Alienação e aquisição de controle societário

Data da operação 10/05/2008

Descrição da operação Em 23 de julho de 2008, Confiança Participações, SGPS, S.A. integralizou um aumento 
de capital social da Cimentus, BV com 1.000.000 ações emitidas pela Sétimos 
Participações, SGPS, S.A., correspondente a 67,14% do capital social da 
sociedade,avaliadas em 87.100.000,00 de Euros.

Sociedades envolvidas: Confiança Participações SGPS S.A., Cimentus, BV e Sétimos 
Participações, SGPS, S.A.

Efeitos resultantes da operação no quadro acionário da Companhia: Não houve.

Quadro societário antes e depois: A Confiança Participações, SGPS, S.A. que antes 
detinha 67,14% da Sétimos Participações SGPS, S.A. passou a não deter mais 
participação direta nesta sociedade. A Cimentus BV por sua vez, passou a deter 
95,08% do capital social da Sétimos Participações SGPS, S.A.
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9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes - outros
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Em 31 de dezembro de 2010 a Companhia não possuía participação relevante em outras sociedades.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes  / 9.1.c - Participações em sociedades

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



9.2 - Outras informações relevantes

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1
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10.2 - Resultado operacional e financeiro

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



10.3 - Eventos com efeitos relevantes, ocorridos e esperados, nas demonstrações
financeiras

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



10.4 - Mudanças significativas nas práticas contábeis - Ressalvas e  ênfases no parecer do
auditor

 
 
 
a) Mudanças significativas nas práticas contábeis 
 
Em 2008, entraram em vigor a Lei 11.638/07, bem como a Medida Provisória 449/08, de 3 de 
dezembro de 2008, convertida na Lei 11.941/09, que alteraram, revogaram e introduziram novos 
dispositivos à Lei das Sociedades por Ações. As alterações promovidas visam, principalmente, 
possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas 
constantes das práticas contábeis internacionais (International Financial Reporting Standards - 
IFRS), e permitir que novas normas e procedimentos contábeis sejam expedidos pela CVM em 
consonância com os padrões internacionais de contabilidade. 
 
Nesse processo de convergência, diversos pronunciamentos, interpretações e orientações foram 
emitidos durante o ano de 2009 com aplicação mandatória para os exercícios encerrados a partir 
de dezembro de 2010 e para as demonstrações financeiras de 2009 a serem divulgadas em 
conjunto com as demonstrações de 2010 para fins de comparação. 
 
Como parte deste processo de harmonização às práticas contábeis internacionais, a Companhia 
vem adotando como base para a apresentação e elaboração das suas demonstrações contábeis os 
pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovados pela CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
 
A Companhia avaliou os efeitos relativos aos pronunciamentos, interpretações e às orientações, 
os quais não tiveram, até 31 de dezembro de 2010, impactos relevantes nas demonstrações 
financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e 2010 apresentados 
comparativamente.  
 
Destacamos adiante os principais pronunciamentos que impactaram as demonstrações contábeis 
e as notas explicativas da Companhia: 
 
CPC 00 - Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações 
Financeiras, aprovado pela Deliberação CVM nº 539, de 14 de março de 2008; 
 
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, aprovado pela Deliberação CVM nº 527, 
de 1º de 
novembro de 2007; 
 
CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, aprovado pela Deliberação CVM nº 547, de 13 de 
agosto de 2008; 
 
CPC 04 - Ativo Intangível, aprovado pela Deliberação CVM nº 553, de 12 de novembro de 
2008; 
 
CPC 05 - Divulgação sobre Partes Relacionadas, aprovado pela Deliberação CVM nº 560, de 11 
de dezembro de 2008; 
 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela Deliberação CVM nº 557, de 12 
de novembro de 2008; 
 
CPC 12 - Ajuste a Valor Presente, aprovado pela Deliberação CVM nº 564, de 17 de dezembro 
de 2008; 
 
CPC 13 - Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07 e da Medida Provisória nº 449/08, aprovado pela 
Deliberação CVM nº 565, de 17 de dezembro de 2008; 
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CPC 14 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e Evidenciação, aprovado 
pela Deliberação CVM nº 566, de 17 de dezembro de 2008; 
 
CPC 16 - Estabelece o tratamento contábil para os estoques; aprovado Deliberação CVM nº 575 
de 05 de junho de 2009;  
 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Estabelece que sejam 
aplicados critérios de reconhecimento e bases de mensuração apropriada a provisões e a 
passivos e ativos contingentes e que seja divulgada informação suficiente nas notas explicativas 
para permitir que os usuários entendam a sua natureza, oportunidade e valor; 
 
CPC 26 – Apresentação das demonstrações contábeis. Define a base para a apresentação das 
demonstrações contábeis para assegurar a comparabilidade tanto com as demonstrações 
contábeis de períodos anteriores da mesma entidade quanto com as demonstrações contábeis de 
outras entidades e introduz a demonstração do resultado abrangente como demonstração 
contábil obrigatória; 
 
CPC 27 - Ativo Imobilizado: Estabelece o tratamento contábil para ativos imobilizados no que 
tange ao reconhecimento, mensuração, depreciação e as perdas por desvalorização; 
 
CPC 28 - Propriedade para Investimento: Tratamento contábil de propriedades para 
investimento e respectivos requisitos de divulgação; 
 
CPC 30 – Receita: Estabelece o tratamento contábil de receitas provenientes de certos tipos de 
transações e eventos; 
 
CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação: Estabelece a contabilização de 
ativos não circulantes mantidos para venda (colocados à venda) e a apresentação e a divulgação 
de operações descontinuadas; e 
 
CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. Prescreve o tratamento contábil de todas as formas de tributos 
sobre o lucro. 
 
b) Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 
 
A Companhia não sofreu efeitos significativos resultantes das mudanças de práticas contábeis 
sobre o patrimônio líquido e no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010, 
2009 e 2008. 
 
c) ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 
 
O parecer dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2009 e 2008 não contém ressalvas e contém as seguintes ênfases  
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“4 - As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2008, apresentadas 
para fins de comparação, foram auditadas por outros auditores independentes, cujo 
parecer datado de 13 de março de 2009 continha ressalvas quanto aos seguintes 
assuntos: (a) Companhia ter registrado créditos fiscais diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias, de prejuízos fiscais e de base negativa de contribuição social no 
montante de R$ 140.245 mil em 2008 (R$ 107.188 mil em 2007) apresentando prejuízos 
operacionais nos últimos anos. No exercício de 2009, a Companhia aderiu ao 
parcelamento de tributos federais instituído pela Lei n. 11.941/09 e utilizará os créditos 
fiscais diferidos para amortização dos saldos de multas e juros relativos aos débitos 
incluídos neste parcelamento; e (b) a Companhia ter registrado provisões para 
contingências diretamente no resultado do exercício de 2007, quando deveria ser 
computado na conta de juros acumulados em 31 de dezembro de 2009 – em 31 de 
dezembro de 2009, as contingências estão adequadamente registradas.    

5 - Com o advento da Lei n° 11.638/07, que atualizou a legislação societária brasileira 
para possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil 
para as normas internacionais de contabilidade (IFRS), novas normas e 
pronunciamentos, interpretações e orientações foram emitidos durante o ano de 2009 
com aplicação mandatória para os exercícios encerrados a partir de dezembro de 2010 
e para as demonstrações contábeis de 2009 a serem divulgadas em conjunto com as 
demonstrações de 2010 para fins de comparação. A Administração da Companhia está 
em processo de avaliação dos potenciais efeitos relativos aos pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC, não estimando qualquer impacto relevante sobre suas demonstrações. 

6  - O exame da Companhia foi conduzido com o objetivo de emitir parecer sobre as 
demonstrações contábeis referidas no parágrafo 1, tomadas em conjunto. A 
demonstração do valor adicionado apresentada para propiciar informações 
suplementares como parte integrante das demonstrações contábeis foi submetida aos 
procedimentos de auditoria descritos no parágrafo 2 e, em nossa opinião, está 
adequadamente apresentada em todos os seus aspectos relevantes em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 

A leitura destes parágrafos não dispensa a consulta das demonstrações contábeis e suas notas 
explicativas auditadas, na sua totalidade. 
 
Com relação à ênfase de número 4 acima, a Companhia entende que os impactos decorrentes da 
Lei n. 11.941/09 estão suficientemente comentados nos itens acima e pelos próprios auditores. 
Relativamente à ênfase de número 5 acima, os impactos resultantes da adaptação das 
demonstrações contábeis às regras International Accounting Reporting Standards - IFRS não 
tiveram efeito significativo sobre as referidas demonstrações. 
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10.7 - Destinação de recursos de ofertas públicas de distribuição e eventuais desvios

a) como os recursos resultantes da oferta foram utilizados 
 
Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não realizou ofertas públicas de valores 
mobiliários. 
 
b) se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas 
de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva distribuição 
 
Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não realizou ofertas públicas de valores 
mobiliários. 
 
 
c) caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios 
 
Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não realizou ofertas públicas de valores 
mobiliários. 
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10.8 - Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras

a) os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, que não 
aparecem no seu balanço patrimonial 
 
A Companhia não possui ativos ou passivos materiais que não estejam refletidos nesse 
formulário e nas demonstrações financeiras e suas notas explicativas. 
 
b) outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 
 
A Companhia não possui itens não evidenciados nas demonstrações financeiras. 
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12.1 - Descrição da estrutura administrativa

 
 
 
a) atribuições de cada órgão e comitê 

 
A Companhia é administrada por um conselho de administração, composto por 5 conselheiros, 
sendo um deles Conselheiro Independente, conforme definido no Regulamento de Listagem do 
Novo Mercado da BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, e por uma 
diretoria, formada por no mínimo 2 e no máximo 5 diretores. Os conselheiros e os diretores 
possuem mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. 
 
O Estatuto Social admite a criação, pelo Conselho de Administração, de comitês de 
assessoramento, destinados a auxiliar os respectivos membros do Conselho de Administração, cuja 
composição e atribuições específicas são definidas pelo próprio Conselho de Administração. 
 
A Companhia possui atualmente o Comitê de Auditoria e o Comitê de Finanças e Investimentos 
para assessoramento do Conselho de Administração. 
 
O Conselho Fiscal da Companhia é de funcionamento não permanente e, atualmente, não está 
instalado. 
 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
Compete ao Conselho de Administração, nos termos do Estatuto Social e sem prejuízo das demais 
competências atribuídas em lei:  

(a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
(b) eleger, destituir a qualquer tempo e substituir os membros da Diretoria, fixando-lhes as 
atribuições;  
(c) estabelecer os critérios de distribuição individual da verba de remuneração aprovada 
pela Assembleia Geral, entre os seus próprios membros e os da Diretoria; 
(d) fiscalizar a gestão da Diretoria e dos Diretores; 
(e) convocar as Assembleias Gerais nos casos previstos em lei ou quando julgar 
conveniente; 
(f) aprovar (i) o Orçamento Anual e o Plano de Investimentos Anual ou Plurianual 
propostos pela Diretoria e (ii) as demonstrações contábeis trimestrais.  
(g) autorizar a distribuição de dividendos intermediários e/ou intercalares, a título de 
antecipação do dividendo anual;  
(h) aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas; 
(i)  escolher e destituir os auditores independentes; 
(j) fixar o preço de emissão das ações nos aumentos de capital por subscrição pública ou 
particular, fixando, ainda, as demais condições a que se submete a emissão; 
(k) elaborar e apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório anual das atividades 
sociais, instruindo-o com as demonstrações financeiras legalmente exigidas em cada 
exercício; 
(l) deliberar sobre a emissão de ações e bônus de subscrição dentro do limite autorizado 
estabelecido no Estatuto Social; 
(m) submeter à Assembleia Geral proposta de plano de outorga de opção de compra de ações 
aos administradores ou aos empregados da Companhia; 
(n) autorizar (i) a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento 
ou permanência em tesouraria e (ii) a alienação das ações mantidas em tesouraria; (iii) 
aquisição e alienação de outros instrumentos financeiros emitidos pela Companhia; 
(o) aprovar (i) a aquisição, alienação, constituição de penhores, hipotecas ou outra forma de 
onerar bens móveis e imóveis, (ii) a prestação de fianças, de avais ou de garantias de 
empréstimos ou de outras responsabilidades contraídas pela Companhia, sociedades 
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associadas ou em que participe, (iii) aquisição, subscrição, alienação ou qualquer forma de 
onerar participações societárias, quando o valor global das operações (i), (ii) e/ou (iii) seja 
superior a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido, inclusive no que se refere à constituição 
de mandatário da Companhia com poderes específicos para representá-la nas aludidas 
operações;  
(p) deliberar sobre a emissão de notas promissórias (commercial papers), para colocação 
pública no Brasil, dispondo sobre: (i) valor da emissão e sua divisão em séries; (ii) quantidade 
e valor nominal; (iii) condições de remuneração e atualização monetária; (iv) prazo de 
vencimento dos títulos; (v) garantias; (vi) demonstrativo para comprovação da observância dos 
limites legais; (vii) local de pagamento; e (viii) contratação de prestação de serviços correlatos 
à emissão; 
(q) com vistas à observância de boas práticas de Governança Corporativa, aprovar a criação 
de comitês de assessoramento, bem como os respectivos regulamentos, que conterão, as regras 
específicas relativas aos trabalhos, competência, remuneração e procedimentos;  
(r) definir a lista tríplice de instituições ou empresas especializadas em avaliação 
econômica de empresas, para a preparação de laudo de avaliação para os fins das ofertas 
públicas previstas no Estatuto Social. 
 
O Conselho de Administração da Companhia não possui Regimento Interno. 
 

DIRETORIA 
 
A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de 
gestão dos negócios sociais e será necessariamente composta por um Diretor-Presidente e um 
Diretor de Relações com Investidores, sendo facultativa a eleição dos demais membros da 
Diretoria, conforme decidir o Conselho de Administração. 
 

Compete à Diretoria, tendo em atenção os objetivos sociais e as orientações emanadas pelo 
Conselho de Administração e pela Assembleia Geral:  

(a)  Exercer, em geral, os mais amplos poderes de administração englobando as funções 
deliberativas, executivas e de representação da Companhia, devendo praticar todos os atos 
tendentes à realização do objeto social; 

(b)  Observar a orientação geral dos negócios, política e diretrizes da Companhia, estabelecida 
pelo Conselho  de Administração; 

(c)  Apresentar e submeter à aprovação do Conselho de Administração, o Orçamento Anual 
da Companhia, bem como os Planos Anual e Plurianual de Investimento, o Plano de 
Atividades Anual e o Plano Diretor Plurianual; 

(d)  Apresentar contas trimestrais e as submeter à aprovação do Conselho de Administração; 

(e)  Apresentar ao Conselho de Administração o Relatório e Contas Anual para que este com 
o seu parecer favorável o submeta à Assembleia Geral; 

(f)  Adquirir, alienar, constituir penhores, hipotecas ou por outra forma onerar bens móveis e 
imóveis, prestar fianças, avais ou cauções, desde que seja para garantia de empréstimos ou de 
outras responsabilidades contraídas pela Companhia, sociedades vinculadas ou em que 
participe e efetuar sobre aqueles bens quaisquer operações, podendo ainda adquirir, 
subscrever, alienar ou onerar participações societárias em outras entidades ou Companhias, 
nacionais ou estrangeiras, existentes ou que venham a ser constituídas por ela ou por 
terceiros, quotista ou acionista, ou por outros meios legalmente permitidos, sempre no 
interesse da Companhia, observado o seguinte: 

(i) Quando as operações elencadas no item (f) acima não excederem globalmente o 
valor equivalente a 1% (um por cento) do patrimônio líquido, segundo o último 
Balanço Anual Consolidado aprovado em Assembleia Geral, a Companhia ficará 
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obrigada apenas pelo Diretor Presidente, ou ainda por dois Diretores. 

(ii) Quando o valor global das operações elencadas no iitem (f) acima ficar 
compreendido entre 1% (um por cento) e 2% (dois por cento) do patrimônio líquido 
segundo o último Balanço Anual Consolidado aprovado em Assembleia Geral, será 
necessária, cumulativamente, a aprovação da operação através de deliberação da 
Diretoria e ainda a aprovação do Diretor Presidente através do voto favorável; e 

(iii) Para as operações, elencadas no item (f) acima, cujo valor global seja superior a 2% 
(dois por cento) do patrimônio líquido segundo o último Balanço Anual 
Consolidado aprovado em Assembleia Geral, será necessária a aprovação do 
Conselho de Administração, conforme Artigo 19º do Estatuto Social da Companhia. 

(g) A Diretoria poderá, no interesse da Companhia, e obedecidos os limites estabelecidos no 
item (f) acima, constituir mandatários para representar a Companhia, inclusive para assinatura 
de contratos, abrir e encerrar contas bancárias, emissão de cheques, saques e aceites de 
duplicatas, notas promissórias, borderôs e contratos de operações bancárias, movimentações 
financeiras por meios eletrônicos, adquirir, alienar, constituir penhores, hipotecas ou por 
outra forma onerar bens móveis e imóveis, prestar fianças, avais ou cauções, desde que seja 
para garantia de empréstimos ou de outras responsabilidades contraídas pela Companhia, 
sociedades vinculadas ou em que participe e efetuar sobre aqueles bens quaisquer operações, 
podendo ainda adquirir, subscrever, alienar ou onerar participações societárias em outras 
entidades ou sociedades, nacionais ou estrangeiras, existentes ou que venham a ser 
constituídas por ela ou por terceiros, quotista ou acionista, ou por outros meios legalmente 
permitidos, devendo do respectivo instrumento, público ou particular, constar explicitação 
dos poderes conferidos e a validade do mandato, ressalvado o disposto abaixo: 

(i) Quanto às procurações outorgadas com a cláusula ad judicia são desnecessárias as 
exigências quanto ao número de mandatários, explicitação de poderes e validade.  

(h) A correspondência comum será assinada por qualquer Diretor, ou ainda por qualquer 
mandatário, dentro dos limites do mandato, devendo todavia sê-lo por quem possa obrigar a 
Companhia nos termos do item anterior, quando a vincule em qualquer ato gerador de 
obrigações. 

(i) Solucionar casos omissos. 

 
Para as atribuições específicas de cada diretor da Companhia, ver item 12.1(d) deste Formulário de 
Referência. 
 
CONSELHO FISCAL 
 
Compete ao Conselho Fiscal, quando instalado, além das atribuições legais: 
 

(a) recomendar ao Conselho de Administração a eleição e a destituição dos auditores 
independentes da Companhia; 

(b) avaliar os auditores independentes e a auditoria interna da Companhia; 
(c) opinar sobre os relatórios financeiros divulgados pela Companhia; 
(d) opinar sobre a política de administração e controle de riscos da Companhia; 
(e) opinar sobre as controvérsias entre a administração da Companhia e seus auditores 

independentes com relação às demonstrações e aos relatórios financeiros da Companhia; 
(f) opinar sobre a adequação da Companhia às obrigações legais e/ou regulatórias, 

relacionadas às matérias financeiras e contábeis; e 
(g) emitir parecer sobre reclamações e denúncias feitas à Companhia, sugerindo as 

providências cabíveis. 
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COMITÊ DE AUDITORIA 
 
O Comitê de Auditoria da Companhia é composto por 3 membros, atualmente os Srs. Luís Patrício 
Miranda de Avillez, Raul Baginski e Bruno Miguel Fernandes Pinto, este último na qualidade de 
Presidente do Comitê, todos também membros do Conselho de Administração da Companhia. 
 
O Comitê de Auditoria tem por atribuições gerais assessorar o Conselho de Administração na 
fiscalização: (i) da integridade das demonstrações financeiras e dos processos de divulgação de 
informações financeiras da Companhia; (ii) do atendimento, pela Companhia, de exigências legais 
e regulamentares; (iii) das qualificações, independência e atuação do auditor independente da 
Companhia; e (iv) do desempenho da função de auditoria interna da Companhia. 
 
Além de quaisquer outras responsabilidades que possam lhe ser confiadas ao longo do tempo pelo 
Conselho de Administração, o Comitê de Auditoria é responsável especificamente pelas seguintes 
matérias: 
 
No que diz respeito à auditoria independente: 
 

(a) escolha, remuneração e supervisão dos trabalhos de qualquer empresa de auditoria 
contratada para o fim de elaborar ou divulgar parecer de auditoria ou prestar demais 
serviços de auditoria, revisão e certificação em prol da Companhia, cabendo-lhe aprovar 
previamente os serviços de auditoria e de não-auditoria a serem prestados pelo auditor 
independente; 
 

(b) revisão e aprovação do do(s) plano(s) anual(ais) de auditoria; 
 

(c)  estabelecimento das diretrizes para contratação, pela Companhia, de empregados ou ex-
empregados do auditor independente. 

 
No que diz respeito à auditoria interna: 
 

(a) avaliação do desempenho, responsabilidades, orçamento e quadro de pessoal da função de 
auditoria interna da Companhia, bem como revisão do plano de auditoria interna; e 
 

(b) avaliação do desempenho do(s) diretor(es) ou empregado(s) responsável(is) pela auditoria 
interna. 

 
No que diz respeito à divulgação de demonstrações financeiras e gestão de risco e conformidade, 
dar suporte ao Conselho de Administração no tocante: 
 

(a) ao exame e apresentação das demonstrações financeiras; 
 

(b) à análise e à prestação de informações relativas às demonstrações financeiras, à destinação 
de resultados ou aos entendimentos adotados na elaboração das demonstrações 
financeiras; 

 
(c) à aprovação de operações com partes relacionadas ou não refletidas no balanço; 

 
(d) a questões relativas a políticas, práticas e princípios contábeis, incluindo mudanças 

significativas na escolha ou aplicação de princípios contábeis; 
 

(e) a iniciativas ou atos por parte de autoridades administrativas ou encarregadas de disciplina 
contábil; 

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



12.1 - Descrição da estrutura administrativa

 
(f) aos controles e procedimentos de divulgação da Companhia e controles internos 

associados aos relatórios financeiros, incluindo a constatação de eventuais deficiências 
significativas e falhas relevantes na concepção ou operacionalização dos ditos controles, 
que tenham probabilidade razoável de afetar a capacidade da Companhia de registrar, 
processar, sumariar e reportar informações financeiras, bem como qualquer fraude 
envolvendo membros da administração ou demais empregados que desempenhem papel de 
relevo no controle interno associado a relatórios financeiros; 

 
(g) à apreciação e discussão com o auditor independente das dificuldades ou problemas 

relacionados à auditoria, incluindo, exemplificativamente, (i) a imposição de restrições às 
atividades do auditor independente, ou ao acesso a informações solicitadas; (ii) os ajustes 
contábeis que não tenham sido objeto de nota ou proposta pelo auditor independente, não 
obstante terem sido analisados; (iii) a comunicação entre a equipe de auditoria e o 
escritório nacional da empresa de auditoria no tocante a questões suscitadas pela 
contratação; e (iv) a apresentação de parecer à administração ou carta sobre controles 
internos; 

 
(h) à resolução de divergências entre a administração da Companhia e o auditor; 

 
(i) à implementação de medidas para monitoramento e controle da exposição a risco 

financeiro; 
 

(j) à revisão dos procedimentos para monitoramento de conformidade, incluindo para 
recebimento, preservação e tratamento de reclamações relativas a matéria contábil, de 
auditoria ou de controles contábeis internos, e para encaminhamento, pelos empregados da 
Companhia, em caráter anônimo e confidencial, de preocupações acerca de assuntos 
questionáveis em matéria de contabilidade ou auditoria; 

 
(k) à fiscalização do atendimento à legislação aplicável; e 

 
(l) à apreciação de reclamações acerca de matérias contábeis, de auditoria e de controles 

contábeis internos recebidas de acordo com os procedimentos acima referidos. 
 
COMITÊ DE FINANÇAS E INVESTIMENTOS 
 
O Comitê de Finanças e Investimentos da Companhia é composto por 3 membros, atualmente os 
Srs. Alcides Lopes Tapias, Raul Baginski e Luís de Mello Champalimaud, este último na 
qualidade de Presidente do Comitê, todos também membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 
 
Compete ao Comitê de Finanças e Investimentos, além de outras atribuições e responsabilidades 
que lhe sejam atribuídas, assessorar o Conselho de Administração: 
 

(a) na elaboração e acompanhamento das políticas de: ¨Riscos Corporativos e Financeiros, 
Garantias e Limites de Crédito da Companhia¨; 

 
(b) no acompanhamento e implementação do Orçamento Anual, do Plano de Investimentos 

Anual e Plurianual, do Plano de Atividades Anual e do Plano Diretor Plurianual; 
 

(c) no monitoramento do fluxo de caixa e do endividamento de curto e longo prazos; 
 

(d) no monitoramento da estrutura de capital da Companhia; e  
 

(e) em qualquer outra demanda ou solicitação específica. 
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12.1 - Descrição da estrutura administrativa

 

b) data de instalação do conselho fiscal, se este não for permanente, e de criação dos comitês 
O conselho fiscal não está instalado. 
 
O Comitê de Auditoria e o Comitê de Finanças e Investimentos foram criados na Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 8 fevereiro de 2011. 

c) mecanismos de avaliação de desempenho de cada órgão ou comitê 
Os mecanismos de avaliação de desempenho dos comitês acima mencionados constituem 
previsões regimentais genéricas, não dispondo a Companhia, no momento, de um mecanismo 
formal de avaliação do desempenho de cada órgão ou comitê como um todo. A Companhia 
encontra-se atualmente em processo de avaliação das melhores práticas de governança corporativa, 
analisando, inclusive, aquelas adotadas por outras sociedades, com o objetivo de desenvolver um 
mecanismo formal de avaliação do desempenho geral dos órgãos acima mencionados, bem como 
de seus demais órgãos e comitês. 

d) em relação aos membros da diretoria, suas atribuições e poderes individuais 
Compete ao Diretor Presidente: 
 

(a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
(b) cumprir e zelar para que seja cumprido este Estatuto, as deliberações da Assembléia Geral 
e as resoluções do Conselho de Administração e da Diretoria; 
(c) coordenar e supervisionar as atividades da Diretoria e de cada um dos seus membros, 
objetivando compatibilizar a atuação de todos, individual ou conjuntamente, no interesse da 
Companhia. 

 
Ainda, compete a cada um dos Diretores a responsabilidade individual pela supervisão e controle 
das atividades inerentes às suas respectivas áreas de atuação, além de outras atribuições que lhes 
sejam outorgadas pelo Conselho de Administração e pelo Diretor Presidente. Inobstante tal 
obrigação de caráter individual, cada um dos integrantes da Diretoria deve supervisionar toda a 
atividade da Companhia e ainda zelar pela observância das normas legais e estatutárias aplicáveis. 
 
Compete ao Diretor de Relações com Investidores: 
 

(a) representar a Companhia perante os órgãos de supervisão e entidades nacionais ou 
internacionais do mercado em que seus valores mobiliários estejam admitidos à negociação, 
em especial a CVM e a BM&FBOVESPA; 
(b) representar a Companhia perante o público investidor e prestar as informações necessárias; 
(c) tomar providências para manter atualizado o registro de Companhia aberta perante a CVM; 
e  
(d) executar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Presidente.  

 
e) mecanismos de avaliação de desempenho dos membros do conselho de administração, dos 
comitês e da diretoria 

Os membros do conselho de administração, da diretoria e dos comitês não são avaliados por um 
mecanismo formal. 
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12.2 - Regras, políticas e práticas relativas às assembleias gerais

 
 
 
a) prazos de convocação 

As Assembleias Gerais da Companhia são convocadas com, no mínimo, 15 dias de antecedência em 
primeira convocação e 8 dias de antecedência em segunda convocação. 
 
A CVM poderá, a seu exclusivo critério, mediante decisão fundamentada de seu Colegiado, a pedido 
de qualquer acionista, e ouvida a Companhia: (i) aumentar, para até 30 dias, a contar da data em que 
os documentos relativos às matérias a serem deliberadas forem colocados à disposição dos 
acionistas, o prazo de antecedência de publicação do primeiro anúncio de convocação da assembleia 
geral de companhia aberta, quando esta tiver por objeto operações que, por sua complexidade, 
exijam maior prazo para que possam ser conhecidas e analisadas pelos acionistas; e (ii) interromper, 
por até 15 dias, o curso do prazo de antecedência da convocação de assembleia geral, a fim de 
conhecer e analisar as propostas a serem submetidas à assembleia e, se for o caso, informar à 
Companhia, até o término da interrupção, as razões pelas quais entende que a deliberação proposta à 
assembleia viola dispositivos legais ou regulamentares. 

b) competências 
Compete exclusivamente aos acionistas da Companhia, reunidos em assembleia geral, nos termos do 
Estatuto Social e da Lei 6.404/76, deliberar sobre as seguintes matérias: 
 
(a) o cancelamento do registro de sociedade aberta perante a CVM; 
 
(b) a saída da Companhia do Novo Mercado da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros (“Novo Mercado”), a qual deverá ser comunicada à BM&FBOVESPA S.A. 
por escrito, com antecedência prévia de 30 (trinta) dias; 
 
(c) a escolha da empresa especializada, indicada em lista tríplice pelo Conselho de Administração, 
responsável pela preparação do laudo de avaliação das ações da Companhia para fins das ofertas 
públicas de aquisição de ações em razão de alienação do controle, de saída do Novo Mercado ou 
cancelamento de registro de companhia aberta, conforme previstas nos Capítulos VII e VIII do 
Estatuto Social;  
 
(d) planos de outorga de opção de compra de ações a administradores e empregados da Companhia, 
e de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, dentro do 
limite do capital autorizado, sem direito de preferência dos acionistas; 
 
(e) aprovação das contas dos administradores e demonstrações financeiras; 
 
(f) a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e 
 
(g) eleição dos administradores e membros do conselho fiscal. 
 

 
c) endereços (físico ou eletrônico) nos quais os documentos relativos à assembleia geral 
estarão à disposição dos acionistas para análise 

A documentação relativa às matérias da ordem do dia das assembleias gerais, ficam à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, bem como nas páginas da Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM (www.cvm.gov.br), da BM&FBOVESPA S.A.– Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
(www.bmfbovespa.com.br), e da Companhia (www.cimentosliz.com.br) na rede mundial de 
computadores. 

d) identificação e administração de conflitos de interesses 
 
A Companhia não adota um mecanismo específico para identificar conflitos de interesse, 
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12.2 - Regras, políticas e práticas relativas às assembleias gerais

especificamente, relacionados às Assembleias Gerais, aplicando-se à hipótese as regras constantes na 
legislação brasileira. A esse respeito, a Lei 6.404/76 prevê que o acionista não poderá votar nas 
deliberações da assembleia geral relativas (i) ao laudo de avaliação de bens com que concorrer para a 
formação do capital social; (ii) à aprovação de suas contas como administrador; e (iii) quaisquer 
outras que puderem beneficiá-lo de modo particular ou em que tiver interesse conflitante com o da 
Companhia. 
 
 A deliberação tomada em decorrência do voto de acionista que tem interesse conflitante com o da 
Companhia é anulável; o acionista responderá pelos danos causados e será obrigado a transferir para 
a companhia as vantagens auferidas. 

e) solicitação de procurações pela administração para o exercício do direito de voto 
 A Companhia não possui regras, políticas ou práticas específicas para solicitação de procurações 
pela administração para o exercício do direito de voto nas assembleias gerais, sendo seguida, 
quando aplicável, a legislação vigente. 

f) formalidades necessárias para aceitação de instrumentos de procuração outorgados por 
acionistas, indicando se a Companhia admite procurações outorgadas por acionistas por meio 
eletrônico 

 Nos termos da Lei 6.404/76, os acionistas poderão ser representados na assembleia geral por 
procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado; na companhia aberta, como é o caso da Companhia, o procurador pode, ainda, ser 
instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos de investimento representar os 
condôminos. 
A Companhia não admite procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico. 

g) manutenção de fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a receber e 
compartilhar comentários dos acionistas sobre as pautas das assembleias 

A Companhia não mantém fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a receber 
e compartilhar comentários dos acionistas sobre as pautas das assembleias. 

h) transmissão ao vivo do vídeo e/ou do áudio das assembleias 
 A Companhia não transmite ao vivo o vídeo e/ou o áudio de suas assembleias. 

i) mecanismos destinados a permitir a inclusão, na ordem do dia, de propostas formuladas por 
acionistas 

Não há, visto que até a presente data nunca foi solicitada à Companhia tal inclusão. A Companhia 
poderá atender tais solicitações, caso apresentadas e observadas as disposições legais e 
regulamentares, em cada caso específico. 
 

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



Ata da AGO que Apreciou as Demonstrações Financeiras Diário do Comércio de Minas Gerais - MG 10/03/2011

O Tempo - MG 30/04/2009

31/12/2008 Demonstrações Financeiras Diário Oficial do Estado - MG 30/04/2009

Ata da AGO que Apreciou as Demonstrações Financeiras Diário do Comércio de Minas Gerais - MG 10/03/2011

31/12/2009 Demonstrações Financeiras Diário do Comércio de Minas Gerais - MG 09/03/2010

Diário Oficial do Estado - MG 09/03/2010

Ata da AGO que Apreciou as Demonstrações Financeiras Diário do Comércio de Minas Gerais - MG 10/03/2011

31/12/2010 Demonstrações Financeiras Diário Oficial do Estado - MG 26/02/2011

12.3 - Datas e jornais de publicação das informações exigidas pela Lei nº6.404/76
Exercício Social Publicação Jornal - UF Datas

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



12.4 - Regras, políticas e práticas relativas ao Conselho de Administração

 
 
 

a) frequência das reuniões 
O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 6 (seis) vezes por ano, e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo, de acordo com as necessidades estatutárias ou quando 
necessário aos interesses sociais. No início do exercício social será estabelecido o calendário das 
reuniões ordinárias do Conselho de Administração, com designação do dia, horário e local em 
que a reunião será realizada. 
 
As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas por convocação do seu Presidente, 
ou por quem o estiver substituindo temporariamente. A convocação será feita por escrito, 
através de meio eletrônico ou não, observada uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, com indicação do dia, horário e local em que a reunião será realizada, devendo ser 
acompanhada do material a ser submetido à apreciação e, se for o caso, à deliberação dos 
membros do Conselho. 
 
Nas reuniões do Conselho de Administração, a participação de qualquer dos membros poderá 
ocorrer por intermédio de conferência telefônica, vídeo-conferência ou outro meio de 
comunicação que permita a identificação do referido membro e a comunicação simultânea com 
as demais pessoas participantes da reunião. Em tal caso, os membros do Conselho de 
Administração serão considerados presentes à reunião e deverão confirmar seus votos através de 
declaração por escrito encaminhada ao Presidente do Conselho de Administração por carta, fac-
símile ou correio eletrônico logo após o término da reunião. Em tal caso, os membros do 
Conselho de Administração serão considerados presentes à reunião e deverão assinar a 
correspondente ata. 

b) se existirem, as disposições do acordo de acionistas que estabeleçam restrição ou 
vinculação ao exercício do direito de voto de membros do conselho 
Não há quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia.  

c) regras de identificação e administração de conflitos de interesses 
 De acordo com a Lei 6.404/76, não poderá ser eleito como administrador da Companhia, salvo 
dispensa da assembleia geral, aquele que tiver interesse conflitante com a sociedade. A lei 
dispõe, ainda, que é vedado ao administrador intervir em qualquer operação social em que tiver 
interesse conflitante com o da companhia, bem como na deliberação que a respeito tomarem os 
demais administradores, cumprindo-lhe cientificá-los do seu impedimento e fazer consignar, em 
ata de reunião do Conselho de Administração ou da Diretoria, a natureza e extensão do seu 
interesse. Não obstante, admite-se que o administrador contrate com a companhia em condições 
razoáveis ou equitativas, idênticas às que prevalecem no mercado ou em que a companhia 
contrataria com terceiros. 
 
No que se refere especificamente aos administradores que também forem acionistas da 
Companhia e, conforme o disposto no item 12.2 (d) acima, a Lei das Sociedades por Ações 
dispõe que o acionista não poderá votar nas deliberações da assembleia geral relativas ao laudo 
de avaliação de bens com que concorrer para a formação do capital social e à aprovação de suas 
contas como administrador, nem em quaisquer outras que puderem beneficiá-lo de modo 
particular, ou em que tiver interesse conflitante com o da companhia. 
 
A Política de Conduta e Ética da Companhia estipula regras sobre conflito de interesses para 
todos os colaboradores (incluindo os membros do Conselho de Administração). Dentre as 
provisões ali contidas, destaca-se como relevante para prevenção de eventual conflito, a 
proibição de realização de negócios em situações em que o interesse pessoal é conflitante com 
os interesses da Companhia.  
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12.5 - Descrição da cláusula compromissória para resolução de conflitos por meio de
arbitragem

 

O Estatuto Social da Companhia, em seu Artigo 42, determina que a Companhia, seus 
acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal estão obrigados a resolver, por 
meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e 
seus efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 conforme 
alterada, no Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo 
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários –  CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas 
constantes do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da BM&FBOVESPA S.A.– Bolsa 
de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”), do Contrato de Participação no Novo 
Mercado da BM&FBOVESPA e do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do 
Mercado administrada pela da BM&FBOVESPA. 
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Não há.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

12.9 - Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o 2º grau relacionadas a 
administradores do emissor, controladas e controladores

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1
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12.11 - Acordos, inclusive apólices de seguros, para pagamento ou reembolso de despesas
suportadas pelos administradores

 

A Companhia não possui seguro. de responsabilidade civil de Administradores, Diretores e/ou 
Conselheiros (Directors & Officers Insurance). 
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12.12 - Outras informações relevantes

�
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13.1 - Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não
estatutária
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13.1 - Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não
estatutária
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Remuneração variável

Outros 0,00 0,00 0,00

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00

Bônus 0,00 1.100.000,00 1.100.000,00

Comissões 0,00 0,00 0,00

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00

Benefícios direto e indireto 44.000,00 360.000,00 404.000,00

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00

Baseada em ações 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00

Salário ou pró-labore 1.440.000,00 2.650.000,00 4.090.000,00

Remuneração fixa anual

Nº de membros 5,00 5,00 10,00

Total da remuneração 1.484.000,00 4.110.000,00 5.594.000,00

13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 31/12/2011 - Valores Anuais

Bônus 966.000,00 966.000,00

Pós-emprego 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00

Comissões 0,00 0,00

Participação em reuniões 0,00 0,00

Participações em comitês 0,00 0,00

Cessação do cargo 0,00 0,00

Baseada em ações 0,00 0,00

Remuneração variável

Nº de membros 4,50 4,50

Benefícios direto e indireto 294.000,00 294.000,00

Salário ou pró-labore 2.459.000,00 2.459.000,00

Remuneração fixa anual

Total da remuneração 3.719.000,00 3.719.000,00

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2010 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total
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Bônus 850.000,00 850.000,00

Pós-emprego 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00

Comissões 0,00 0,00

Participação em reuniões 0,00 0,00

Participações em comitês 0,00 0,00

Cessação do cargo 0,00 0,00

Baseada em ações 0,00 0,00

Remuneração variável

Nº de membros 4,00 4,00

Benefícios direto e indireto 290.000,00 290.000,00

Salário ou pró-labore 2.146.000,00 2.146.000,00

Remuneração fixa anual

Total da remuneração 3.286.000,00 3.286.000,00

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2009 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total
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13.3 - Remuneração variável do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho
fiscal
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13.3 - Remuneração variável do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho
fiscal
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13.4 - Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria
estatutária
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13.5 - Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas por
administradores e conselheiros fiscais - por órgão

 
 
 

 
Em 31 de dezembro de 2010: 

Órgão Ações Sociedade Emissora 

Conselho Geral e de Supervisão* 

1 Companhia 
1 Tração S.A. 

17.136 Concretus, BV 
2.000.000 Confiança Participações S.A. 

* Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia não possuía Conselho de Administração e o Conselho Geral e de Supervisão exercia 
funções típicas de Conselho de Administração. 
 

Em 08 de fevereiro de 2011: 
Órgão Ações Sociedade Emissora 

Conselho de Administração 

5 Companhia 
1 Tração S.A. 

17.136 Concretus, BV 
2.000.000 Confiança Participações S.A. 
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13.6 - Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria
estatutária
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13.7 - Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e
pela diretoria estatutária
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13.8 - Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do
conselho de administração e da diretoria estatutária
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13.9 - Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.6 a
13.8 - Método de precificação do valor das ações e das opções
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13.10 - Informações sobre planos de previdência conferidos aos membros do conselho de
administração e aos diretores estatutários
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Informações não divulgadas, conforme decisão liminar proferida pelo MM. Juízo da 5ª. Vara Federal/RJ, nos autos do 
processo 2010.5101002888-5, em favor do Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças - IBEF- Rio de Janeiro.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

13.11 - Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da 
diretoria estatutária e do conselho fiscal
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13.12 - Mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de
destituição do cargo ou de aposentadoria
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13.13 - Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do
conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores
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13.14 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados por
órgão, recebida por qualquer razão que não a função que ocupam
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13.15 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no
resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de
controladas do emissor
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13.16 - Outras informações relevantes
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14.1 - Descrição dos recursos humanos
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14.2 - Alterações relevantes - Recursos humanos
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14.3 - Descrição da política de remuneração dos empregados

 
 
a) Política de salários e remuneração variável; e (b) Política de benefícios 
 
A Companhia possui uma política de remuneração em linha com o mercado e procura estar 
atualizada sempre em relação aos benefícios.  
 
A Companhia efetua reajustes salariais de acordo com a legislação trabalhista e a data-base dos 
acordos coletivos das categorias dos empregados. Além disso, concede aumentos salariais de 
acordo com o desempenho e nível de engajamento dos empregados. 
 
Com relação aos benefícios, a Companhia oferece: 
 
Plano de Saúde para o empregado e seus familiares.  
 
A Companhia oferece a todos os seus empregados e familiares um plano de saúde considerado 
um dos melhores no mercado.  
 
Transporte de Pessoal. 
 
A Companhia oferece aos seus empregados transporte privado, mediante a contratação de 
prestadoras de serviços locais, as quais disponibilizam ônibus e micro-ônibus, com a 
regularidade necessária para o cumprimento do horário de trabalho, segurança e qualidade. 
 
Previdência Privada. 
 
A Companhia dá acesso aos seus funcionários e Diretores a dois planos de previdência 
complementar em regime de contribuição definida para cada exercício social e que pode variar 
de exercício social para exercício social. A contribuição da Companhia é decidida anualmente 
pelo Conselho de Administração. Para o exercício de 2011, a Companhia decidiu contribuir com 
um valor equivalente ao da contribuição do Diretor que se vincular ao plano, até um máximo de 
6% de sua remuneração fixa a título de pró-labore. 
 
Incentivo à Educação. 
 
A Companhia apoia e incentiva o empregado que queira estudar em cursos relacionados com as 
atividades realizadas na Companhia. São incentivados cursos de níveis técnicos, superiores e de 
pós-graduação. Atualmente estão inscritas neste programa 25 pessoas, em cursos específicos, 
com periodicidade média entre 12 meses e 48 meses, e a Companhia contribui com 80% dos 
custos, correspondendo a um orçamento de R$ 158 mil para 2011. 
 
Adicionalmente, a Companhia fornece Kit escolar com material básico para os filhos dos 
colaboradores, cursando o ensino fundamental.  
 
Bônus. 
 
A Companhia oferece aos seus empregados o benefício de recebimento de bônus anual variável, 
o qual pode corresponder a um ou mais salários do empregado bonificado, podendo, 
eventualmente, ser inferior a um salário. O valor a ser pago a título de bônus é definido de 
acordo com a avaliação de desempenho individual do empregado, realizada pela Diretoria e 
gerência da Companhia. O pagamento do bônus em geral ocorre no mês de dezembro de cada 
ano. 
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14.3 - Descrição da política de remuneração dos empregados

 
 
Prêmio de Mérito e Fidelidade do Empregado e Fundo de Fidelização. 
 
A Companhia mantém um Prêmio de Mérito e Fidelidade do Empregado, para estímulo e 
retenção de talentos, através de complementação não obrigatória do bônus que o empregado vier 
a receber, conforme mencionado acima. Essa complementação poderá atingir um máximo de 
100% do bônus, de acordo com a avaliação realizada pelo superior imediato de cada empregado. 
 
Uma vez definido o percentual do bônus que será atribuído ao empregado a título de Prêmio de 
Mérito e Fidelidade do Empregado, a Companhia provisionará, pelo período de 4 anos, o valor 
equivalente a tal percentual, corrigido pelo CDI. Ao final do período, o valor total acumulado 
será pago ao empregado, caso ele atinja todas as metas de desempenho estabelecidas para o 
período e não receba advertências.  
 
PPR - Plano de Participação nos Resultados. 
 
A Companhia possui com os empregados, exceto gerentes, um acordo para participação nos 
resultados, atrelado ao cumprimento de metas e ao desempenho individual. Atingindo-se as 
metas de desempenho, o valor do PPR pode chegar a 2,10 salários nominais. 
 
O PPR possui 4 metas globais, definidas entre a Companhia e o sindicato, que totalizam 80% do 
total de metas, e 2 metas por departamento, definidas em conjunto pela Diretoria, por 
representantes dos empregados e pelo sindicato, as quais representam 20% do total de metas. 
 
Seguro de Vida. 
 
A Companhia oferece, gratuitamente, a todos os seus empregados e estagiários seguro de vida 
em grupo, que abrange as seguintes coberturas: morte natural, morte por acidente, invalidez 
permanente total ou parcial por acidente, invalidez funcional permanente total por doença e 
assistência funeral familiar. O capital segurado individual é limitado a R$ 151.668,60. O custo 
anual para a Companhia é de R$ 78.876,00, representando um valor por colaborador de R$ 
138,00 por ano. 
 
Trailler Odontológico. 
 
A Companhia mantém convênio é com o SESI, por meio de uma unidade móvel, que presta 
serviços de odontologia básica aos colaboradores por um período de 3 meses por ano dentro da 
Companhia (sem ônus para os colaboradores). Em média, 140 colaboradores são tratados por 
ano.   
 
Ticket Refeição.  
 
A Companhia oferece vale refeição aos seus empregados mensalmente. Os tickets podem ser 
utilizados na rede de restaurantes e/ou supermercados credenciados.   
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14.4 - Descrição das relações entre o emissor e sindicatos
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Total 0 0,000000%

Ações em circulação correspondente a  todas ações do emissor com exceção das de titularidade do controlador, das pessoas a ele 
vinculadas, dos administradores do emissor e das ações mantdas em tesouraria

Ações em Circulação

Quantidade preferênciais (Unidades) 0 0,000000%

Quantidade ordinárias (Unidades) 0 0,000000%

Quantidade acionistas pessoa física 
(Unidades)

5

Data da última assembléia 03/03/2011

Quantidade acionistas pessoa jurídica 
(Unidades)

1

Quantidade investidores institucionais 
(Unidades)

0

15.3 - Distribuição de capital

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



15.4 - Organograma dos acionistas

PÁGINA: 229 de 289

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



15.5 - Acordo de acionistas arquivado na sede do emissor ou do qual o controlador seja
parte

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



15.6 - Alterações relevantes nas participações dos membros do grupo de controle e
administradores do emissor

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



15.7 - Outras informações relevantes

Não há nenhuma outra informação relevante. 

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



16.1 - Descrição das regras, políticas e práticas do emissor quanto à realização de
transações com partes relacionadas

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1
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16.3 - Identificação das medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses e
demonstração do caráter estritamente comutativo das condições pactuadas ou do
pagamento compensatório adequado

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1
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17.5 - Outras informações relevantes
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Direito a reembolso de capital SIm

Condições para alteração dos 
direitos assegurados por tais 
valores mobiliários

No que diz respeito à preferência para a subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição, o Estatuto Social da Companhia dispõe que a Companhia poderá reduzir ou 
excluir o prazo para o exercício do direito de preferência nos casos em que a colocação destes 
valores mobiliários seja feita mediante venda em bolsa de valores ou subscrição pública. Também 
não haverá direito de preferência na outorga e no exercício de opção de compra de ações, na forma 
do disposto no §3º do artigo 171 da Lei 6.404/76.

Restrição a circulação Não

Descrição das características 
do reembolso de capital

No caso de liquidação da Companhia, os acionistas receberão os pagamentos relativos a 
reembolso do capital na proporção de suas participações no capital social, após o pagamento de 
todas as obrigações da Companhia.

Os acionistas que dissentirem de certas deliberações tomadas em assembleia geral poderão retirar-
se da Companhia, nos termos previstos na Lei 6.404/76. Para fins de reembolso, o valor da ação 
será determinado com base no valor econômico da Companhia, apurado em avaliação procedida 
por empresa especializada indicada e escolhida em conformidade com o disposto no artigo 45 da 
Lei 6.404/76.

Direito a voto Pleno

Outras características 
relevantes

De acordo com a Lei 6.404/76, nem o Estatuto Social da Companhia nem as deliberações tomadas 
em assembleia geral podem privar os acionistas do direito de: (i) participar dos lucros sociais; (ii) 
participar, na hipótese de liquidação da Companhia, da distribuição de quaisquer ativos 
remanescentes, na proporção de sua participação no capital social; (iii) fiscalizar a gestão da 
Companhia, nos termos previstos na Lei 6.404/76; (iv) preferência na subscrição de futuros 
aumentos de capital, exceto em determinadas circunstâncias previstas na Lei 6.404/76; e (v) retirar-
se da Companhia nos casos previstos na Lei 6.404/76.

Conversibilidade Não

Direito a dividendos De acordo com a Lei 6.404/76 e com o Estatuto Social da Companhia, é conferido aos titulares de 
ações de emissão da Companhia direito ao recebimento de dividendos ou outras distribuições 
relativamente às ações na proporção de suas participações no capital social.

Nos termos do art. 29, inciso III, do Estatuto Social da Companhia, do saldo do lucro líquido do 
exercício, obtido após as deduções previstas no estatuto social e ajustado na forma do art. 202, da 
Lei 6.404/76, destinar-se-á 25% para pagamento do dividendo obrigatório a todos os acionistas da 
Companhia.

Tag along 100,000000

Espécie de ações ou CDA Ordinária

18.1 - Direitos das ações
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18.2 - Descrição de eventuais regras estatutárias que limitem o direito de voto de
acionistas significativos ou que os obriguem a realizar oferta pública
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18.3 - Descrição de exceções e cláusulas suspensivas relativas a direitos patrimoniais ou
políticos previstos no estatuto
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A Companhia tornar-se-á aberta em 2011, portanto, até a presente oferta pública de ações não negociava valores 
mobiliários em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.4 - Volume de negociações e maiores e menores cotações dos valores mobiliários 
negociados
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Até a data deste Formulário de Referência, a Companhia não emitiu nenhum outro valor mobiliário.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.5 - Descrição dos outros valores mobiliários emitidos
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18.6 - Mercados brasileiros em que valores mobiliários são admitidos à negociação
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18.7 - Informação sobre classe e espécie de valor mobiliário admitida à negociação em
mercados estrangeiros
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18.8 - Ofertas públicas de distribuição efetuadas pelo emissor ou por terceiros, incluindo
controladores e sociedades coligadas e controladas, relativas a valores mobiliários do
emissor  

 
Até a data deste Formulário de Referência não foi efetuada nenhuma oferta pública de 
distribuição de valores mobiliários de emissão da Companhia, pela Companhia ou por terceiros. 
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18.9 - Descrição das ofertas públicas de aquisição feitas pelo emissor relativas a ações de
emissão de terceiros
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18.10 - Outras informações relevantes
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A Companhia não possui plano de recompra de ações.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.1 - Informações sobre planos de recompra de ações do emissor
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A Companhia não possui valores mobiliários mantidos em tesouraria.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.2 - Movimentação dos valores mobiliários mantidos em tesouraria
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A Companhia não possuia valores mobiliários mantidos em tesouraria em 31 de dezembro de 2009.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.3 - Informações sobre valores mobiliários mantidos em tesouraria na data de encerramento 
do último exercício social
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19.4 - Outras informações relevantes
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Principais características

Todas as negociações por parte da própria Companhia e das pessoas vinculadas somente serão realizadas com a intermediação das 
corretoras credenciadas, conforme relação encaminhada à CVM, a quem serão comunicadas as devidas atualizações. A Companhia, as 
sociedades controladas (se houver) e as pessoas vinculadas deverão abster-se de negociar com valores mobiliários de emissão da 
Companhia, em todos os períodos em que, por força de comunicação do Diretor de Relações com Investidores, haja determinação de 
não-negociação (Black-out Period). O Diretor de Relações com Investidores não está obrigado a motivar a decisão de determinar o Black
-out Period, que será tratada confidencialmente pelos seus destinatários. As vedações da política abrangem as negociações feitas direta 
e indiretamente por pessoas vinculadas (i) antes da divulgação ao mercado de ato ou fato relevante, (ii) no período de 15 dias anterior à 
divulgação das informações anuais da Companhia, (iii) no período compreendido entre a decisão de aumentar ou reduzir o capital sociel, 
de distribuir dividendos ou bonificação em ações ou emitir outros valores mobiliários e a publicação dos respectivos editais e anúncios, 
(iv) até a publicação de "Anúncio de Encerramento de Distribuição", nos casos em que a Companhia e/ou seus acionistas estejam 
envolvidos em oferta pública de distribuição de valores mobiliários (ressalvadas as exceções previstas na Instrução CVM 400. Sempre 
que (i) estiver em curso a aquisição ou a alienação de ações de emissão da Companhia pela própria Companhia, sociedades 
controladas, sociedades coligadas ou outra sociedade sob controle comum, ou houver sido outorgada opção ou mandato para este fim; 
ou (ii) existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou reorganização societária da 
Companhia, será vedada a negociação com valores mobiliários pelas pessoas vinculadas. Essas vedações devem ser observadas até a 
divulgação da informação relevante ao público. A vedação de negociação com valores mobiliários antes da divulgação de ato ou fato 
relevante não se aplica à aquisição de ações que se encontrem em tesouraria, através de negociação privada, em razão do exercício de 
opção de compra de acordo com plano de outorga de opção de compra de ações da Companhia. No entanto, tais vedações serão 
mantidas, mesmo após a divulgação da informação relevante, no caso em que eventuais negociações com valores mobiliários pelas 
pessoas vinculadas possam interferir, em prejuízo da Companhia ou de seus acionistas, com o ato ou fato associado à informação 
relevante, devendo tal restrição adicional ser informada pelo Diretor de Relações com Investidores. É vedado aos órgãos competentes 
da Companhia deliberar sobre a aquisição ou a alienação de ações de emissão da Companhia: (i) caso tenha sido celebrado qualquer 
acordo ou contrato relativo à transferência do controle acionário da Companhia, ou se houver sido outorgado opção ou mandato para o 
mesmo fim; ou (ii) se existir a intenção de promover incorporação, cisão, fusão, transformação ou reorganização societária envolvendo a 
Companhia. Por fim, nos 6 (seis) meses subsequentes à primeira distribuição pública de ações da Companhia após a assinatura do 
Contrato de Participação no Novo Mercado da BM&FBOVESPA, o acionista controlador e os administradores da Companhia não 
poderão vender e/ou ofertar à venda quaisquer das ações de que eram titulares imediatamente após a efetivação da distribuição 
anteriormente mencionada. Após esse período inicial de 6 (seis) meses, o acionista controlador e os administradores não poderão, por 
mais 6 (seis) meses, vender e/ou ofertar à venda mais do que 40% (quarenta por cento) das ações de que eram titulares imediatamente 
após a efetivação da distribuição anteriormente mencionada.

Períodos de vedação e descrição 
dos procedimentos de fiscalização

As pessoas vinculadas deverão abster-se de realizar quaisquer negociações com valores 
mobiliários ou a eles referenciados: (a) antes da divulgação ao mercado de ato ou fato relevante; 
(b) no período de 15 (quinze) dias anterior à divulgação das Informações Trimestrais, 
Demonstrações Financeiras e Informações Anuais da Companhia exigidas pela CVM; (c) no 
período compreendido entre a decisão tomada pelo órgão social competente de aumentar ou 
reduzir o capital social, de distribuir dividendos ou bonificação em ações ou emitir outros valores 
mobiliários, e a publicação dos respectivos editais ou anúncios; (d) até a publicação de “anúncio 
de encerramento de distribuição”, nos casos em que a Companhia e/ou seus acionistas estejam 
envolvidos em oferta pública de distribuição de Valores Mobiliários, decidida ou projetada, 
ressalvadas as exceções previstas da Instrução CVM 400. Os conselheiros e diretores que se 
afastarem da administração da Companhia antes da divulgação pública de ato ou fato relevante 
relacionado a negócio ou fato surgido durante seu período de gestão, estendendo-se a vedação, 
neste caso, pelo prazo de 6 (seis) meses após o seu afastamento.

Cargo e/ou função Acionistas controladores
Diretores
Membros do conselho de administração
Membros do conselho fiscal
Membros de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição 
estatutária
Funcionários e executivos com acesso a informação privilegiada
Quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição nos acionistas controladores, ou em 
sociedades controladas ou sociedades coligadas, se houver, tenha conhecimento de informação 
relativa a ato ou fato relevante

Data aprovação 29/01/2011

20.1 - Informações sobre a política de negociação de valores mobiliários
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20.2 - Outras informações relevantes
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21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações
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21.2 - Descrição da política de divulgação de ato ou fato relevante e dos procedimentos
relativos à manutenção de sigilo sobre informações relevantes não divulgadas
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21.3 - Administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e
fiscalização da política de divulgação de informações

O Diretor de Relações com Investidores será responsável pela implementação, manutenção, 
avaliação e fiscalização da política de divulgação de informações da Companhia. 
 

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



21.4 - Outras informações relevantes
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22.1 - Aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como
operação normal nos negócios do emissor
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22.2 - Alterações significativas na forma de condução dos negócios do emissor
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22.3 - Contratos relevantes celebrados pelo emissor e suas controladas não diretamente
relacionados com suas atividades operacionais
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22.4 - Outras informações relevantes

Formulário de Referência - 2011 - Empresa de Cimentos Liz S.A. Versão : 1



• Estatuto Social da Companhia 













































• Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 11 de março de 2011, 
aprovando a Oferta 













• Minuta da Ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia a ser realizada para aprovar o 
preço de emissão das Ações e o aumento de capital social da Companhia 





GORTGUC"FG"EKOGPVQU"NK\"U0C0"
EPRL"p√"550;4204;;12223/73"
PKTG"5305022206697/3"

"

TGWPK’Q"FQ"EQPUGNJQ"FG"CFOKPKUVTCÑ’Q"TGCNK\CFC"GO"[●]"FG"OCTÑQ FG"4233"

Aos ●] _ dias do mês de Março de dois mil e onze, às ●] _ horas, reuniu o Conselho de Administração da 
Empresa de Cimentos Liz, S.A., estando presentes o Sr. Luis de Melo Champalimaud (Presidente), o qual 
convidou o ●] _ para secretariá-lo,  o Dr. Bruno Pinto, o Sr. Dr. Alcides Lopes Tápias, o Dr. Raul Baginski, e 
o Dr. Luis Avillez, nos termos do artigo 16, §3º, do Estatuto Social da Companhia. Tendo sido ainda 
convidados pelo Presidente para estarem presentes o Dr. Paulo Vasconcelos (Diretor-Presidente) e " ●] _. --  
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Sr. Luis Champalimaud declarou que estavam reunidas as condições de validamente reunir e deliberar. A 
Ordem de Trabalhos tinha como ponto único aprovar o aumento de Capital da Companhia através de 
distribuição pública primária pela Companhia (“Distribuição Primária”), aprovada pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e fixação do preço de emissão por ação; ---------------------------------------------------  
 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Entrando-se na discussão do ponto em agenda o Sr. Luis Champalimaud deu a palavra ao Dr. Paulo 
Vasconcelos, Diretor-Presidente da Companhia, que expos do interesse da iniciativa, justificando quer a 
oportunidade de mercado, quer a oportunidade do grande investimento a fazer. Após intenso debate dos 
Senhores Conselheiros, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia e a fixação do preço de 
emissão por ação, nos termos e condições dispostos a seguir: -----------------------------------------------------  
 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

(i) Fica aprovado o aumento do capital social da Companhia em R$[●] ([●]), mediante a emissão para 
subscrição pública de [●] ([●]) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal (em conjunto 
“Ações”, ou individualmente “Ação”), dentro do limite do capital autorizado previsto no Estatuto Social da 
Companhia, passando o capital social da Companhia para R$ [●] ([●]), representado por [●] ([●]) ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. As Ações terão as características e conferirão aos 
seus titulares os mesmos direitos conferidos pelo Estatuto Social da Companhia e pela legislação aplicável às 
ações ordinárias de emissão da Companhia já existentes, as quais terão direito ao recebimento de dividendos 
integrais e demais distribuições relativas às ações de emissão da Companhia que vierem a ser declarados a 
partir da data de publicação do anúncio de início da distribuição pública primária das Ações; --------------  

 
(ii) Com base no já realizado Procedimento de Bookbuilding, fica fixado o preço de emissão em R$[●] 

([●]) por cada Ação, em consonância com o disposto no art. 170, III, da Lei nº 6.404/76 e no artigo 
44 da Instrução CVM nº 400/03, totalizando o aporte o montante total de R$[●] ([●]), sendo R$[●] 
([●]) destinados à conta de capital social e R$[●] ([●]) destinados à conta de reserva de capital; -  

 
(iii) Fica ratificada a exclusão do direito de preferência para a subscrição das Ações pelos acionistas da 

Companhia, nos termos do art. 172 da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia; -------  
 
(iv) Fica consignado que após a efetiva integralização pelos subscritores do aumento de capital ora 

aprovado, nova Reunião deste Conselho de Administração deverá ser convocada para homologar o 
aumento do capital social da Companhia; e ---------------------------------------------------------------  

 
(v) Fica autorizada a Administração da Companhia a praticar todos e quaisquer atos e a celebrar todos e 

quaisquer documentos necessários à execução das deliberações ora aprovadas. ---------------------  

O Senhor Luís Champalimaud após ter perguntado se algum Conselheiro desejava usar da palavra, declarou 
esgotada a Ordem de Trabalhos e encerrou a sessão, dela se tendo elaborado a presente ata, que, após ter sido 
aprovada por todos os Senhores Conselheiros, foi assinada nos termos do Estatuto Social da Companhia -  

A documentação suporte desta reunião fica arquivada junto desta ata em formato digital.---------------  
 
Vespasiano, [●] de março de 2011 

Sr. ●] _ 

Secretário 

399





• Declarações da Companhia e do Coordenador Líder, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM nº 400 













4. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS AUDITADAS DA COMPANHIA 

• Demonstrações Financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 2009 e 2010 e respectivos pareceres dos auditores independentes 

• Demonstrações Financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 2008 e 2009 e respectivos pareceres dos auditores independentes 





• Demonstrações Financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 2009 e 2010 e respectivos pareceres dos auditores independentes 
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• Demonstrações Financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 2008 e 2009 e respectivos pareceres dos auditores independentes 






















































